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Juventude é sinônimo de oportunidade

O mundo está mais jovem. O número de pessoas entre 14 e 24 anos nunca foi tão grande no mundo, 
segundo relatório da Organização das Nações Unidas. São mais de 1 bilhão espalhados pelos cinco 
continentes. Para mim, significa dizer que nunca houve no mundo tanta oportunidade de mudança. 

Questionadora por natureza, a juventude não se conforma com a estagnação e tem a criatividade 
necessária para pensar em soluções inovadoras para antigos problemas. Por isso, um país com muitos 
jovens – como o Brasil, com seus 50,2 milhões de rapazes e moças – é uma nação de oportunidades. 
Certamente, mudar uma sociedade não é um desafio fácil, mas acredito nessa possibilidade. E essa 
mudança depende, em muito, da força dos nossos jovens.

Disposto a interferir positivamente nessa realidade, o Grupo CAIXA SEGUROS está investindo na 
juventude. Lançamos, em 2007, o programa social Jovem de Expressão, que atende 300 moradores de 
comunidades em situação de vulnerabilidade social do Distrito Federal. Em apenas dois anos, já temos 
resultados concretos para apresentar à sociedade.

Além de combater a violência, o investimento social nos jovens melhora a empregabilidade dos 
mesmos. Uma vez inseridos no mercado de trabalho, eles geram riquezas para a comunidade onde 
vivem. No caso do Jovem de Expressão, cada R$ 1 aplicado pelo Grupo implicou em R$ 1,87 de retor-
no à comunidade. Um ótimo resultado – comprovado cientificamente – que, espero, incentive outras 
empresas privadas e até mesmo nossos governantes a também investirem nesse público. 

O primeiro passo, imprescindível nessa direção, é conhecer o universo jovem. E uma boa maneira 
de fazer isso é lendo esta coletânea de pesquisas, organizada pelas pesquisadoras Taís de Freitas Santos 
e Rosemary Barber-Madden. A publicação traça um panorama fiel da atual realidade e das projeções de 
futuro dessa parcela tão importante da população. Boa leitura!

 
Thierry Claudon
Presidente do Grupo CAIXA SEGUROS, uma empresa que investe em programas de responsabilida-
de social para a juventude.
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A estrutura etária da população brasileira, praticamente estável durante boa parte do sécu-
lo passado, sofreu uma desestabilização em decorrência do declínio da fecundidade a partir 
de meados dos anos 1960. De fato, é visível a redução na proporção de pessoas abaixo dos 
15 anos e o aumento acelerado na proporção daquelas com 60 anos ou mais. Por outro lado, 
ainda que o declínio da fecundidade venha a provocar uma redução na proporção de jovens 
a médio e longo prazo, este segmento populacional continuou aumentando em números ab-
solutos durante o primeiro decênio do século XXI.

Com o crescimento rápido da população jovem, cresceu também o ritmo das demandas 
por serviços básicos, atenção à saúde, educação e capacidade de absorção da mão-de-obra. 
Além disto, a participação social, política e cultural são novos desafios que se somam aos 
já existentes, com a incorporação das pessoas jovens na sociedade de forma produtiva e 
criativa.  Cresce portanto o reconhecimento da importância dos jovens na implementação 
de políticas públicas. 

Este ano estamos comemorando os quinze anos da Conferência Internacional sobre 
População e Desenvolvimento (CIPD, 1994). Durante a conferência, os governos concor-
daram quanto à importância de se investir nas pessoas jovens para se alcançar mudanças 
sustentáveis na vida atual e futura dos jovens. No sentido de assegurar o compromisso dos 
governos assumidos durante a CIPD, o Fundo de População das Nações Unidas trabalha 
a fim de contribuir para uma redução nos riscos inerentes à transição para a vida adulta de 
milhões de jovens. 

O livro A Juventude Brasileira no Contexto Atual e em Cenario Futuro é um exemplo 
disso, expressando a  complexidade do tema, particularmente no contexto brasileiro. Esta pu-
blicação tem por objetivo principal subsidiar a formulação de políticas e ações voltadas para 
a juventude. Não obstante, contribuindo para o conhecimento e a divulgação de informações, 
ela também visa servir como instrumento para reflexão. O livro é uma coletânea de textos 
preparados por especialistas e é composto de dois cenários: o panorama atual, contendo in-
formações baseadas na PNAD 2007, e um cenário prospectivo, com projeções de população 
até o ano 2030. 
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O primeiro capítulo enfatiza a questão das políticas públicas. Para prevenir comporta-
mentos de risco, por exemplo, são necesárias medidas que tenham a juventude como alvo 
principal das ações de controle social. Além disso, cabe aos governos monitorar o impacto 
das políticas públicas em curso: verificar até que ponto elas estão garantindo as oportunida-
des de que os jovens precisam para a construção de um futuro promissor e de que forma os 
problemas específicos que atingem esse grupo podem ser superados.

O segundo capítulo traz uma análise do contexto atual referente à situação educacional 
e de participação das pessoas jovens no mercado de trabalho. Esse capítulo representa um 
ponto de partida para um estudo prospectivo da situação dos jovens nas principais metrópo-
les brasileiras. Para tanto, foi elaborado um conjunto de tabulações especiais para as Regiões 
Metropolitanas e para as capitais Manaus, Teresina, Goiânia e Brasília. A fonte de dados 
utilizada para as Regiões Metropolitanas (RMs) foi a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios/PNAD de 1996 e 2006. 

No terceiro capítulo são elaboradas projeções cujos resultados apontam para um processo 
de mudança nos parâmetros demográficos em todas as regiões do país, em particular nas Re-
giões Metropolitanas de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, 
São Paulo, Curitiba e Porto Alegre, além dos municípios de Manaus, Teresina, Goiânia e 
Distrito Federal, durante o período 1980-2030. As mudanças diferem apenas no “tempo” e 
na “velocidade” em que ocorrem.

O quarto capítulo constitui um subsídio para responder à pergunta: o que podemos espe-
rar para os jovens no futuro? Nesse sentido, o livro explora alguns cenários futuros  sobre 
emprego e educação. Complementarmente, são tecidas, também, algumas considerações a 
respeito das prováveis condições futuras sobre aspectos relacionados à saúde e à violência, 
associadas à evolução dos indicadores de educação e trabalho, abordados nesta publicação.

O quinto e último capítulo enfatiza os muitos desafios da política nacional de juventude,  
área em que o Brasil tem avançado bastante, assim como os pontos de estrangulamento e 
áreas onde investimentos e esforços ainda são necessários e urgentes.

Acreditamos que esta publicação possa contribuir de maneira especial para a compre-
ensão das questões e dos problemas da juventude brasileira hoje e do futuro próximo. Es-
peramos que os cenários apresentados possam servir de subsídio para o planejamento no 
horizonte temporal contemplado pelo livro, na perspectiva de aprimorar a atenção devida 
aos e às jovens, contribuindo, assim, para sua maior inserção e participação na agenda de 
desenvolvimento do país. 

 

Taís de Freitas Santos
Representante Auxiliar- Fundo de População das Nações Unidas
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Rosemary Barber-Madden1 e Bruno Abe Saber2

Introdução

A maior geração de jovens já registrada na história do planeta prepara-se para passar à 
idade adulta em um mundo cada vez mais desigual e competitivo. Isso exige respostas am-
plas e integradas aos anseios desta faixa etária. Apesar disso, é recente a idéia de que entre 
a infância e a fase adulta existe uma faixa etária intermediária, marcada por uma série de 
transformações específicas – físicas, emocionais, cognitivas, sociais e econômicas – para as 
quais faz-se crucial a adoção de intervenções próprias.

Até mesmo por isso, a juventude está longe de ser uma categoria uniforme, sendo marca-
da, ao contrário, pelas disparidades que caracterizam os próprios países do globo. Ainda que 
os jovens de hoje tenham maiores e melhores oportunidades do que as gerações passadas, 
largas parcelas de pessoas dessa faixa etária em diversas nações sofrem fome, têm poucas 
oportunidades educacionais, pouco acesso aos serviços de saúde e apresentam altas taxas de 
desemprego. Torna-se, portanto, tarefa das mais difíceis estabelecer limites analíticos claros 
e permanentes com respeito à juventude. Mais ainda, qualquer classificação que se faça não 
é igualmente válida sequer para os diversos grupos sociais presentes em cada país. Ou seja 
não se pode tratar de juventude como um conceito homogêneo. 

Contudo, devemos buscar uma conceituação da juventude a fim de que medidas eficazes 
possam ser tomadas de forma focada em objetos definidos. Para tanto, um conceito larga-

1 Doutora em Administração Pública pela Universidade de Temple (EUA), é, atualmente, pesquisadora 
associada da Universidade de Brasília, professora, Mailman School of Public Health, Columbia University, New 
York, NY, USA, Ex Representante, UNFPA, Brasil.

2 Bacharel em Relações Internacionais pela Universidade de Brasília e mestre em Ciências Sociais pela 
mesma universidade. É, também, analista ambiental do Ministério do Meio Ambiente.

A situação dos jovens no mundo
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mente aceito foi formulado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), que distingue a 
juventude por um recorte etário, considerando-se jovem aquela pessoa entre 15 e 24 anos, 
classificação que pautará grande parte das considerações presentes neste trabalho. Nesse 
sentido, a representatividade e a importância do segmento juvenil na população de um país 
dependem, basicamente, da fase evolutiva pela qual passa determinada sociedade no que diz 
respeito ao processo de transição demográfica (SINGER, 1970). 

Numa primeira fase, característica de países em desenvolvimento com elevadas taxas 
de natalidade, observa-se uma expansão acelerada no número de jovens. Tanto o ritmo de 
crescimento desse grupo etário como seu peso dentro da população total atingem, nesta fase, 
seus máximos níveis históricos. A segunda fase da transição demográfica tem início com a 
incorporação, na faixa etária juvenil, dos indivíduos que nasceram em uma época marcada 
tanto pelo declínio das taxas de fecundidade quanto pelo ritmo de expansão dos nascimen-
tos anuais. Vários países apresentaram índices negativos durante alguns anos. Nesta fase, 
começa a declinar a proporção de jovens dentro da população total. A terceira e última fase 
se caracteriza por um descenso, em termos absolutos, da quantidade de jovens dentro da po-
pulação. Este é resultado da persistência, por um período maior de tempo, de baixas taxas de 
natalidade; essa situação é verificada, sobretudo, nos países da Europa Ocidental, marcados 
por uma crescente proporção de idosos em sua população.

Cada uma dessas fases traz consigo uma série de oportunidades e desafios, sendo que o 
sistema educacional é, provavelmente, o caso mais ilustrativo. Após um período de incessan-
tes aumentos na demanda por investimentos em infra-estrutura para a criação de novas vagas 
escolares destinadas a atender o crescente contingente de jovens na população, o processo 
de transição demográfica proporcionará uma paulatina estabilização e posteriormente  uma 
diminuição do público-alvo desta política social. Uma janela de oportunidades será aberta: 
os recursos aplicados poderão ser redirecionados para a elevação da qualidade do ensino 
ministrado e para a focalização dos investimentos em determinados grupos sociais margi-
nalizados. Isso se refletirá em efeitos positivos na formação do capital humano dos países e 
conseqüente elevação da capacidade produtiva interna e das condições para o exercício pleno 
da cidadania entre seus habitantes.

De acordo com estatísticas de 2007 da Organização das Nações Unidas (ONU), cerca de 
1,2 bilhão de pessoas tinham entre 15 e 24 anos, sendo que a grande maioria desses jovens vi-
via nos países em desenvolvimento, trazendo consigo reflexos dos principais problemas que 
afetam os países onde vivem (gráfico 1). Ainda que se perceba um crescimento da população 
jovem em números absolutos – estima-se que, até 2025, haverá um acréscimo de 72 milhões 
de pessoas entre 15 e 24 anos vivendo no mundo -, a proporção de jovens na população 
mundial já atingiu seu auge e, espera-se, a partir de agora, uma diminuição gradativa deste 
contingente até 2025, ano em que essa taxa deverá estabilizar-se em torno de 23% do total da 
população, declinando paulatinamente a partir de então. 

aEstima-se que 87% dos jovens vivam nos países em desenvolvi-
mento, sendo que 62% da população africana possui menos de 25 
anos e 47% dos indianos têm até 20 anos de idade.
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Gráfico 1 - Distribuição regional da população jovem (2005 e 2015)

Fonte: Organização Internacional do Trabalho, 2006

Embora a população jovem tenha necessidades singulares e seja considerada objeto de 
grande importância na formação dos futuros líderes, esta faixa etária foi negligenciada du-
rante anos. Isso ocorre não obstante o grande peso que este grupo exerce sobre os indicadores 
sócio-demográficos de um país. De fato, estes jovens formam o conjunto de pessoas que, efe-
tivamente, pressiona a economia para a criação de novos postos de trabalho e oportunidades 
no ensino superior. Por outro lado, são estes mesmos jovens que estão expostos às mais ele-
vadas taxas de mortalidade por causas externas e a taxa de fecundidade das mulheres jovens 
é o que, atualmente, mais tem contribuído para o nível geral prevalecente em determinados 
países, inclusive o Brasil. 

A reação da comunidade internacional a esse quadro teve como um de seus marcos prin-
cipais a Cúpula do Milênio. Realizada no ano 2000, essa conferência teve como resultado a 
Declaração do Milênio, a partir da qual foi estabelecida uma série de objetivos e metas para 
que os países, de forma convergente e orientada, enfrentassem os problemas mundiais que 
assolam a vida de milhões de pessoas, sobretudo da população mais jovem. 

Conhecidos como Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), esta abordagem 
não enfoca apenas o crescimento econômico. Ela destaca a importância de investimentos em 
todas as esferas relacionadas à redução e erradicação da pobreza, tendo sido o ano de 2015 
estabelecido como data limite para o alcance da maior parte das metas. É evidente, dada a re-
presentatividade desse grupo etário, que os ODM não serão alcançados caso as necessidades 
específicas dos jovens não sejam identificadas e abordadas.
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Um primeiro desafio para o alcance dos ODM está relacionado ao fato de que os jovens 
de hoje possuem maior acesso à educação e, por outro lado, menor inserção no mercado 
de trabalho. De fato, constata-se que a atual geração jovem tem, em média, mais anos de 
escolaridade formal do que as gerações precedentes, mas, ao mesmo tempo, o índice de 
desemprego dessa faixa etária nunca alcançou taxas tão elevadas. Em outras palavras, os 
jovens de hoje encontram-se mais inseridos nos processos de aquisição de conhecimentos 
e formação de capital humano, mas vêem-se, também, mais excluídos dos espaços em que 
podem aplicar na prática o capital humano adquirido. Conseqüentemente têm dificuldade em 
obter uma fonte de rendimentos para o bem-estar próprio e de sua família. Não surpreende 
portanto que milhões de jovens, em todo o mundo, vivam abaixo da linha de pobreza e com 
quadros de desnutrição acentuados. 

Além disso, se por um lado os jovens atualmente estão mais bem providos de meios 
de acesso ao sistema de saúde, por outro esse grupo encontra-se exposto de maneira mui-
to acentuada a certas formas de mortalidade, quando comparados a outras faixas etárias. 
Comportamentos marcados pela inconseqüência – muitas vezes resultantes da influência dos 
grupos sociais em que os jovens se relacionam, sem uma convivência familiar pautada em 
valores como a responsabilidade – tornam esse grupo especialmente vulnerável à gravidez 
precoce e à infecção pelo HIV/AIDS e outras doenças sexualmente transmissíveis. Por isso, 
as políticas públicas voltadas para a juventude devem ter como base um forte conteúdo in-
formacional, numa linguagem que seja acessível aos diversos contextos sociais e adaptada a 
um ambiente em constante transformação.

Em geral, os atuais canais para participação política são insuficientes e, conseqüente-
mente, a juventude é vista como desengajada e apática. Na maior parte do mundo, reformas 
políticas estruturais são necessárias de forma a tornar reais as promessas democráticas de 
associativismo. Simultaneamente, a juventude está se organizando mundialmente (por meio 
da internet) e localmente, o que torna o voluntarismo informal maior do que nunca. Isto 
significa que os jovens estão quebrando as barreiras dos canais políticos tradicionais, adqui-
rindo novas responsabilidades cívicas e formas de ação que não o voto. 

Feitas essas considerações iniciais, o que se pretende mostrar, ao longo do trabalho, e 
à luz do processo de urbanização, é que não só são necessárias medidas de controle social 
destinadas a coibir comportamentos de risco característicos da juventude mas, também 

8 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio:
1) Erradicar a extrema pobreza e a fome;
2) Atingir o ensino básico universal;
3) Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres;
4) Reduzir a mortalidade infantil;
5) Melhorar a saúde materna;
6) Combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças;
7) Garantir a sustentabilidade ambiental;
8) Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento.
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verificar até que ponto as políticas em curso garantem as oportunidades de um futuro pro-
missor para os jovens. Em ambos os casos, a complementaridade entre as políticas destina-
das à infância e à juventude constitui requisito básico para a maximização dos efeitos das 
políticas executadas pelo aparato governamental. Se o futuro dos países está nas mãos dos 
jovens de hoje, então destinar à juventude maiores investimentos e garantir oportunidades 
para a superação das desigualdades sociais torna-se fundamental para a futura melhoria 
das condições da população geral.

O processo de urbanização e seus impactos nas condições de vida dos jovens

O ano de 2008 marcou o momento em que, pela primeira vez na história, mais da metade 
da população mundial passou a residir em áreas urbanas, resultado do processo de migração 
do campo para a cidade e do crescimento vegetativo mais elevado nas áreas urbanas em 
comparação ao meio rural. 

Com uma perspectiva de crescimento urbano elevado nos países em desenvolvimento, 
sobretudo na África e na Ásia, onde o processo de urbanização é acompanhado pela degrada-
ção do quadro social e ambiental das localidades urbanas, o problema não está no crescimen-
to urbano em si, mas no caráter não planejado deste aumento. Nesse âmbito, a ascendente 
participação da faixa etária jovem nesse processo, especialmente nos grandes centros urba-
nos dos países de baixa e média renda, coloca aos formuladores de políticas públicas novos 
desafios ao planejamento urbano. 

Uma vez que a população urbana tem aumentado de forma mais rápida do que a capa-
cidade governamental em prover a moradia e os serviços sociais necessários, o número de 
pessoas sem acesso à rede de saneamento básico e a fontes de água potável também tem 
apresentado crescimento, o que favorece a transmissão de doenças e a propagação de epide-
mias pelos estratos mais pobres da população. Essa situação, aliada a uma frágil rede de ser-
viços de saúde, faz um maior percentual da renda da população ser destinado ao tratamento 
de doenças, que muitas vezes obrigam as pessoas a permanecerem em casa para auxiliarem 
os membros da família convalescidos e colocam em risco seus empregos, potencializando 
um ciclo de pobreza de difícil superação.

Poucas cidades têm condições de propiciar um ensino de qualidade e gerar empregos 
suficientes para atender às demandas da população. Nesse quadro, os jovens encontram-se 
particularmente vulneráveis à exploração e ao subemprego, geralmente incapazes de forne-
cer uma remuneração adequada ao atendimento de suas necessidades básicas. Muitos jovens 
são forçados a migrar para as metrópoles em busca de um emprego que os permitam apoiar 
financeiramente suas famílias. A empreitada nem sempre bem sucedida e em muito contribui 
para o aumento do contingente de moradores de rua das grandes cidades e o ingresso dos 
mesmos no mundo da criminalidade.

Não por acaso, diversos observadores notam que o rápido e desordenado processo de urba-
nização – combinado a uma alta proporção de jovens em relação à população total e à incapaci-
dade do Estado de reduzir os níveis de exclusão e desigualdade social – é um fator fortemente 
associado à escalada de violência observada nas metrópoles dos países em desenvolvimento. 
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Apesar das cidades concentrarem grandes bolsões de pobreza, é nelas onde se encontram 
também as maiores oportunidades de trabalho e melhoria de condições de vida. Em muitas 
partes do mundo, a busca por melhores condições de vida continua a conduzir milhões de 
jovens para as cidades. Além de uma maior facilidade de acesso aos serviços educacionais 
e a mais opções de emprego, as cidades propiciam uma melhor chance de constituição de 
redes sociais para a troca de informações e uma larga diversidade cultural. Todos esses são 
componentes essenciais para a formação dos jovens e potencialmente contribuem para esti-
mular a participação desse grupo em esferas decisórias que tratam dos temas de seu interesse.

Infere-se, portanto, que a melhoria das condições de vida da população urbana, em geral, 
e dos jovens, em particular, requer uma abordagem transversal dos governos que permita 
maximizar os aspectos positivos do processo de urbanização, articulando o crescimento e a 
sustentabilidade urbana à superação dos problemas que afetam, de forma mais acentuada, a 
população jovem, conforme será analisado a seguir.

Pobreza e exclusão social: uma triste realidade para milhões de jovens

Para um grande número de jovens, a inocência da infância e as liberdades que carac-
terizam essa fase da vida terminam abruptamente diante da necessidade de assumir novas 
responsabilidades na luta pela sobrevivência. Apesar do aumento recente no número de 
jovens matriculados em escolas, milhões deles, sobretudo nos países em desenvolvimento, 
são impedidos de completarem o ciclo de ensino básico de estudo. Muitos se vêem obri-
gados a conseguir algum emprego que traga sustento para si e sua família. Infelizmente, 
a maioria dos jovens que trabalham faz parte da economia informal, marcada por rendi-
mentos inadequados, pela falta de acesso à rede de proteção social e pela insegurança da 
permanência no emprego que ocupam. Se as tendências atuais se mantiverem, é provável 
que a maior parte dos empregos disponíveis para os jovens, no futuro, seja de baixa remu-
neração e de má qualidade (OIT, 2006).

De acordo com dados de 2004 do Banco Mundial, 208 milhões de jovens viviam com 
menos de 1 dólar por dia e cerca de 511 milhões de pessoas entre 15 e 24 anos, quase a me-
tade do número de jovens em todo o mundo, sobreviviam com menos de 2 dólares por dia. 
Ademais, 160 milhões deles encontravam-se subnutridos – 60% dos quais residentes na Ásia 
Meridional e na África Subsaariana. 

Os maiores índices de pobreza entre os jovens também estão concentrados na Ásia Me-
ridional – região onde habitam 4 em cada 10 jovens que vivem com menos de 1 dólar por 
dia – e na África Subsaariana, onde são encontrados 30% dos jovens que sobrevivem com 
menos de 1 dólar por dia – ainda que em outras partes da Ásia e da Europa também tenha se 
verificado um aumento recente no número de jovens pobres (tabela 1).

Ainda que o mundo esteja testemunhando a urbanização da pobreza e dos problemas 
sociais correlatos, em muitos países as taxas de pobreza são significativamente mais eleva-
das nas zonas rurais do que nas áreas urbanas, incidindo sobremaneira sobre os pequenos 
agricultores e as famílias sem terra. Grande parte da pobreza encontrada nas cidades é, de 
fato, conseqüência da pobreza rural. As regiões rurais já exauridas de recursos naturais e 
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com forte declínio da produção econômica, estimulam a migração de grandes contingentes 
populacionais para as cidades, em especial de jovens. 

Tabela 1 – Países com a maior concentração de jovens 
que vivem com menos de 1 dólar por dia3

Fonte: Banco Mundial, 2004

Conforme indicado por um estudo de revisão dos Documentos de Estratégia para a 
Redução da Pobreza (PRSPs – documentos produzidos pelos governos de países altamente 
endividados para o Banco Mundial como um dos requisitos para o alívio de sua dívida 
externa), realizado em 2003, muitos países pobres ainda não dão suficiente prioridade às 
necessidades dos jovens: há pouca evidência de que a situação da juventude seja conside-
rada como uma questão transversal importante nos PRSPs. Com efeito, em apenas 16% 
dos documentos analisados os jovens são vistos como um grupo que exige intervenções 
específicas. Mesmo esses documentos ainda mostram que muitas das iniciativas propostas 
encontram-se desarticuladas com as demais políticas e, portanto, têm impacto potencial 
limitado (VANDEMOORTELE, 2004). 

Como resultado desse quadro de exclusão social, a pobreza acentuada e a falta de oportu-
nidades tornam os jovens mais propensos a buscarem alternativas de obtenção de renda por 
meio do ingresso em grupos armados e gangues de rua. Eles se tornam também mais vul-
neráveis a exploração sexual, agravando o quadro de violência já característico das grandes 
cidades e sujeitando os jovens a comportamentos sexuais de risco, como a possibilidade da 
infecção pelo HIV/AIDS. 

3 A lista dos países com as maiores concentrações de jovens que vivem com menos de 2 dólares por dia é 
a mesma, com uma exceção: o Brasil substitui o Sudão, situando-se em décimo lugar (Banco Mundial, 2004).

País Número de jovens vivendo com me-
nos de 1 dólar por dia (em milhões)

Índia 67,7
China 33,3
Nigéria 18,6
Bangladesh 9,9
República Democrática do Congo 6,9
Paquistão 3,8
Sudão 3,7
Etiópia 3,4
Indonésia 3,1
Vietnã 2,9
Total 153,3
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O futuro da próxima geração dependerá, portanto, em grande medida, das respostas que 
os governos irão proporcionar hoje aos problemas que atingem um grande contingente de 
jovens, com suas demandas e expectativas particulares. 

Para além da universalização do acesso ao ensino básico

A educação representa, sem sombra de dúvida, o principal mecanismo existente para 
superar tanto a pobreza como as causas estruturais que a reproduzem – a exemplo da baixa 
produtividade no trabalho, a marginalidade cultural e a maior vulnerabilidade dos jovens 
frente à carência de informações para a prevenção de certas doenças e comportamentos de 
risco –, sendo que a igualdade de oportunidades nesse campo é fundamental para incentivar 
a mobilidade social. Por essa razão, os investimentos destinados a incrementar a freqüência 
e o aproveitamento educacional dos jovens possuem diversos efeitos positivos na redução da 
pobreza e das profundas desigualdades que caracterizam vários países do mundo. 

Primeiramente, cabe salientar que o acesso à educação permite uma maior mobilidade 
social dos jovens ao potencializar as chances de ingresso em melhores postos de trabalho. 
Com efeito, constata-se que na raiz dos elevados índices de desemprego entre os jovens en-
contram-se sérios problemas relacionados ao analfabetismo e à falta de qualificação técnica. 

Em segundo lugar, existe uma clara relação entre o incremento na educação dos jovens 
de hoje e a presença de melhores condições de saúde para suas famílias no futuro. O nível de 
escolaridade dos indivíduos constitui um fator determinante para a redução das taxas de fe-
cundidade, para a diminuição da mortalidade infantil e para a melhoria das condições gerais 
de saúde. Afinal, é por meio da educação que se estabelece uma via de acesso a informações 
sobre formas de proteção frente a condutas de risco que comprometem a integridade física 
dos jovens, como, por exemplo, mecanismos para se prevenir a gravidez precoce.

Além disso, a maior escolaridade dos jovens de hoje tende a potencializar as chances 
de que as próximas gerações apresentem, também, melhores taxas de escolarização. A per-
sistente desigualdade no acesso à educação mostra-se intimamente relacionada ao estrato 
social de origem dos jovens, indicando que, em grande parte, as oportunidades de acesso ao 
sistema educacional são determinadas pelos padrões de desigualdade prevalecentes nas gera-
ções anteriores. Melhorar, assim, a escolaridade dos jovens produz um efeito extremamente 
favorável no desempenho educacional das próximas gerações, reduzindo os níveis de evasão 
e repetência e aumentando, gradativamente, o número de anos de estudo completados.

O maior acesso dos jovens ao sistema educacional catalisa as oportunidades de ingres-
so desse grupo etário ao mercado de trabalho e um maior controle sobre seus comporta-

aCerca de 72 milhões de crianças em idade escolar não estavam 
matriculadas em 2007, o que as tornarão geração de jovens analfabe-
tos e marginalizados, se não forem tomadas medidas urgentes. (MDG 
Report de 2009)
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mentos sexuais e reprodutivos. Propiciam também maiores conhecimentos para o acesso 
aos serviços sociais disponíveis e mais elementos para participarem ativamente como ci-
dadãos na sociedade. 

Não obstante, são grandes os obstáculos que impedem o acesso pleno dos jovens e 
crianças às escolas, destacando-se os elevados custos que representam para muitas famí-
lias (relacionados tanto às taxas de matrícula e aos gastos associados quanto à constatação 
de que a presença dos filhos nas escolas limita o tempo em que os mesmos podem trabalhar 
e, assim, obter algum rendimento para a família) e o fato de a educação não ser valoriza-
da em certas sociedades. O estudo acaba sendo preterido durante épocas de colheita, de 
catástrofes naturais e de conflitos. Em algumas culturas, os investimentos na educação 
dos filhos são secundários frente à prioridade – e conseqüente precocidade – conferida ao 
casamento e à maternidade. 

Apesar da pressão exercida pela expansão do acesso ao ensino básico, os desafios acima 
se mostram ainda maiores quando os jovens chegam ao ensino secundário. Nos países em 
desenvolvimento, apenas 61% dos jovens do sexo masculino e 57% das garotas em idade 
apropriada estão matriculados neste nível educacional (UNESCO, 2005). 

Outro fator determinante se deve ao ingresso tardio no ciclo básico de ensino e aos con-
sideráveis níveis de repetência, desestimulando a permanência dos jovens nas escolas e con-
tribuindo para os baixos índices de escolaridade apresentados. Contudo, ainda que haja uma 
menor proporção de garotas matriculadas, os últimos anos testemunharam uma sensível di-
minuição deste desequilíbrio, sobretudo nos países do Sudeste Asiático, da Ásia Oriental e 
da África Meridional (gráfico 2). 

Gráfico 2 – Número de garotas matriculadas no ensino secundário 
para cada grupo de 100 garotos

Fonte: MDG Report, 2009
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Atualmente, outro tema nos debates relacionados à educação diz respeito à qualidade do 
ensino. Isso é digno de análise sobretudo quando se percebe a enorme discrepância entre o 
número ascendente de jovens que estão freqüentando a rede de ensino e o daqueles que con-
seguem dominar um conjunto mínimo de habilidades cognitivas.

O rol de problemas associados à qualidade da educação é muito amplo, podendo-se incluir, 
dentre outros, a falta de pertinência dos conteúdos pedagógicos ministrados à realidade cotidia-
na e às demandas do mercado de trabalho contemporâneo. Há um relativo consenso, nos dias 
de hoje, em torno da necessidade de se fortalecer os programas de formação profissional. Visto 
que os currículos adotados atualmente nas escolas são muitas vezes baseados em recomenda-
ções genéricas e distantes das necessidades específicas do mercado de trabalho,  eles acabam 
por contribuir de forma limitada para oferecer aos jovens as habilidades práticas necessárias.

Além disso, cabe mencionar a inadequação dos métodos didáticos empregados nas es-
colas, dissonantes com as novas formas de adquirir e difundir conhecimentos, a exemplo da 
internet; a falta de uma infra-estrutura adequada (como textos atualizados, computadores e 
equipamentos áudio-visuais); a carga horária reduzida, conjugada a salas de aula super lota-
das; a falta de alternativas eficazes de capacitação técnica aos jovens que não freqüentam o 
sistema de ensino regular; e a deterioração da qualidade do corpo docente por más condições 
de vida e de trabalho. 

A melhoria da qualidade da educação, em geral, e do ensino básico, em particular, deve 
constituir, portanto, uma das principais metas das políticas educacionais dos países. É funda-
mental que as escolas estejam abertas para se adaptarem às transformações da sociedade con-
temporânea. Há de ser inserido nos currículos escolares novos conteúdos pedagógicos rela-
cionados, dentre outros temas, à participação dos jovens nas instâncias decisórias dos países, 
à promoção da igualdade de gênero e às questões de saúde sexual e reprodutiva diretamente 
relacionadas a essa faixa etária, disseminando comportamentos responsáveis de prevenção à 
gravidez precoce e de transmissão de doenças sexualmente transmissíveis. Atenção especial 
deve ser destinada às escolas noturnas, que concentram uma grande parcela dos jovens mais 
carentes, cujos estudos precisam ser conciliados com longas jornadas de trabalho.

Tornar o ensino básico obrigatório, apesar de constituir uma das metas dos ODM, não é, 
portanto, suficiente, sobretudo para aqueles jovens advindos de contextos familiares empo-
brecidos e com baixos níveis de escolaridade. Nesses casos, é fundamental tornar a escola 
um ambiente mais atrativo, eliminando as taxas de matrícula, garantindo o fornecimento 
da merenda escolar e desenvolvendo, inclusive nos fins de semana, atividades esportivas 
e culturais que estimulem a participação dos jovens e de suas famílias. Ao mesmo tempo, 
a expansão e o fortalecimento dos cursos profissionalizantes mostram-se essenciais para a 
capacitação técnica dos jovens que não puderam concluir os ciclos de educação formal, pro-
piciando aos mesmos maiores oportunidades de emprego.

A difícil inserção dos jovens no mercado de trabalho

Após analisar a problemática relacionada ao acesso e à permanência dos jovens nas redes 
de ensino básica, secundária e superior, cabe verificar, agora, as condições de utilização das 
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capacidades e habilidades adquiridas, isto é, as oportunidades e os desafios que se colocam 
para o ingresso dos jovens no mercado de trabalho. Conforme exposto na Declaração do 
Milênio, é fundamental a formulação e a execução de estratégias que permitam aos jovens a 
obtenção de um trabalho digno e produtivo.

Inicialmente, é preciso mencionar que a situação de vulnerabilidade econômica em que 
vive um grande número de famílias, sensivelmente agravada pela atual crise econômica 
mundial, obriga uma parcela crescente dos jovens a conciliar os estudos com o trabalho 
(gráfico 3), fazendo diminuir a proporção de jovens que não estudam, não trabalham e sequer 
procuram emprego. Por um lado, essa conciliação entre trabalho e estudo pode facilitar a 
futura inserção dos jovens no mercado, ao permitir a obtenção de uma experiência profis-
sional, cada vez mais requisitada pelos empregadores. Por outro, percebe-se um prejuízo no 
rendimento escolar destes jovens causada pela dupla jornada.

Gráfico 3 – Percentual de jovens inseridos na rede de ensino e 
no mercado de trabalho, de acordo com a idade, no mundo

Fonte: Banco Mundial, 2007

As transformações no mercado de trabalho levam a necessidade de uma crescente qua-
lificação da mão-de-obra, frente aos avanços tecnológicos e à crescente concorrência do 
mercado internacional fomentada pela abertura do comércio. Neste contexto, a capacidade 
de manuseio das novas tecnologias de informação, com as quais as gerações mais novas de-
monstram maior familiaridade, constituiria um diferencial de suma importância. 

No entanto, o que se verifica atualmente é a ocorrência de índices de desemprego muito 
mais elevados entre os jovens quando comparados às demais faixas etárias. Com efeito, 
sendo, os representantes desse deste grupo severamente afetados pelas atuais circunstâncias 
adversas da economia global, acentuando um quadro já adverso de oportunidades para sua 
inserção no mercado. Conseqüentemente, os altos índices de desemprego entre os jovens tem 

a88 milhões de jovens em todo o mundo estão desempregados (aproxi-
madamente 50% do total). (Organização Internacional de Trabalho, 2006)
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se constituído em uma questão importante sob vários aspectos, independentemente do grau 
de desenvolvimento dos países. A deterioração da situação trabalhista dos jovens, agravada 
recentemente, demonstra uma forte tendência de concentração de postos em setores da eco-
nomia informal marcados pela baixa produtividade e pelos menores rendimentos médios. 
Infelizmente em decorrência da nova crise econômica e financeira internacional, os prognós-
ticos para esse quadro, infelizmente, não são animadores.

As taxas de desemprego juvenil apresentaram aumento na maioria das regiões do planeta, 
chegando a subir em mais de dez pontos percentuais em países tão distintos quanto a África 
do Sul, a Argentina, a Finlândia, a Suécia e a Venezuela (gráfico 4).

Gráfico 4 – Taxa de desemprego juvenil, por região, em 1995 e 2005

Fonte: Organização Internacional do Trabalho, 2006

Parte da explicação para este fenômeno se deve ao fato de que a maioria dos postos de 
trabalho alcançados pelos jovens requer uma qualificação limitada: reflexo do baixo nível 
de escolaridade deste grupo e da reduzida experiência acumulada pelos trabalhadores jo-
vens, o que tende a torná-los menos produtivos. Ou seja, a pouca experiência tende a se 
traduzir em menores índices de produtividade e, além disso, eleva os custos de contratação 
dos jovens. Cria-se portanto uma espécie de círculo vicioso, já que em situações de difi-
culdade a demissão de representantes desse grupo etário, dotados de menor experiência e 
competências técnicas, resulta em menores perdas para o empregador. Isso porque custo 
para demissão de um jovem é, geralmente, menor do que aquele representado pela demis-
são de trabalhadores que exercem a mesma função há mais tempo. A legislação trabalhista 
requer, em grande parte dos casos, um período mínimo de permanência no emprego antes 
de entrar em vigor e a compensação paga pelos empregadores em caso de demissão usual-
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mente aumenta com a antigüidade. Como se pode inferir, será mais fácil e menos oneroso, 
como na atual crise econômica, despedir os jovens. 

Finalmente, por constituir o maior contingente em busca de emprego, qualquer processo 
de desaceleração econômica que reduza a criação de postos de trabalho atingirá despropor-
cionalmente a população jovem. Pela conjugação dos motivos descritos acima, ainda que os 
índices de desemprego de todas as faixas sigam a mesma tendência de queda, o impacto terá 
maior magnitude entre os jovens. Confrontados, assim, com um meio caracterizado pelas re-
duzidas oportunidades, os jovens se vêem obrigados, muitas vezes, a recorrerem à economia 
informal, onde a remuneração é baixa, o desenvolvimento de novas capacidades é limitado e 
a vulnerabilidade a diversas formas de exploração é considerável4. 

A idade de inserção dos jovens no mercado de trabalho também reflete as diferenças 
entre os sexos. Sendo idade média de entrada dos jovens no mercado de trabalho entre 16 
e 17 anos, os homens tendem a ingressar na economia antes das mulheres. O padrão de 
comportamento é determinado pelas características culturais e econômicas dos países, a 
renda e o nível educacional das famílias – fatores que podem postergar ou adiantar a de-
cisão de trabalhar. 

No caso das mulheres, as últimas décadas têm apontado na direção de um decréscimo da 
proporção de jovens que se dedicam apenas aos afazeres domésticos, elevando-se a inserção 
desse grupo no mercado de trabalho. Ainda que o motivo preponderante para este aumento 
seja novamente a pressão por melhores rendimentos, é preciso destacar os novos espaços 
abertos à participação profissional das jovens, sobretudo nas atividades agropecuárias – pro-
cesso que coincide, aparentemente, com uma mudança cultural que dá mais espaço para as 
mulheres buscarem oportunidades de emprego remunerado. Apesar desses avanços, as mu-
lheres jovens continuam registrando condições gerais de inserção menos favoráveis no mer-
cado de trabalho, o que se reflete em uma maior taxa de desemprego quando comparadas aos 
representantes do sexo masculino de mesma idade. O estudo feito pela OIT em 2006 mostrou 
que as mulheres entre 15 e 24 anos apresentavam taxas de desemprego mais elevadas do 
que os homens da mesma idade em mais da metade dos países analisados (78 em 123). Este 
fenômeno tende a se acentuar entre os adultos e que traduz, indubitavelmente, a desigualdade 
de gênero que caracteriza grande parte das sociedades (tabela 2). 

Há, também, uma concentração em empregos de baixa produtividade e, por conseguin-
te, de menor remuneração, mesmo quando a taxa de escolaridade das jovens é a mesma 
da dos homens. As jovens provenientes de domicílios rurais empobrecidos e com baixos 
níveis de escolaridade, em particular, continuam sendo o grupo com menores chances de 
obter um emprego. 

Ademais, o lar de origem influi decisivamente nas perspectivas de participação dos jo-
vens no mercado de trabalho. Os jovens residentes em domicílios com rendimentos mais 
elevados apresentam melhores condições de ingresso na economia – isto é, menor taxa de 
desemprego e menor proporção de emprego em setores de baixa produtividade e remunera-

4 Com efeito, estima-se que a economia informal fornece aproximadamente 90% dos novos postos de 
trabalho aos jovens da África Subsaariana (OIT, 2006).
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ção – do que os jovens provenientes de lares mais pobres, fruto, principalmente, do melhor 
nível educacional dos primeiros. 

Tabela 2 - Taxa de desemprego desagregada por gênero e faixa etária, 
na América Latina, em 1990 e 2002

Fonte: CEPAL, 2004

Entre as alternativas que poderiam ser adotadas para a melhoria deste quadro está a 
flexibilização da legislação trabalhista, com a diminuição dos encargos financeiros e so-
ciais para as empresas que contratam jovens. Outra medida reside no fortalecimento dos 
programas de primeiro emprego e de ensino profissionalizante, uma vez que abrem novas 
oportunidades por meio de cursos de capacitação para aqueles que não possuem determi-
nados níveis de escolaridade.

Visto que a inserção no mercado de trabalho constitui fator fundamental para a inclusão 
social dos jovens, os altos índices de desemprego juvenil ensejam profunda preocupação. As 
constatações anteriores permitem concluir, em conjunto, que qualquer política voltada ao fo-
mento da inserção profissional juvenil precisa definir claramente seu público-alvo, de modo 
a focalizar os investimentos para a superação dos condicionantes estruturais desta situação. É 
preciso, contudo, que as políticas empregatícias façam parte de um enfoque multidimensio-
nal, garantindo melhores condições de vida para as famílias e evitando que os jovens sejam 
forçados a abandonar o sistema de ensino para complementarem a renda doméstica.

Comportamentos de risco e seus reflexos na saúde dos jovens

Em sua trajetória para a vida adulta, muitos jovens deparam-se com situações de risco 
à saúde, com sérios efeitos sobre sua qualidade e expectativa de vida. Determinados com-
portamentos de risco são característicos da juventude, período em que os jovens passam por 
experiências que irão influir decisivamente na construção de sua personalidade em direção 
à vida adulta. No entanto, muitos jovens não têm conhecimento sobre as conseqüências de 
seus atos, subestimando os riscos de certas atitudes e adotando certas práticas pela necessi-
dade de auto-afirmação e pela influência dos grupos sociais em que estão inseridos. Como 
resultado, o consumo de álcool, tabaco e drogas e a adoção de comportamentos sexuais de 
risco fazem parte da realidade de um crescente número de jovens, com implicações de longo 
prazo para sua saúde (gráfico 5).

Homens Mulheres
Faixa etária 1990 2002 1990 2002
15 - 19 15,6% 19,8% 22,1% 27,0%
20 - 24 11,2% 14,5% 16,7% 21,5%
25 - 29 7,3% 9,0% 11,7% 14,8%
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Gráfico 5 – Proporção de jovens que consomem tabaco em diferentes países 

Fonte: Banco Mundial, 2007

À medida que avança a epidemia de AIDS no mundo, outro fato merece atenção: a parce-
la cada vez maior da população jovem portadora do vírus HIV, que já representa aproxima-
damente 38% daqueles vivendo com a doença na América Latina e 48% na Europa Oriental 
e na Ásia Central. 

Além dos jovens tenderem a negligenciar temas relacionados à saúde sexual e reprodu-
tiva, a violência sexual sofrida por um grande número de adolescentes e, principalmente, a 
falta de informação sobre meios de prevenção, são fatores que contribuem para este quadro. 
Ao mesmo tempo, o início cada vez mais precoce da vida sexual tende a deixar os jovens 
mais propensos às relações com parceiros de alto risco e sem a utilização de preservativos, 
com a presença de grupos mais vulneráveis ao risco de contrair o HIV/AIDS do que outros, 
incluindo os usuários de drogas injetáveis, os homossexuais e, em especial, as mulheres.

Não bastasse possuírem uma tendência natural maior à infecção pelo vírus HIV do que 
os homens, o emprego de certas práticas tradicionais, tais como a mutilação genital, expõe 
as jovens a riscos adicionais de infecção; jovens mutiladas são mais propensas a contrair o 
HIV/AIDS devido ao aumento da superfície epitelial exposta ao contágio e ao uso de ins-
trumentos cortantes não esterilizados. Além disso, as mulheres jovens são freqüentemente 
forçadas a situações de risco por sua condição de pobreza, tendo que recorrer, por diversas 

a1/3 dos 40 milhões de pessoas infectadas pelo vírus HIV tem me-
nos de 24 anos de idade. 
aMetade das novas infecções registradas todos os anos se dão entre os 
jovens – uma a cada 15 segundos.
a2/3 deste total concentrados entre mulheres de 15 a 24 anos. 
aA maioria dos jovens infectados pelo vírus HIV não sabe que tem a 
doença. (UNAIDS, 2006)
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vezes, a prostituição como meio de auferir alguma renda para suprir suas necessidades 
básicas. Nesse cenário são estabelecidas relações onde elas são, geralmente, incapazes de 
negociar o uso de preservativos. 

Contudo, o principal problema relacionado ao aumento das taxas de infecção entre os 
jovens está relacionado ao fato de que a esmagadora maioria não tem idéia de como o HIV/
AIDS é transmitido ou de como se proteger da doença. Embora a maioria já tenha ouvido 
falar do HIV/AIDS, é reduzida a proporção dos que têm conhecimentos corretos sobre como 
se dá a propagação do vírus e dos meios existentes para se prevenir (gráfico 6). 

Gráfico 6 – Proporção de jovens aptos a citar pelo menos duas formas de prevenção 
frente ao HIV, capazes de apontar pelo menos duas concepções equivocadas sobre 

como se dá a propagação do HIV e que sabem que uma pessoa aparentemente 
saudável pode estar infectada

Fonte: Population Reference Bureau, 2006

Mesmo quando possuem as informações corretas, muitos jovens, em especial as mulhe-
res, não têm condições de negociar o uso do preservativo; reflexo das relações de poder que 
marcam diversas sociedades. Muitos dos jovens que conhecem alguma forma de prevenção 
ao HIV/AIDS também não são capazes de adotar as medidas necessárias, ainda que parte 
deste quadro seja fruto da vergonha de se falar sobre o assunto com seu parceiro.

Sendo assim, é preciso facilitar o acesso dos jovens aos serviços de informação sobre 
sexualidade, de forma que abordem, também, temas ligados à pobreza e aos estereótipos 
de gênero. A promoção de um comportamento sexual mais saudável passa pelo estímulo às 
iniciativas de conscientização dos jovens por outros jovens, uma vez que as pressões que os 
membros dessa faixa etária exercem entre si, relativas à afirmação da masculinidade, tam-
bém estão na origem de um comportamento sexual de risco. Finalmente, cabe dar atenção 
aos grupos vulneráveis, como profissionais do sexo e homossexuais, e buscar o estabeleci-
mento de redes de aconselhamento e testagem, a distribuição de preservativos em eventos 
culturais e a veiculação de mensagens sobre a doença nos meios de comunicação de massa, 
a fim de reverter as projeções da doença para este grupo.
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Contudo, os últimos anos não foram marcados somente pelo aumento da população ju-
venil infectada pelo HIV/AIDS em todo o mundo, mas também por um preocupante cres-
cimento dos casos de gravidez precoce entre as adolescentes. A maternidade/paternidade 
precoce acarreta novas e múltiplas obrigações, que costumam competir com a permanên-
cia dos jovens na rede de ensino e com sua inserção no mercado de trabalho, sobretudo no 
caso das mulheres. Nesse âmbito, jovens de baixa escolaridade, reduzidos níveis de renda 
e que habitam na zona rural são particularmente suscetíveis à gravidez precoce, que podem 
acarretar uma série de repercussões físicas e sociais.

Em geral, os corpos das jovens não estão completamente preparados para uma gestação, 
o que aumenta o risco de complicações durante o parto. Um considerável número de casos 
de gravidez entre as adolescentes resulta em aborto, praticado, muitas vezes, por pessoas sem 
formação médica e em estabelecimentos desprovidos das mais básicas condições de higiene. 
O abandono escolar e restrições adicionais à entrada no mercado de trabalho também são 
conseqüências freqüentes da gravidez na adolescência.

Nesse sentido, é de fundamental importância a incorporação, nos currículos escolares, 
de temas relativos à saúde reprodutiva, por meio de métodos didáticos que contem com a 
participação dos estudantes e que capacitem os professores a disseminarem as informações 
de forma simples e objetiva. Enfoque especial precisa ser dado aos grupos mais vulneráveis, 
como os jovens que não freqüentam a escola ou que são moradores de rua. Para tanto, os 
meios de comunicação em massa e as apresentações artísticas são ferramentas essenciais, 
pois fornecem informações sobre comportamentos sexuais responsáveis em linguagem com-
patível com o grau de alfabetização desses grupos.

Por fim, é muito importante o envolvimento das famílias, que muitas vezes se mostram 
reticentes a conversarem com os adolescentes sobre questões relativas à saúde sexual e re-
produtiva temendo, equivocadamente, incentivá-los a comportamentos promíscuos.

Jovens como sujeitos e vítimas da recente escalada de violência

Além dos investimentos na oferta de oportunidades para os jovens, há também demandas 
prementes relacionadas à restrição de determinados comportamentos comuns – porém inde-
sejados – à juventude. É notável como o aumento da criminalidade, em geral, coincidiu com 
a diminuição da idade dos autores da violência delituosa. Há de se ressaltar que a violência é  
uma das principais causas de morte nesta faixa etária.

a49% das mulheres da Ásia Meridional com idade entre 20 e 24 
anos casaram-se antes dos 18 anos entre 1998 e 2007. 
aA proporção que chega a mais de 50% em alguns países da Áfri-
ca Subsaariana.
aMais de um terço das mulheres já eram mães antes dos 18 anos 
(MDG REPORT, 2009). 
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Seria errôneo associar a expansão da violência unicamente ao processo de avanço da po-
breza ainda que o quadro de exclusão social guarde estreita relação com os crescentes níveis 
de violência. É fato que, em condições de pobreza, os jovens são particularmente vulneráveis 
a serem atraídos para a marginalidade, vista como um meio que pode lhes proporcionar uma 
chance de ascensão social e enriquecimento fácil. Contudo, existem outros fatores, como as 
rupturas familiares e a desintegração dos valores tradicionais, que dinamizam a violência ao 
estimularem a incorporação dos jovens em grupos formados por pessoas repletas de proble-
mas pessoais e que encontram nesses espaços certa valoração, respeito e uma identidade da 
qual são privados no ambiente em que vivem. 

Em outras palavras, a falta de esperança quanto ao futuro constitui terreno fértil para o 
recrutamento dos jovens por grupos que atuam no âmbito das diferentes formas de conflitos 
existentes ao redor do mundo. Esses grupos compartilham padrões de comportamento que 
terminam substituindo a família e as escolas como instrumentos de socialização. Eles por 
muitas vezes formam espaços de convivência por vezes tolerantes às agressões contra mu-
lheres, idosos e outros grupos de jovens, nos quais se descarregam tensões e frustrações acu-
muladas na luta pela sobrevivência – com destaque especial para a reprodução da violência 
testemunhada dentro dos próprios lares.

Aliados a esses aspectos, dois outros fatores merecem atenção especial: os meios de 
comunicação e a impunidade. Os primeiros contribuem para a disseminação da violência, 
destacando – e até mesmo enaltecendo – comportamentos agressivos por meio da programa-
ção televisiva, dos jogos de computador e dos noticiários, cada vez mais acessíveis à popu-
lação jovem. A impunidade, por sua vez, demonstra a baixa efetividade dos instrumentos de 
prevenção e solução de conflitos, desencadeando um processo de desapreço em relação às 
instituições policiais, judiciárias e políticas. 

O resultado da conjugação desses fatores é alarmante. As estatísticas mostram que, como 
resultado da melhoria das condições socioeconômicas dos países, as taxas de mortalidade 
da população como um todo têm diminuído progressivamente nos últimos anos. Ao mesmo 
tempo, o mesmo não ocorre com os jovens – sobretudo do sexo masculino, pobres, com 
baixa escolaridade e que vivem em zonas carentes dos grandes centros urbanos –, fruto da 
escalada da violência nas cidades. 

Por outro lado, se é verdade que os jovens representam o grupo social mais afetado pela 
violência, também é verdade que aparecem entre seus maiores autores, reflexo dos compor-
tamentos delituosos que se dão nas diferentes esferas da vida cotidiana – como brigas de 
trânsito, disputas entre gangues rivais e agressões contra grupos minoritários. 

Nesse contexto, os cerca de 300 mil representantes dessa faixa etária servindo como 
soldados dão uma dimensão do problema. Como agravante, estudo recente da Organização 
Internacional do Trabalho constatou que dois terços das crianças e jovens atuando nas forças 

aCerca de 200 mil jovens foram assassinados somente no ano 2000, 
cerca de 600 por dia. (OMS, 2000)
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armadas o fez por iniciativa própria, produto desta desagregação da estrutura social que im-
pede os jovens de fazer uma transição para a vida adulta munidos das condições necessárias 
para sua adequada inserção na sociedade contemporânea. Em outras palavras, a violência 
perpetrada hoje no mundo é cometida por jovens e contra jovens.

Em suma, embora vivam sob a promessa e a expectativa de crescimento futuro pela 
participação ativa na sociedade, os jovens herdam um conjunto de instituições e processos 
que limitam sua inserção social e suas trajetórias. Como resultado desta frustração, condutas 
agressivas se fazem presentes de forma acentuada entre os jovens, acarretando uma série de 
conseqüências aos indivíduos por elas afetados, cujos efeitos serão sentidos durante toda a 
vida adulta. 

Tendo isso em conta, o Programa Mundial de Ação para a Juventude, composto original-
mente por dez grandes áreas de atuação, incluindo a questão da educação, do desemprego 
e da delinqüência juvenil, foi acrescido, desde 2001, por mais cinco áreas prioritárias, in-
cluindo jovens em conflito armado, como vítimas e agressores. A partir dessa iniciativa, que 
destaca a importância de uma atuação inter-relacionada sobre o conjunto de fatores descritos 
ao longo das últimas seções, espera-se que qualquer abordagem das autoridades governa-
mentais visando a redução da violência também se dê de forma integrada e com a participa-
ção da sociedade, revertendo a ascendente tendência recente de vitimização dos indivíduos 
dessa faixa etária.

Implicações para o futuro

Há pouco mais de cinco anos do prazo final estabelecido para o alcance dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio, um longo caminho ainda precisa ser percorrido e, como foi 
verificado, a situação dos jovens requer atenção especial. Para além daquelas ações centra-
das na oferta de bens e serviços, expostas ao longo do trabalho, o alcance dos ODM requer 
o desenvolvimento dos indivíduos, processo muito mais complexo que só pode ser atingido 
pela valorização de todos os recursos da sociedade, incluindo o envolvimento daqueles inte-
ressados no processo de formulação e implementação de políticas que visam a melhoria das 
condições de vida da população.

Ao longo das últimas décadas, vários países iniciaram o desenvolvimento de políticas 
públicas centradas na juventude, sem, contudo, estabelecerem estruturas específicas para a 
efetiva participação juvenil. Apesar dos jovens constituírem o grupo etário mais represen-
tativo em uma série de países, os governos raramente realizam consultas junto aos mesmos 
sobre questões que afetam suas vidas e muitas vezes as abordagens estabelecidas carecem 
de uma visão holística sobre os desafios enfrentados pela juventude. É importante, portanto, 
dotá-los de instrumentos para uma ativa participação e intervenção social e cívica, fornecen-
do oportunidades para a transformação de suas idéias em atitudes e ações que contribuam 
para o desenvolvimento da sociedade.

Apesar do desconhecimento por grande parte da juventude, a legislação de diversos países 
assegura o direitos dos jovens de participarem da elaboração, implementação e monitoramento 
de políticas nas áreas que lhes digam respeito. Frente a tal constatação, o desafio consiste em 
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integrar o governo e os jovens no processo de formulação de políticas e programas destinados 
à redução da pobreza, ao desenvolvimento de um ensino de qualidade, ao fornecimento de 
oportunidades de trabalho, à garantia dos direitos de saúde e ao combate à violência urbana. 

O protagonismo juvenil só é efetivo quando um voto de confiança é dado aos jovens, en-
volvendo-os nos processos decisórios e consolidando o espírito de cidadania dos indivíduos 
participantes. É preciso assim que o Estado apóie as organizações que possuam exemplos de 
sucesso na realização de ações com e para os jovens, caracterizadas pela gestão participativa, a 
intersetorialidade e a capacitação dos indivíduos. Nesse âmbito, o fortalecimento de instâncias 
locais de participação permite à juventude encontrar canais de inserção mais ligados à sua vida 
cotidiana, despertando nos mesmos a importância de conhecerem seus direitos e deveres para 
que exerçam um papel protagonista na sociedade, adquirindo responsabilidades para com ela.

É importante, também, que os gestores governamentais considerem nesse processo as trans-
formações culturais e a influência dos meios de comunicação sobre os jovens, estabelecendo um 
diálogo horizontal com os mesmos que catalise os esforços destinados à superação dos obstáculos 
existentes ao pleno desenvolvimento da juventude. Além disso, os órgãos governamentais res-
ponsáveis pelas políticas públicas direcionadas à juventude precisam de uma maior coordenação 
entre si e de uma maior participação dos jovens na construção das políticas públicas.

Caso não se faça hoje os investimentos necessários em políticas e programas destinados 
aos jovens, as perspectivas para o desenvolvimento dos países, no longo prazo, tende a ser 
seriamente comprometida.
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Ana Sabóia (revisão Glauco Umbelino)

Introdução

O presente texto tem por objetivo servir de ponto de partida para um estudo prospectivo 
da situação dos jovens nas principais metrópoles brasileiras Para tanto, foi elaborado um 
conjunto de tabulações especiais para as Regiões Metropolitanas1 e para as capitais Ma-
naus, Teresina, Goiânia e Brasília. A fonte de dados utilizada para as Regiões Metropolitanas 
(RMs) foi a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios/PNAD de 1996 e 2006. Como 
as PNADs não possuem resultados desagregados na escala municipal, as informações para 
as capitais foram obtidas a partir do ajuste dos microdados dos censos de 1991 e 2000 para 
1996 e 2006, respectivamente.    Os principais aspectos analisados são relativos à situação 
educacional e à participação dos jovens no mercado de trabalho. Para iniciar tal análise, 
abordou-se a questão demográfica, visando fornecer um breve perfil do comportamento de-
mográfico deste segmento etário. Em seguida, são apresentados indicadores que retratam a 
situação educacional e por último, indicadores relacionados à inserção dos jovens no mer-
cado de trabalho.

Discutir a questão do jovem no Brasil nos últimos anos não é tarefa fácil. O debate en-
frenta problemas de definição, como por exemplo, na denominação do objeto - quem são os 
jovens, qual é a faixa etária a ser analisada, se são jovens ricos ou pobres, com escolaridade 
formal concluída e em que nível, entre outros aspectos.

A conceituação de população jovem pelas Nações Unidas foi feita pela primeira vez em 
função do ano internacional da juventude, em 1985, considerando a população de 15 a 24 
anos de idade. A escolha baseou-se em fundamentos apropriados que coincidem com im-
portantes períodos de transição no ciclo de vida. A idade de 15 anos, no caso das mulheres, 

1 Regiões Metropolitanas originais do IBGE, definidas no Decreto- Lei de 08/06/1973 e 01/07/1974.

A população jovem no Brasil metropolitano
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é considerada como o início do período reprodutivo e os 24 anos podem ser considerados 
como a idade em que normalmente o jovem conclui o ciclo formal da educação e pode se 
ingressar no mercado de trabalho.

A definição da faixa etária jovem é bastante ambígua, dependendo de qual ótica está se 
empregando na análise dessa categoria. No Brasil, do ponto de vista do mercado de trabalho, 
a legislação brasileira permite o trabalho a partir de 14 anos na condição de aprendiz, porém 
somente aos 16 anos são assegurados os direitos trabalhistas e previdenciários previstos na 
Constituição. Entretanto, há pelo menos duas décadas, as estatísticas oficiais retratam a si-
tuação de trabalho da população a partir de 10 anos de idade. Na década de 1990, o IBGE 
iniciou a investigação do trabalho das crianças de 5 a 9 anos, verificando a existência de al-
gumas centenas de milhares de crianças nesta faixa etária no mercado de trabalho. Do ponto 
de vista político, por exemplo, basta ter 16 anos para votar, mas a maioridade penal se inicia 
aos 18 anos e apenas aos 21 anos a maioridade civil é legalmente consolidada.

Assim como na abordagem da ONU, a faixa etária a ser estudada neste documento será 
aquela compreendida entre 15 a 24 anos de idade, porém levando-se em consideração que tal 
limite é muito extenso e os subgrupos etários contidos em seu interior são muito heterogêne-
os. Dependendo do indicador, os resultados serão apresentados para os subgrupos etários de 
15 a 17 anos e 18 a 24 anos.

Jovens no Brasil: Breve Perfil Demográfico

Nos últimos anos, o Brasil vem experimentando um caso clássico de transição demográ-
fica, caracterizado por uma acentuada queda das taxas de mortalidade, com resultados diretos 
sobre o aumento da expectativa de vida da população e uma posterior e contínua queda das 
taxas brutas de natalidade. Como resultado, a pirâmide etária brasileira tem apresentado 
modificações significativas, com o estreitamento da sua base inferior (redução gradativa da 
participação de crianças na estrutura etária do país) e um alargamento do seu topo, a partir 
do aumento da participação dos segmentos populacionais em idade mais avançada. Diante 
disso, conforme ressaltam Alves e Bruno (2007)2, um outro efeito importante desta transi-
ção, que tem implicações importantes para as políticas sociais e econômicas, é justamente a 
mudança da estrutura etária da população que deixa de ser predominantemente jovem para 
iniciar um processo de envelhecimento. Além disso, o amadurecimento do processo de tran-
sição demográfica no país tem estimulado a redução do ritmo de crescimento da população 
brasileira.

O processo de transição etária estrutural (denominação dada por Wong e Carvalho, 2005) 
provoca mudanças no tamanho das diversas coortes etárias e modifica o peso proporcional 
dos diversos grupos de idade no conjunto da população. Alves e Bruno (2007) destacam 
que este processo recente no Brasil resultou na maior coorte jovem na história da popula-
ção brasileira. Durante o processo de transição etária, com o estreitamento da base e com o 

2 Alves, José Eustáquio D.; Bruno, Miguel (2007). “População e Crescimento Econômico de Longo Prazo 
no Brasil: como aproveitar a janela de oportunidade demográfica?”. Texto apresentado no Seminário de Pesqui-
sa do Instituto de Economia da UFRJ. Disponível em: www.ie.ufrj.br/eventos/seminarios/pesquisa.html (Acesso 
28/11/2007).
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alargamento do topo da pirâmide, forma-se uma “barriga” nas faixas etárias intermediárias, 
mostrando que tais segmentos aumentaram sua participação relativa em relação aos demais 
grupos de idade. Nessa situação, o mais importante é perceber que o “peso” ou “carga eco-
nômica” que os segmentos “não ativos” da população (crianças e idosos) sobre a população 
em idade ativa tende a ser, nessa fase, o menor possível (isto é, as taxas de dependência 
demográfica são baixas), o que abre um leque de oportunidades de crescimento econômico 
e geração de renda. O efeito macroeconômico deste fenômeno é denominado “bônus de-
mográfico” e deve se estender, segundo projeções diversas, até a década de 2050. Trata-se, 
portanto, de uma “janela de oportunidades que requer políticas econômicas adequadas para 
que o potencial demográfico possa ser colocado a serviço do desenvolvimento econômico e 
do bem-estar da população” (Alves e Bruno, 2007).

Nesse contexto, o estudo da população jovem e as perspectivas deste segmento tornam-se 
ainda mais importantes e pertinentes. Em particular, analisando a evolução da população bra-
sileira de 15 a 24 anos de idade nos últimos 10 anos, observa-se que em 1996 esse total era de 
29,8 milhões de jovens ao passo que em 2006, já eram 34,7 milhões (crescimento de 16,5% 
no período). Destes, cerca de 1/3 residiam nas áreas metropolitanas do país3 e aproximada-
mente 10% moravam somente na Região Metropolitana de São Paulo (cerca de 3,5 milhões 
de jovens na referida faixa etária em 2006). A desagregação por sexo mostrou ainda que a 
razão de sexo é uniforme para esse segmento populacional no país, tanto em 1996 quanto 
em 2006, exceto pela ligeira diferença em relação à predominância das mulheres entre os 
jovens residentes em áreas metropolitanas em 2006, na qual 51,4% eram mulheres e 48,6% 
eram homens (Tabela 1). Esses dados são de suma importância ao considerarmos que diver-
sas políticas públicas na área de educação e emprego, prioritárias para este segmento, vêm 
adotando ações afirmativas no sentido de reduzir as desigualdades de gênero, aumentando o 
empoderamento feminino no país.

Tabela 1 - População Total e percentual de Jovens de 15 a 24 anos de idade, por perío-
do e sexo - Brasil e Brasil Metropolitano - 1996/2006

3 Considerando aqui as 9 Regiões Metropolitanas consideradas na PNAD (Belém, Fortaleza, Recife, Sal-
vador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba, Porto Alegre), mais as capitais Manaus, Teresina, Goi-
ânia e Brasília.
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Situação Educacional dos Jovens

A análise das informações educacionais para jovens requer um novo recorte etário 
operacional, considerando as especificidades e a adequação da série-idade do sistema edu-
cacional brasileiro vigente. Assim, serão analisadas as informações para os sub-grupos 
etários de 15 a 17 anos e 18 a 24 anos de idade. A justificativa para tal recorte é que o 
primeiro é considerado adequado para os jovens que cursam o nível médio de ensino e o 
segundo para os que cursam o ensino superior. Antes, porém, convém analisar uma situa-
ção anterior: a alfabetização destes jovens.

Assim, em 1996, dos 29,8 milhões de jovens brasileiros entre 15 e 24 anos de idade, apro-
ximadamente 1,9 milhão (6,4%) eram analfabetos, pelos critérios adotados na PNAD, isto é, 
afirmaram não saber ler e escrever um bilhete simples. Dentre essa população, destacam-se 
as taxas superiores de analfabetismo para os homens. Chama atenção a diferença entre as ta-
xas de analfabetismo entre os homens residentes no Brasil (4,1%) e no Brasil Metropolitano 
(5,4%), o que sugere diferentes graus de acesso a políticas educacionais (Gráfico 1).

Gráfico 1 - Taxas de Analfabetismo dos jovens por sexo e sub-grupos etários - Brasil e 
Brasil Metropolitano – 1996

No ano de 2006, os registros de pessoas analfabetas sofreram uma redução de 60% em 
relação à década anterior. Do total de 34,7 milhões de jovens brasileiros, cerca de 840 mil 
(2,4%) eram analfabetos, como pode ser observado no Gráfico 2. No mesmo período, tam-
bém chama a atenção a redução nas taxas de analfabetismo dos homens e mulheres, com 
taxas respectivas de 8,2% e 4,7% em 1996 e que se reduziram, respectivamente, para 3,2% 
e 1,6% em 2006 (redução de 61% para os homens e 65% para as mulheres). Analisando 
as taxas de analfabetismo para os grupos etários brasileiros de 15 a 17 anos e 18 a 24 anos 
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no mesmo período, verifica-se que houve uma redução de 5,8% e 6,7% para 1,6% e 2,8%, 
respectivamente. 

A observação das taxas médias, contudo, encobre alguns aspectos importantes para a 
análise da situação de alfabetização dos jovens. As taxas de analfabetismo das mulheres são 
inferiores àquelas relativas aos homens. Tal fato corre independentemente da região e do 
sub-grupo etário analisado, com exceção da RM do Rio de Janeiro onde a análise das taxas 
de analfabetismo revelam uma certa igualdade entre os sexos. É importante ainda ressaltar 
que as taxas encontradas para os jovens residentes nas metrópoles foram sistematicamente 
inferiores à média do país, salvo para a RM de Fortaleza onde os valores encontrados para 
todos os segmentos analisados são superiores à média nacional.

Gráfico 2 - Taxas de Analfabetismo total, por sexo e sub-grupos etários - Brasil e Bra-
sil Metropolitano – 2006

As políticas públicas desenvolvidas durante a década de 1990, no âmbito educacional, 
que buscavam cumprir as determinações de universalização do ensino fundamental e a “erra-
dicação” do analfabetismo constantes na Constituição Federal de 1988 (Artigo 60 e seu § 6º), 
contribuem para esse quadro mais favorável da educação de jovens no início do século XXI. 
Em particular, uma destas políticas com reflexos diretos nesse indicador (analfabetismo) é 
a participação de jovens em cursos de alfabetização de adultos (Tabela 2). Em 1996, 44.368 
jovens de 15 a 24 anos de idade (20.236 de 15 a 17 anos e 24.132 de 18 a 24 anos) estavam 
freqüentando esses cursos. Dez anos depois, essa participação era de 79.633 jovens (15.018 
e 64.615 nos respectivos sub-grupos etários). Observa-se que, há uma década a proporção 
de jovens nos cursos de alfabetização era semelhante em termos absolutos (e até mais ex-
pressiva em termos relativos), ao passo que em 2006, como reflexo das políticas de univer-
salização do ensino fundamental para as crianças de 7 a 14 anos de idade, a participação dos 
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adolescentes de 15 a 17 anos de idade nestes cursos se reduziu em comparação ao sub-grupo 
etário mais velho. Ressalta-se ainda que cerca de 22% dos jovens que freqüentavam cursos 
de alfabetização em 2006 encontravam-se nas regiões metropolitanas analisadas. Por sua 
vez, as diferenças por sexo verificadas na análise das taxas de analfabetismo se refletem na 
procura pelos cursos de alfabetização, que apresentam uma maior freqüência de homens no 
Brasil (geral) e uma maior freqüência de mulheres no Brasil Metropolitano.

Tabela 2 - População de jovens que freqüentam cursos de alfabetização de adultos, 
por período, sexo e sub-grupos etários - Brasil e Brasil Metropolitano - 1996/2006

De uma forma geral, o país contava em 2006 com um total de 16.268.248 estudantes de 
15 a 24 anos de idade; 3,6 milhões a mais de estudantes que em 1996 (Tabela 3). Em outras 
palavras, significa dizer que 47% dos jovens de 15 a 24 anos de idade estavam freqüentando 
estabelecimentos de ensino (em cursos regulares, supletivos ou alfabetização de adultos) 
em 2006. A partir da observação dos gráficos 3 e 4, verifica-se que a taxa de escolarização é 
extremamente diferenciada entre os sub-grupos etários: em 2006, enquanto 82,2% daqueles 
entre 15 a 17 anos de idade estudavam, apenas 31,7% dos jovens de 18 a 24 anos de idade 
eram estudantes. A taxa de escolarização média não variou muito entre as RMs (gráfico 4), 
tendo um percentual mínimo em Curitiba e Porto Alegre (45,5% e 45,3% respectivamente) e 
alcançando maiores valores em Goiânia e Brasília (65,8% e 64% respectivamente).

Entre 1996 e 2006, houve um avanço significativo na freqüência escolar dos jovens. Em 
média, o crescimento na escolarização foi da ordem de 10% para o Brasil, sendo este bem 
mais expressivo para o sub-grupo etário de 15 a 17 anos de idade (18,3%), como pode ser 
observado na Tabela 3. O crescimento da escolarização no conjunto do Brasil Metropolitano 
também ocorreu, porém em menor magnitude (7,7%). Nesse caso, também se observou um 
avanço significativo para o sub-grupo etário de 15 a 17 anos de idade (13,5%). Vale ressaltar 
que as taxas de escolarização desagregadas por sexo nos sub-grupos etários não apresenta-
ram diferenças significativas em 2006 (81,6% para homens de 15 a 17 anos de idade contra 
82,7% para mulheres na mesma faixa etária; e 30,7% para homens de 18 a 24 anos de idade 
e 32,8% para as mulheres também nessas idades).
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Tabela 3 – Total de estudantes jovens e Taxa Bruta de Escolarização (em percentual) 
por sexo e sub-grupos etários - Brasil e Brasil Metropolitano - 1996/2006

Gráfico 3 – Taxa de Escolarização por grupo etário – Regiões Metropolitanas - 1996

A taxa de escolarização, medida pela proporção de estudantes de uma determinada faixa 
etária sobre o total de pessoas da mesma idade (denominada também de Taxa Bruta de Esco-
larização), conforme mostrado na Tabela 3, obscurece um fator preponderante e característi-
co do quadro educacional brasileiro: a defasagem ou atraso escolar. Isto é, de acordo com o 
sistema vigente, os adolescentes de 15 a 17 anos de idade deveriam estar cursando o ensino 
médio, mas a construção do indicador na forma bruta permite apenas observar quantos estão 
freqüentando a escola, sem maiores preocupações com a série ou o nível freqüentado. Diante 
disso, a Taxa Líquida de Escolarização, medida pelo total de estudantes de 15 a 17 anos de 
idade no ensino médio sobre o total de jovens nesta faixa etária, se constitui, portanto, em um 
indicador mais adequado para a análise da situação educacional do jovem brasileiro.
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Gráfico 4 – Taxa de Escolarização por grupo etário – Regiões Metropolitanas - 2006

Nesse sentido, tem-se que, em contraste com o percentual de 82,2% de jovens brasileiros 
de 15 a 17 anos de idade freqüentando a escola em 2006 (Taxa Bruta de Escolarização), o 
percentual daqueles que estavam no nível adequado de ensino para sua idade (ensino médio) 
cai pela metade (47,1%). Tal fato é atribuído justamente à defasagem escolar dos estudantes, 
principalmente quando se observa que 1/3 dessas pessoas estão freqüentando o ensino fun-
damental. Essa defasagem é ainda mais evidente no caso de estudantes do sexo masculino. 
Embora as taxas líquidas de escolarização sejam superiores para o conjunto das regiões me-
tropolitanas (60,1%, em 2006), tais diferenças em relação ao sexo se mantêm (Gráficos 5 e 
6). Analisando os jovens de 15 a 17 anos residentes no Brasil Metropolitano, chama atenção 
a grande variação encontrada nas taxas líquidas de escolarização, que oscilaram em 1996, 
entre 17,9% em Manaus e 40,6% em São Paulo, sendo que para 2006, variaram entre 38,6% 
em Fortaleza e em 70,1% em Goiânia.

Partindo para uma análise da distribuição dos estudantes por nível de ensino freqüentado, 
para o sub-grupo etário de 18 a 24 anos, verifica-se que ocorreram significativas melhoras 
entre 1996 e 2006, embora nas duas datas apareça com agravo a questão da defasagem es-
colar no país, pois nessa idade os jovens deveriam estar cursando o ensino superior (Tabelas 
4 e 5). Para o Brasil em 1996, 32,4% dos jovens freqüentavam o ensino Fundamental, 42% 
cursavam o ensino Médio e somente 20,8% estavam estudando no ensino Superior. Para o 
Brasil Metropolitano em 1996, cerca de 1/4 dos jovens cursavam o ensino Fundamental, 
41,6% freqüentavam o ensino Médio e 27,2% faziam o ensino Superior. Para o ano de 2006 
os indicadores apresentaram melhoras tanto no Brasil como no Brasil Metropolitano, pois 
ocorreu a diminuição do atraso escolar tanto no ensino Fundamental como no Médio. Além 
disso o acesso ao ensino superior quase dobrou. 
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Gráfico 5 - Taxas de Escolarização Líquida das pessoas de 15 a 17 anos de idade, total 
e por sexo - Brasil e Brasil Metropolitano – 1996

 
Gráfico 6 - Taxas de Escolarização Líquida das pessoas de 15 a 17 anos de idade, total 

e por sexo - Brasil e Brasil Metropolitano – 2006

Apesar da melhora no acesso do jovem à universidade, em todas as categorias analisadas 
a proporção de jovens matriculados no ensino superior está abaixo dos 50%, o que demonstra 
a necessidade da continuidade de políticas públicas voltadas para  o estímulo do jovem de 
18 a 24 anos a estudar em uma faculdade. Partindo para uma interpretação dos dados por 
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sexo nas duas datas, percebe-se que a defasagem é mais acentuada para os homens, tanto no 
Brasil como no Brasil Metropolitano. Embora este último apresente um quadro um pouco 
melhor, ainda reproduz tais desigualdades e o elevado grau de defasagem para os jovens do 
sexo masculino.

Tabela 4 - Distribuição percentual dos estudantes de 18 a 24 anos de idade de 
idade, por nível regular de ensino freqüentado, segundo sexo - Brasil e Brasil 

Metropolitano – 1996

Tabela 5 - Distribuição percentual dos estudantes de 18 a 24 anos de idade, por nível 
regular de ensino freqüentado, segundo sexo - Brasil e Brasil Metropolitano - 2006

Por fim, um indicador síntese da situação de escolaridade de qualquer grupo etário é a 
média de anos de estudo, cuja interpretação revela, a escolaridade aproximada da popula-
ção analisada, como pode ser observado nos Gráficos 7 e 8. Para o grupo etário brasileiro 
de 15 a 17 anos de idade, essa média foi de 7,4 anos em 2006, um avanço de 1,1 ano em 
relação a 1996. No conjunto das regiões metropolitanas, para o mesmo grupo etário, esta 
média foi de 7,5 anos, sendo a menor encontrada em Belém e Manaus (6,9 anos) e a mais 
elevada em Goiânia e São Paulo (8,2 anos). Na desagregação por sexo, observou-se que 
as mulheres tinham em média cerca de 0,6 ano de estudo a mais que os homens (7,7 anos 
contra 7,1 anos). Chama atenção que somente as RMs de São Paulo, Curitiba e também 
Goiânia e Brasília, tiveram média equivalente ao mínimo de 8 anos necessários para a 
conclusão do ensino fundamental, evidenciando, mais uma vez, a questão do atraso escolar 
dos jovens no sistema de ensino brasileiro.
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De forma análoga, a observação das médias de anos de estudo para o sub-grupo etário 
de 18 a 24 anos de idade chega a conclusões semelhantes. No Brasil, houve um avanço 
de 1,4 ano em relação a 1996 (passando de 8,4 anos para 9,8 anos de estudo), avanço este 
que ocorreu de forma equivalente entre homens e mulheres (cerca de 1,4 ano). No Brasil 
Metropolitano, a média foi de 9,7 anos de estudo em 2006, contra 8,6 anos em 1996, sendo 
as médias das localidades do Norte e Nordeste inferiores às apresentadas pelas localidades 
do Sul e Sudeste.

Gráfico 7 - Média de anos de estudo dos jovens de 15 a 24 anos de idade de idade por 
sub-grupo etário e Regiões Metropolitanas - 1996

Em suma, ao longo dos últimos anos, o Brasil experimentou avanços significativos no 
que concerne à alfabetização de jovens e adultos e ao acesso à escola. Entretanto, tais avan-
ços ainda não se traduziram em um aumento significativo da escolaridade do jovem brasi-
leiro. Além da média de anos de estudo se encontrar em patamares bastante reduzidos, a 
questão do atraso ou defasagem escolar se configura em um importante desafio para que os 
jovens consigam não apenas terminar o ciclo básico educacional, mas também cursar o ensi-
no superior. A origem deste processo tão acentuado de defasagem escolar está muitas vezes 
relacionada à qualidade do ensino que está sendo ofertado nas escolas brasileiras. O fato de 
muitos jovens brasileiros dividirem seu tempo entre a escola e o trabalho também favoreceria 
o atraso escolar, pois dificultaria uma maior dedicação aos estudos.
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Gráfico 8 - Média de anos de estudo dos jovens de 15 a 24 anos de idade por sub-gru-
po etário e Regiões Metropolitanas - 2006

De fato, em relação à associação entre trabalho e estudo, a análise da condição de ativi-
dade permite observar a alocação do tempo dos jovens entre os diversos tipos de atividade. 
A tendência é de redução do número de jovens que se dedicam aos estudos à medida em 
que se eleva a idade, como pode ser verificado nos gráficos 9 e 10. 

Em 2006, respectivamente para homens e mulheres do subgrupo etário de 15 e 17 
anos de idade, pode-se observar que 72,1% e 75,5% somente estudavam, 15,9% e 11,9% 
trabalhavam e estudavam enquanto somente 4,7% e 1,7% trabalhavam. Para os jovens de 
18 a 24 anos de idade, respectivamente para homens e mulheres, 18,4% e 21,2% somente 
estudavam, 18% e 15,9% trabalhavam e estudavam e 46,2% e 30,3% trabalhavam. De uma 
forma geral, na década analisada houve um aumento da dedicação integral aos estudos, 
principalmente para o sub-grupo etário mais jovem. Em 1996, a proporção daqueles que 
somente estudavam era menor tanto para homens e mulheres, como para quem tinha entre 
15 e 17 anos ou entre 18 a 24 anos. Entretanto, ainda permanece significativa a inserção 
dos jovens no mercado de trabalho, principalmente os homens de 18 a 24 anos. Vale tam-
bém chamar atenção para a queda do percentual de mulheres que cuidam de afazeres do-
mésticos em ambas as idades. Da mesma maneira, merece menção a diminuição do grupo 
de pessoas que não realizam nenhuma atividade, tanto nos jovens de 15 a 17 anos de ambos 
os sexos, como para as mulheres de 18 a 24 anos, o que mostra que em 2006 cerca de 1/5 
dos jovens não trabalhavam e nem estudavam.
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Gráfico 9 - Distribuição de jovens de 15 a 24 anos de idade de idade, por condição de 
atividade, segundo os sub-grupos etários - Brasil – 1996

Gráfico 10 - Distribuição de jovens de 15 a 24 anos de idade, por condição de ativida-
de, segundo categoria e sub-grupos etários - Brasil - 2006
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A análise dos dados mostra, portanto, que qualquer política pública direcionada ao jovem 
brasileiro, seja ela educacional ou de inserção no mercado de trabalho, deve considerar que 
embora este jovem esteja mais escolarizado e se dedicando mais exclusivamente aos estudos 
que há dez anos atrás, seu nível de escolaridade ainda está aquém das crescentes exigências 
de qualificação de grande parte dos postos de trabalho. Além disso, é fato que uma parcela 
significativa desses jovens concilia trabalho e estudo, seja para complementação do rendi-
mento familiar, seja para custear os próprios estudos. Deve-se também frisar que fatores 
como o rendimento familiar são preponderantes na freqüência escolar e na alocação do tem-
po do jovem entre trabalho e estudo.

Jovens no Mercado de trabalho

O mercado de trabalho está muito associado ao comportamento da economia. Segundo 
algumas estimativas, o Brasil precisa crescer pelo menos 4% ao ano para poder absorver 
cerca de 1,5 milhão de pessoas que chegam ao mercado de trabalho anualmente. Nos últimos 
anos, entretanto o país tem apresentado pouco crescimento econômico, o que tem se refle-
tido na manutenção de taxas elevadas de desemprego. Tal fato prejudica aqueles segmentos 
da população que estão entrando no mercado de trabalho, principalmente, os mais jovens. 
A Pesquisa Mensal de Emprego do IBGE apura mensalmente as taxas de desemprego ou 
desocupação em 6 RMs (Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e 
São Paulo). O Gráfico 11 mostra que embora estas tenham oscilado em torno de 10%-11% 
para a população residente nessas áreas nos últimos anos, as taxas de desocupação dos jovens 
permaneceram bem acima deste patamar, oscilando em torno de 35% e 22% para os grupos 
etários de 15 a 17 anos de idade e 18 a 24 anos de idade, respectivamente4.

Gráfico 11 - Taxa de desocupação de jovens de 15 a 24 anos de idade, total e por sub-
grupos de idade - Brasil - mar/2002 - set/2007

4 Lembrando que a idade mínima para ingresso no mercado de trabalho é estabelecida em 16 anos de 
idade, conforme a legislação brasileira vigente (exceto na condição de aprendiz).
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Pelos dados da PNAD 2006, o total de desocupados de 15 a 24 anos de idade no país 
era 16,5 milhões, 56% destes no sub-grupo etário de 18 a 24 anos de idade. O desemprego 
também atingia mais as mulheres jovens que os homens. Além disso, aproximadamente 37% 
dos jovens desocupados residiam nas metrópoles representadas na pesquisa, sendo mais da 
metade nas RMs de São Paulo e Rio de Janeiro.

Em contrapartida, o Brasil contava, em 2006, com um total de 18,2 milhões de jovens 
de 15 a 24 anos de idade ocupados, o que significa que mais da metade (52,6%) do total de 
pessoas nessa faixa etária trabalhavam nesse ano (Tabela 6). Em 1996, haviam cerca de 2 
milhões a menos de jovens ocupados, ainda que, em termos relativos, a taxa de ocupação 
fosse mais elevada (54,7%). As taxas de ocupação são bem diferenciadas em função dos sub-
grupos etários e sexo. Do total de jovens de 15 a 17 anos, 31% estavam ocupados em 2006, 
sendo que em 1996 esta taxa de ocupação era de 39%. No caso de jovens de 18 a 24 anos, 
a taxa de ocupação manteve-se praticamente estável de 1996 (63%) para 2006 (62%). A 
comparação destas informações com as de escolaridade anteriormente apresentadas sugerem 
que a maior escolarização do segmento etário mais jovem (15 a 17 anos de idade) parece ter 
contribuído para uma queda da inserção precoce destes no mercado de trabalho.

Tabela 6 – Total de jovens ocupados e taxas de ocupação (em percentual), por período, 
sexo e sub-grupos etários - Brasil e Brasil Metropolitano - 1996/2006

A partir da observação das informações de 2006, verifica-se que a taxa de ocupação mé-
dia dos jovens nas metrópoles foi inferior à média do país. As menores taxas de ocupação 
foram encontradas em Teresina (29,6%) e Manaus (31,2%), sendo as maiores observadas 
nas RMs de Belo Horizonte (55,3%) e da região Sul (Curitiba e Porto Alegre com 54,3% e 
54,7% respectivamente). Ao desagregar o indicador por sexo, verifica-se que enquanto a taxa 
de ocupação dos homens se reduziu nos últimos 10 anos, a das mulheres pouco se alterou. 
Todavia a diferença entre as taxas femininas e masculinas permaneceu elevada, em torno de 
20 pontos percentuais a mais para os homens.

A análise da ocupação dos jovens por classes de rendimento médio obtidos no total dos 
trabalhos mostra que, entre 1996 e 2006, não foram encontradas grandes variações no per-
centual de jovens concentrados em cada extrato de renda para o Brasil e Brasil Metropolitano 
Nas duas datas, tanto para o Brasil como para o Brasil Metropolitano, a maioria dos jovens 
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possui sua renda concentrada na faixa de ½ a 2 salários mínimos. Chama a atenção que tanto 
em 1996 como em 2006, o percentual de jovens que ganham até ½ salário mínimo é muito 
mais expressivo para o Brasil, enquanto que o percentual de jovens que recebem acima de 
2 salários mínimos é mais significativo no Brasil Metropolitano. Tal fato indica a oferta de 
empregos mais rentáveis, contraposta aos altos custos de vida no Brasil Metropolitano, como 
indicado nos gráficos 12 e 13.

Gráfico 12 - Distribuição percentual de jovens de 15 a 24 anos de idade, por 
classes de rendimento mensal no trabalho (em salário mínimo) Brasil e Brasil 

Metropolitano – 1996

Gráfico 13 - Distribuição percentual de jovens de 15 a 24 anos de idade, por 
classes de rendimento mensal no trabalho (em salário mínimo) Brasil e Brasil 

Metropolitano - 2006
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A inserção dos jovens no mercado de trabalho pode ainda ser analisada por meio de 
três indicadores clássicos: rendimento de todos os trabalhos (médio e mediano); posição na 
ocupação e participação por ramo de atividade. No que se refere ao primeiro, observa-se (Ta-
bela 7) que o rendimento médio das pessoas de 15 a 24 anos de idade proveniente de todos 
os trabalhos em que estavam empregadas foi, em 2006, da ordem de R$ 391,00, valor este 
similar ao verificado em 1996. Já para o Brasil Metropolitano, houve uma redução de 14,4% 
no rendimento médio dos jovens ocupados nessa faixa etária, que passou de R$ 593,14 em 
1996, para R$ 507,54 em 2006. Houve decréscimo real de renda nos dois sub-grupos etários, 
porém de forma mais expressiva para os mais jovens. De uma forma geral, o rendimento 
médio de homens sofreu redução ligeiramente mais acentuada do que em relação às mulhe-
res. Todavia, as mulheres permanecem em séria desvantagem em relação aos primeiros: o 
rendimento médio das jovens ainda representava, em 2006, 85% do rendimento dos homens.

Tabela 7 - Rendimento médio e mediano mensal de todos os trabalhos de jovens de 15 
a 24 anos de idade ocupados, por período, sexo, sub-grupo de idade e  taxa de cresci-

mento - Brasil e Brasil Metropolitano - 1996/2006

Em relação ao rendimento mediano, que é uma medida mais condizente com a renda da 
maioria da população, os valores para Brasil se concentram em torno do valor do salário 
mínimo daquele ano, ou seja, 50% dos jovens ocupados de 15 a 24 anos de idade recebiam 
até um salário mínimo no país em 2006. Esse valor aumenta um pouco para o Brasil me-
tropolitano e, principalmente, para os jovens do sexo masculino. O aumento considerável 
no rendimento mediano no país (à exceção da população jovem de 15 a 17 anos de idade 
que apresentou uma significativa redução de sua taxa de ocupação nos últimos anos) está 
fortemente influenciado pela elevação do valor do salário mínimo em valores bem acima 
dos índices de inflação. Mesmo assim, verificou-se um decréscimo significativo no rendi-
mento mediano de jovens ocupados no Brasil Metropolitano. Por fim, vale ressaltar que 
os valores dos rendimentos médio e mediano variaram muito entre as áreas analisadas, 
conforme demonstra o Gráfico 14.
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Gráfico 14 - Rendimento médio e mediano mensal, em Reais, de todos os trabalhado-
res dos jovens de 15 a 24 anos de idade ocupados, por classes de rendimento mensal 

familiar per capita (em salário mínimo) - Regiões Metropolitanas – 2006

O segundo indicador de caracterização da inserção ocupacional no mercado de trabalho 
refere-se à posição na ocupação no trabalho principal (Tabela 8). Em 2006, a maior parte 
dos jovens do Brasil encontrava-se ocupada na posição de empregados (51,5% e 72,8%, res-
pectivamente, para os sub-grupos etários de 15 a 17 anos de idade e 18 a 24 anos de idade). 
A proporção do primeiro grupo pouco se alterou em relação a 1996, contudo a proporção 
de empregados entre aqueles com 18 a 24 anos de idade cresceu 9,4% (Tabela 8). Uma 
diferença importante sobre a posição de empregados é observada nas condições desse em-
prego: para os mais jovens (15 a 17 anos de idade), a maior parte dos empregados não tinha 
carteira de trabalho assinada. No caso de jovens mais velhos (18 a 24 anos de idade) essa 
proporção se inverte. Embora essa informação para o grupo de 15 a 17 anos de idade esteja 
influenciada pelo fato de que apenas com 16 anos de idade é permitido ao jovem trabalhar 
com carteira assinada, tal fato indica uma característica que tem sido marcante do mercado 
de trabalho brasileiro: a crescente informalização das relações de trabalho. O emprego sem 
um contrato formal de trabalho está associado à situação de precariedade, na medida em que 
o trabalhador perde uma série de garantias definidas pelas leis trabalhistas (FGTS, seguro de 
desemprego, férias, 13º salário, etc.).

Ainda em relação aos dados sobre posição na ocupação, verificou-se que também era 
mais significativa a participação das mulheres jovens na posição de trabalhadores domés-
ticos, como já demonstrado nos Gráficos 9 e 10. Em ambos os segmentos etários, todavia, 
houve um forte declínio de pessoas empregadas nessa posição. Chama também a atenção a 
expressiva participação dos ocupados sem remuneração, que chega a atingir ¼ dos jovens 
entre 15 e 17 anos de idade.
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Tabela 8 - Distribuição percentual dos ocupados de 15 a 24 anos de idade, por período 
e posição na ocupação, segundo sub-grupos etários e taxa de crescimento - Brasil - 

1996/2006

No que se refere ao ramo ou segmento de atividade em que os jovens estavam inseri-
dos no mercado de trabalho, para o ano 2006, observou-se uma forte predominância das 
atividades relacionadas ao comércio e serviços (48,1% dos jovens de 15 a 17 anos de 
idade e 52,4% daqueles com 18 a 24 anos de idade estavam ocupados nessas atividades). 
Entretanto, a agricultura ainda apresenta uma participação expressiva, em particular para 
aqueles com idades entre 15 e 17 anos de idade (31%). O trabalho agrícola todavia decres-
ce significativamente para os jovens de idades mais elevadas, como pode ser observado 
nos Gráficos 15 e 16. Em relação a 1996, cresceu de forma expressiva a participação dos 
jovens ocupados no segmento de comércio e reparação, passando de 14,9% para 21,7% 
nos mais jovens (crescimento de 45,6%) e de 16,4% para 22,4% nos mais velhos (cresci-
mento de 36,8%). No segmento da construção, os jovens reduziram sua participação inde-
pendentemente de sub-grupo etário ao passo que, no segmento da indústria, os sub-grupos 
apresentaram variações opostas: redução de 11,5% para o grupo de 15 a 17 anos de idade 
e aumento de 8,8% para o grupo de 18 a 24 anos de idade.
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Gráfico 15 – Distribuição dos jovens de 15 a 24 anos de idade de idade, ocupados, por 
segmentos de atividade, segundo os sub-grupos etários - Brasil – 1996
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Gráfico 16 – Distribuição percentual dos jovens de 15 a 24 anos de idade, ocupados, 
por segmentos de atividade, segundo os sub-grupos etários - Brasil – 2006
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Por fim, é interessante avaliar a idade em que estes jovens ingressaram no mercado de 
trabalho. Do total de ocupados entre 15 e 24 anos, a maior parte começou a trabalhar quando 
tinha entre 10 e 17 anos de idade: 34,2% tinham entre 10 e 14 anos e 34,9% entre 15 e 17 
anos de idade. Levando-se em conta ainda que 7,6% começaram a trabalhar antes dos 9 anos 
de idade, tem-se que mais de 40% dos jovens tiveram um ingresso precoce no mercado de 
trabalho, isto é, antes da idade permitida para o trabalho pela legislação brasileira. Se consi-
derarmos apenas os jovens residentes nas metrópoles representadas na PNAD, esse percen-
tual cai quase que pela metade (dados não apresentados).

Em suma, os indicadores de mercado de trabalho sugerem  que, além da taxa de desocu-
pação ser bastante elevada para os jovens, mesmo para aqueles que se encontram ocupados, 
as condições de inserção ocupacional no mercado de trabalho (baixos rendimentos, ingresso 
precoce no mercado de trabalho e elevada representatividade de ocupações consideradas 
pouco qualificadas como não-remunerados, trabalhadores domésticos e sem carteira) usu-
almente não favorecem a conciliação entre trabalho e estudo. Este fator acaba por gerar 
impedimentos e mesmo um desestímulo à busca por maior qualificação e progressão em di-
reção a níveis mais elevados de escolaridade, de modo a aumentar as chances de uma melhor 
colocação no mercado de trabalho.

Considerações

Em termos de políticas públicas que visem aumentar a escolaridade do jovem no país, 
o grande desafio atualmente consiste na adoção de medidas que combatam a ainda elevada 
defasagem escolar dos estudantes e ações de incentivo à progressão escolar em direção ao 
ensino médio, técnico e superior. Todavia, para se tornarem efetivas, tais políticas devem 
considerar os aspectos socioeconômicos da população jovem brasileira, principalmente no 
que concerne à sua inserção no mercado de trabalho.

A discussão sobre os jovens no mercado de trabalho deve passar necessariamente pela 
questão da educação e das políticas específicas de formação profissional existentes no país. 
As dificuldades encontradas não são exclusivas da sociedade brasileira – o emprego e de-
semprego dos jovens - sendo fenômenos conhecidos em várias partes do mundo, inclusive 
em países desenvolvidos. Usualmente, a taxa de desemprego dos jovens é cerca do dobro da 
taxa global de desemprego de cada país. Segundo a Organização Internacional do Trabalho 
(2003), considerando uma amostra de países europeus, a Espanha e a Itália são os que pos-
suem as maiores taxas de desemprego entre os jovens de 15 a 24 anos de idade, enquanto a 
Alemanha apresentava a menor, provavelmente, em função do seu sistema de ensino5.

5 O sistema educacional alemão é desenvolvido sobre a base da articulação trabalho-escola mesclando o 
aprendizado na escola e na empresa sendo um programa formal de aprendizado industrial compulsório para todos 
os alunos, exceto aqueles que têm intenção de ingressar nas universidades.
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Introdução

A sociedade brasileira vem experimentando uma acelerada transição demográfica, cujas 
implicações requerem uma permanente avaliação das políticas públicas concebidas e dire-
cionadas para todos os segmentos da população. 

No processo de transição demográfica brasileiro destaca-se que, desde o século XIX até 
meados da década de 1940, o Brasil caracterizou-se pela prevalência de altas taxas de natali-
dade e de mortalidade. A partir desse período, com a incorporação às políticas de saúde pú-
blica dos avanços da medicina, particularmente, os antibióticos recém-descobertos e impor-
tados no pós-guerra, o país experimentou uma primeira fase de sua transição demográfica, 
caracterizada pelo início da queda das taxas de mortalidade. Contudo, observou-se, também 
a permanência de altas taxas de natalidade, ocasionando elevadas taxas de crescimento popu-
lacional, 2,39% na década de 1940 e, 2,99%, na década de 1950. As taxas de natalidade, por 
sua vez, somente iniciam sua trajetória de declínio em meados da década de 1960, período 
que se caracteriza pela introdução e a paulatina difusão dos métodos anticonceptivos no 
Brasil. Com isso, no decênio 1960-1970 já se observa uma discreta diminuição das taxas de 
crescimento populacional (2,89%), fenômeno que se confirma ao longo dos dez anos seguin-
tes, quando se constata uma taxa de crescimento de 2,48%a.a. 

Na década de 1970, tanto a mortalidade quanto a fecundidade encontravam-se em franco 
processo de declínio de seus níveis gerais. Mas, nos anos de 1980, a aceleração do ritmo de 

1 Gerente do Projeto Componentes da Dinâmica Demográfica (IBGE/DPE/COPIS/GEADD/DEMOG). 
Professor da Cadeira de Demografia II da Escola Nacional de Ciências Estatísticas.

2 “O IBGE está isento de qualquer responsabilidade pelas opiniões, informações, dados e conceitos emiti-
dos neste artigo, que são de exclusiva responsabilidade do autor”.

O Processo de Transição Demográfica das 
Regiões Metropolitanas e dos municípios 
de Manaus, Teresina, Goiânia e Brasília.
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diminuição da taxa de natalidade, devido à propagação da esterilização feminina no país, 
concorreu para a continuidade das quedas das taxas de crescimento (1,93% entre 1980 e 
1991 e, 1,64%, entre 1991 e 2000).    

Neste contexto, o Brasil deixou de ser caracterizado como um país de população extre-
mamente jovem para se enquadrar num grupo de países que experimenta um rápido proces-
so de envelhecimento populacional. O processo de mudanças nos parâmetros demográficos 
ocorreu em todas as regiões brasileiras, apenas diferindo no “tempo” e na “velocidade”.

O que se pretende com este documento é descrever como ocorreram as mudanças nos 
parâmetros demográficos nas Regiões Metropolitanas de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, 
Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre, além dos municípios de 
Manaus, Teresina, Goiânia e Distrito Federal, considerando-se o período 1980-2030.

Procedimentos para a obtenção dos indicadores necessários à análise

– Indicadores provenientes da estrutura etária 2000-2030

A metodologia empregada foi a proposta por Duchesne para projetar a população por 
sexo e idade para áreas menores, denominada Método de Relação de Coortes, que utiliza 
informações das áreas menores provenientes de dois censos consecutivos e uma projeção 
para a área maior para o período a ser projetado (DUCHESNE, 1987).

Esta técnica consiste em aplicar às estruturas populacionais de partida (a do último censo) 
de cada uma das pequenas áreas, coeficientes de crescimento por coortes (CR), obtidos da 
projeção da área maior, ajustados segundo um fator K. Este procedimento é levado a efeito 
para cada sexo, distintamente. 

Este método foi aplicado aos municípios considerando-se como área maior as respecti-
vas Unidades da Federação correspondentes. As populações por sexo e idade das Regiões 
Metropolitanas foram obtidas através da soma dos municípios que formam cada uma delas 
(Anexo- Tabela A1). O horizonte da projeção é o período 2000-2030. Os Censos utilizados 
para aplicação da metodologia foram os de 1991 e 2000.

– Níveis e padrões de fecundidade

Para os anos de 1980, 1991 e 2000, as taxas específicas de fecundidade foram obtidas 
utilizando-se as informações provenientes dos respectivos Censos Demográficos dos muni-
cípios das capitais e das regiões metropolitanas. Estas taxas foram estimadas utilizando-se a 
metodologia conhecida como “Razão P/F” (BRASS, 1975). Já as taxas de fecundidade para 
o período 2001-2030 foram obtidas através da aplicação do quociente da razão crianças-
mulheres da área menor (município ou região metropolitana) pela da área maior (estado), na 
taxa de fecundidade total do estado. Para obtenção das taxas específicas de fecundidade para 
um determinado ano i, foram calculadas as distribuições relativas das médias aritméticas 
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das taxas de cada grupo qüinqüenal de idade, dentro do período fértil, para os anos i e i+1 
do estado, sendo localizada no tempo no instante i+1/2, aplicadas na taxas de fecundidade 
estimadas de cada uma das áreas estudadas.

– Níveis e padrões de mortalidade

Para os municípios das capitais foram construídas tábuas de mortalidade masculina, fe-
minina e de ambos os sexos, para os anos de 1980, 1991 e 2000. Vale ressaltar que como já 
tinham sido construídas tábuas para as Unidades da Federação, foi feita a seguinte dicotomia: 
o município da capital e o resto da Unidade da Federação, e, assim, serem construídas tábuas 
para estas duas áreas. Inicialmente, foram obtidas as estimativas da mortalidade infantil e 
de 1 a 4 anos de idade, por sexo, utilizando-se a metodologia proposta por Coale&Trussell, 
levando-se em conta o peso da população e dos óbitos do município da capital na população 
total da unidade da federação (Tabelas 1 e 2) e, na suposição de que:

- 1q0M  < 1q0H                e                4q1M  < 4q1H

- 1q0Mun  < 1q0Resto             e               4q1Mun  < 4q1Resto

- 1q0Mun  < 1q0UF <1q0Resto                e               4q1Mun  < 4q1UF <4q1Resto

As probabilidades de morte obtidas dos dois grupos de idade foram transformadas em 
taxas centrais de mortalidade e em seguida, calculado o número de óbitos, tanto do mu-
nicípio quanto do resto da unidade da federação. Estes óbitos foram compatibilizados de 
forma que a soma do número de óbitos do município da capital e do resto reconstituam o 
da unidade da federação. De posse dos novos óbitos, calculou-se as novas taxas centrais 
de mortalidade que foram transformadas em probabilidades de morte, ponto de partida 
para a construção das tábuas de mortalidade.

Para a correção do sub-registro de óbitos da população maior de cinco anos de idade, 
foram aplicadas metodologias tradicionais, como; Courbage-Fargues, Growth-Balance 
e Preston-Coale, gerando fatores de correção para os óbitos para o município e resto da 
unidade da federação, levando-se em consideração os mesmos critérios anteriores para 
a seleção dos fatores. Os óbitos corrigidos destas duas áreas foram compatibilizados de 
forma que a soma deles reproduza o do estado. 

Na construção das tábuas de mortalidade das regiões metropolitanas, os procedimen-
tos adotados foram análogos aos anteriores, só que neste caso, tanto as estimativas da 
mortalidade de menores de 1 ano, de 1 a 4 anos e dos fatores de correção do sub-registro 
de óbitos para os maiores de cinco anos, foram selecionados levando-se em considera-
ção tanto a participação da população e dos óbitos do município da capital em relação à 
região metropolitana, quanto da região metropolitana em relação à unidade da federação 
(Tabelas 1 e 2).
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No caso do Estado do Pará, por exemplo, o volume populacional do município da capital, 
em 1980, representava 91,3% do número de habitantes da Região Metropolitana; neste caso, 
é de se esperar que os fatores de correção do sub-registro de óbitos sejam próximos dos do 
município, bem como os níveis de mortalidade.

A maior perda de participação da população do município da capital na região metro-
politana, encontrou-se no Estado do Rio Grande do Sul. Em 1980, esta participação era de 
75,1%, declinando para 50,1%, em 2000. Esta diminuição pode ser explicada pelo cresci-
mento populacional dos municípios que compõem a região metropolitana. Nos dois períodos 
intercensitários, 1980-1991 e 1991-2000, todos os municípios, com exceção de São Jerôni-
mo, que perdeu população, apresentaram crescimento bastante superior ao do município da 
capital. Fica evidente a importância dos movimentos migratórios na dinâmica demográfica 
entre os municípios pertencentes à Região Metropolitana de Porto Alegre.

As tábuas de mortalidade por sexo para anos posteriores a 2000 foram obtidas utilizando-
se as tábuas de mortalidade limite propostas pelo U. S. Bureau of the Census, interpolando-
se (logitos) as probabilidades de morte entre 2000 e 2050 ou 2060 (anos  nos quais foram 
alocadas estas tábuas). A tabela 3, a seguir, ilustra as probabilidades de morte entre duas 
idades exatas (nqx) das tábuas de mortalidade limite. As tábuas de mortalidade para homens, 
mulheres e ambos os sexos, para os anos e regiões (os municípios de Manaus, Teresina e 
Goiânia e as Regiões Metropolitanas de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, 
Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre) em estudo estão apresentadas no anexo.
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Mortalidade

As nações em desenvolvimento, ao contrário do que ocorreu no passado, puderam apro-
veitar todos os resultados do progresso anterior das nações desenvolvidas, principalmente 
os que ocorreram no campo da higiene e da medicina. A lentidão com que esses progressos 
se realizaram no passado condicionou o declínio mais lento da mortalidade, ao passo que, a 
partir dos anos de 1940, no pós-guerra, os resultados destes progressos puderam ser utiliza-
dos de uma só vez. De forma que a queda da mortalidade não resultou de um domínio maior 
sobre o meio ambiente, e, sim, da ajuda médica externa trazida pelos países desenvolvidos. 
Os programas de saúde pública, vacinação em massa e a distribuição de medicamentos, são 
programas que podem ser implantados a um custo muito baixo, sem que seja necessário mão-
de-obra especializada, mas cujos resultados são excepcionais em termos de diminuição dos 
níveis de mortalidade, com maior destaque na mortalidade infantil e juvenil. 

Em 1980, já em pleno declínio dos níveis de mortalidade, principalmente a de menores 
de 1 ano, ainda se observa taxas de mortalidade infantil e infanto juvenil elevadas. A média 
nacional era de 69,1 óbitos menores de 1 ano para cada mil nascidos vivos (Tabela 4). Acima 
da média nacional encontrávamos o município de Teresina e as Regiões Metropolitanas de 
Salvador, Recife e Fortaleza, com taxas de 72,5%0, 74,0%0, 87,8%0 e 108,6%0, respectiva-
mente. Levando-se em consideração que normalmente o município da capital concentra os 
serviços de saúde, Teresina estaria em desvantagem em relação às regiões metropolitanas e 
aos municípios de Goiânia, Manaus e Brasília. É justamente por este fato, que os municípios 
de Brasília, Goiânia e de Manaus ocupam respectivamente, a segunda, terceira e sexta posi-
ção no ranking das menores taxas, entre as áreas em estudo. A menor taxa foi encontrada na 
Região Metropolitana de Porto Alegre, 34,7%0, quase metade da média nacional (69,1%0), 
e um pouco acima da que seria encontrada para o Brasil em 2000, 30,4%0.  

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro ocupava a quarta posição, 52,3%0, seguida 
das de Curitiba e São Paulo, com taxas respectivas de 53,1%0 (quinta) e 56,8%0 (sétima), 
valores estes, muito próximos.
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A década dos anos 80 traz mudanças significativas nos níveis de mortalidade infantil. Em 
1991, a Região Metropolitana de Porto Alegre continua com a menor taxa, 21,1%0, declínio 
de 39% em relação à 1980. Contudo, é em São Paulo, que se observa o maior declínio rela-
tivo, 50,2%, com taxa de 28,3%0 em 1991. A melhoria no acesso da população aos serviços 
de saúde, as campanhas nacionais de vacinação, o aumento do número de atendimentos pré-
natais, o acompanhamento clínico do recém-nascido, o incentivo ao aleitamento materno, 
o aumento do nível da escolaridade da população e os investimentos na infra-estrutura de 
saneamento básico foram fatores fundamentais para que estes decréscimos ocorressem. A 
taxa de mortalidade infantil3 é um exemplo concreto das ações governamentais e não go-
vernamentais no campo da saúde e, por sua natureza, constitui um indicador que absorve e 
reflete as condições de vida e de saúde da população (Oliveira, Albuquerque & Senna, 2006)

Declínios substantivos no período 1980-1991, também foram observados nas Regiões 
Metropolitanas de Belo Horizonte, Fortaleza, Rio de Janeiro, todos acima de 40,0% (Tabela 
4 e Gráfico 1). A taxa de mortalidade infantil encontrada no município de Teresina (43,8%0) 
já se encontrava um pouco abaixo da média nacional (45,2%0), comportamento que perma-
necerá até o ano de 2030.

Cabe destacar, que a Região Metropolitana de Fortaleza, mesmo apresentando um de-
clínio da taxa de mortalidade infantil da ordem de 43,2%, possuía em 1991, uma taxa de 
61,8%0, valor quase três vezes superior a de Porto Alegre (21,1%0) e, juntamente com as de 
Salvador e Recife, situando-se acima da média nacional.

Durante os anos de 90, os avanços continuam, a taxa de mortalidade infantil continua 
em sua trajetória descendente, contudo, com uma velocidade menor de declínio. Em 2000, a 
taxa média nacional apresentou uma redução para 15 óbitos menores de 1 ano para cada mil 
crianças nascidas vivas, em relação à 1991, valor este de 30,4%0. Acima deste último valor 

3 Expressa o número de óbitos de menores de 1 ano de vida para cada 1.000 nascidos vivos. É a probabi-
lidade de um recém-nascido falecer antes de completar o primeiro ano de vida.
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temos, 32,4%0 e 38,3%0  encontrados nas Regiões Metropolitanas de Salvador e Recife, 
respectivamente. Neste ano, cabe destacar que a RM de São Paulo assume a segunda posição 
no ranking (19,5%0) contra 20,7%0 de Brasília (terceira posição).

Muito embora os resultados atestem a persistência das desigualdades regionais, em ter-
mos de desenvolvimento social, este diferencial vem diminuindo ao longo dos anos, como 
revelam as estimativas ilustradas na Tabela 4. Em 1980, a diferença entre a maior e menor 
taxa de mortalidade infantil das áreas em estudo, RM´s de Fortaleza e Porto Alegre, respecti-
vamente, era de 73,9%0. Em 2000, esta diferença seria de 22,3%0, só que para Recife e Porto 
Alegre. Em 2030, para as mesmas últimas duas regiões, a diferença estimada será de 5,1%0, 
com taxas de 11,3%0 e 6,2%0, respectivamente. 

Algumas mudanças ocorreram no ranking das menores taxas de mortalidade infantil nas re-
giões metropolitanas, entre os anos de 1980, 1991, 2000 e 2030, com exceção de Porto Alegre, 
que durante todo o período estudado nunca deixou de ocupar a primeira posição (Tabela 5). 

Em 1980, a Região Metropolitana do Rio de Janeiro ocupava a segunda posição no 
ranking, passou para a terceira em 1991, quinta em 2000, e manterá esta posição em 2030, 
superada pelas taxas observadas para São Paulo, Curitiba e Belo Horizonte. Esta última re-
gião, desde 1980 até 2000, sobe uma posição em cada ano censitário, alcançando uma taxa 
de 23,0%0 (quarta posto), mantendo esta posição em 2030 (Tabela 4 e 5). 

Se visualizarmos todas as áreas em estudo (Tabela 5.1), algumas alterações podem ser 
verificadas. Em 1980, os municípios de Brasília e Goiânia ocupavam a segunda e terceira  
posições, respectivamente, deslocando a RM do Rio de Janeiro para quarto, na ordenação. 
Em 1991, a RM de São Paulo assume o terceiro lugar para logo em seguida, em 2000, as-
sumir a segunda posição, e mantê-la em 2030. Neste ano, a média nacional, apresentaria a 
maior TMI, 11,5%0 assumindo a última posição no ranking dentre as áreas estudadas.

Estes resultados mostram que o País como um todo foi beneficiado pelo declínio da mor-
talidade infantil e também pela mortalidade de uma maneira geral. A conseqüência direta 
deste fenômeno foi o aumento da esperança de vida ao nascer, ao longo do período em estu-
do. No Brasil, em 1940, um brasileiro esperaria viver em média 40,7 anos. Como comentado 
anteriormente, é justamente nesta década que os níveis de mortalidade começam a declinar. 
Quarenta anos após o início do processo de diminuição da mortalidade, a esperança de vida 
ao nascer já era de 62,5 anos, um aumento de 21,8 anos, em relação ao valor observado em 
1940. A tendência de crescimento desta medida é observada até os dias atuais. 
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 O processo de diminuição dos níveis de mortalidade no Brasil não ocorreu no mesmo 

instante e nem na mesma velocidade, em todas as regiões brasileiras. As tabelas 6, 7 e 8, a 
seguir, apresentam as esperanças de vida ao nascer para homens, mulheres e ambos os sexos, 
calculadas para os municípios de Manaus, Teresina, Goiânia e Brasília e as Regiões Metro-
politanas de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, 
Curitiba e Porto Alegre.

Em 1980, as Regiões Metropolitanas de Fortaleza e Recife apresentavam esperanças de 
vida ao nascer para homens, mulheres e total, abaixo da média nacional, de 59,6 anos, 65,7 
anos e 62,5 anos, respectivamente. No caso de Recife, a expectativa de vida ao nascer para 
homens chega a ser 3,8 anos menor que a do Brasil e 10,8 anos menor que a observada 
em Porto Alegre, a maior diferença entre as regiões estudadas. O mesmo comportamento 
é observado para a população feminina, só que com diferenças em torno de 1 ano a menos 
(Tabelas 6 e 7). Um fato interessante ocorre com a Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 
Neste ano, quando ordenamos a vida média feminina em ordem decrescente, ela ocupava 
a quinta posição, atrás somente das de Porto Alegre, Brasília, São Paulo e Belo Horizonte. 
Contudo, a vida média masculina situava-se em décimo primeiro lugar, só superior à média 
nacional e a das regiões metropolitanas de Fortaleza e de Recife. Uma das principais causas 
para este fato são os óbitos por “causas externas”, mas comumente conhecidos como “óbitos 
por causas violentas”, que atingem com maior intensidade a população masculina e, que 
incluem os homicídios, suicídios, acidentes de trânsito, afogamentos, quedas acidentais, etc. 
Este fenômeno é típico de regiões que experimentaram um rápido processo de urbanização 
e metropolização, sem a devida contrapartida de políticas voltadas, particularmente, para a 
segurança e o bem-estar dos indivíduos que vivem nas cidades. A Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro foi a que possuía a maior diferença entre as esperanças de vida ao nascer entre 
homens e mulheres, 8,8 anos a favor destas últimas. Em seguida, temos a de Recife com 7,4 
anos e a de Porto Alegre, 6,4 anos. A menor diferença foi encontrada no município de Goiâ-
nia, 4,3 anos, praticamente metade da do Rio de Janeiro. 

No ranking das Unidades da Federação com as maiores esperanças de vida feminina, em 
1980, a Região Metropolitana de Porto Alegre ocupava o 1º lugar, com 73,1 anos. No caso dos 
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homens, a menor foi encontrada na RM de Recife, com 55,9 anos. Isto mostra que uma brasi-
leira nascida e residente na RM de Porto Alegre, em 1980, vivia, em média, 17,2 anos a mais 
que um recém-nascido do sexo masculino em Recife. Muito embora os resultados atestem a 
persistência das desigualdades regionais em termos de desenvolvimento social, este diferencial 
vem diminuindo ao longo dos anos. Em 2000, esta diferença para as mesmas regiões era de 
16,1 anos. Estas regiões manterão suas posições no ranking até o ano de 2020, onde este dife-
rencial diminuirá para 10,4 anos. Em 2030, a maior esperança de vida feminina será encontrada 
no município de Brasília, passando a RM de Porto Alegre a ocupar o segundo lugar no ranking.

Foi durante a década de 1980 que ocorreram os maiores ganhos na esperança de vida ao 
nascer, reflexo de uma diminuição generalizada da mortalidade, e não apenas da mortali-
dade dos mais jovens, como vinha ocorrendo nas décadas anteriores. Os maiores aumentos 
(ambos os sexos), entre 1980 e1991, foram observados na Região Metropolitana de Fortale-
za,11,5% (acréscimo de 6,9 anos), no município de Manaus, 9,4% (acréscimo de 6,0 anos), 
seguido da RM de Recife, 8,6% (acréscimo de 5,1 anos), regiões onde a mortalidade era ele-
vada. Nas regiões que possuíam níveis relativamente baixos de mortalidade, os ganhos foram 
menores. A RM de Porto Alegre apresentou um decréscimo relativo do nível da mortalidade 
de 4,1% correspondendo a um aumento na esperança de vida ao nascer da ordem de 2,9 anos. 
Já para o município de Brasília, o acréscimo na vida média para um recém-nascido foi de 
2,9%, ou, seja, 1,9 anos no período (Tabela 8). Em 1991, para o total, a RM de Recife foi a 
única em que a vida média para um recém-nascido foi inferior a do Brasil. Entretanto, para a 
população masculina, se encontravam abaixo da média nacional, as RM do Rio e de Recife. 
Já para as mulheres, eram as de Salvador, Fortaleza e Recife e o município de Teresina, que 
se encontravam em patamar inferior à média brasileira.

Quando se desagregam os aumentos nas esperanças de vida ao nascer por sexo, observa-se 
que em regiões onde o processo de urbanização desenvolveu-se mais lentamente, municípios 
de Manaus e Teresina e as Regiões Metropolitanas de Belém, Fortaleza e Salvador, os au-
mentos relativos no período 1980/1991, foram maiores na população masculina. Nas demais, 
onde este processo foi mais acentuado, os maiores ganhos foram encontrados nas mulheres. 
Deve-se ressaltar que nestas últimas regiões, os óbitos por causas externas tornam-se um fator 
inibidor para a obtenção de maiores ganhos na esperança de vida ao nascer para os homens.

A tendência de declínio dos níveis de mortalidade e, consequente aumento na esperança 
de vida ao nascer, continua durante os anos de 1990. Em 2000, um brasileiro vivia em média 
70,4 anos, sendo 66,7 anos para homens e 74,4 anos para mulheres. Abaixo da média nacio-
nal, para ambos os sexos e para os homens, encontravam-se as mesmas regiões observadas 
em 1991. Para as mulheres ocorreram algumas mudanças, entre 1991 e 2000, somente Tere-
sina e a RM de Recife possuíam expectativas de vida inferiores a do Brasil. O município de 
Brasília, que ocupava a oitava posição das maiores vidas médias em 1991, passou para quarta 
em 2000, deixando para trás regiões como as de Belo Horizonte e Rio de Janeiro.

Em 2010, a esperança de vida ao nascer da população masculina, para a Região Metropo-
litana do Rio de Janeiro, se encontrará acima da média nacional. Em 2030, esta região irá se 
posicionar em quinto lugar entre as RM´s com menores níveis de mortalidade, só superada 
pelas de Porto Alegre, Belo Horizonte, Curitiba e São Paulo. A de Recife permanecerá na 
última posição no ranking.
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Para a população feminina, a partir de 1980, observa-se um aumento paulatino do número 
de regiões metropolitanas e municípios que apresentam níveis de mortalidade superiores ao 
do Brasil. Como comentado anteriormente, em 1980, somente as RM´s de Fortaleza e Recife 
possuíam expectativas de vida ao nascer inferiores à média brasileira. Em 1991, agregaram-
se às duas últimas, a de Salvador e o município de Teresina. Em 2000, temos este último mu-
nicípio e a RM de Recife com valores inferiores a do Brasil. Para 2030, teremos as mesmas 
RM´s acrescidas da de Belém e os municípios de Goiânia e Manaus. 

Para todas as regiões estudadas, observa-se ao longo do tempo, uma diminuição das 
diferenças entre os maiores e menores valores das vidas médias ao nascer, tanto para a po-
pulação masculina como para a feminina. Em 1980, estas diferenças eram de 10,8 e 9,8 anos 
para homens e mulheres, respectivamente. Em todos os anos, a mais elevada expectativa de 
vida foi em encontrada na região Metropolitana de Porto Alegre e a menor na de Recife, com 
exceção do ano de 2030 para a população feminina, onde Brasília superará por poucos meses 
o valor de Porto Alegre. Em 1991, as diferenças passam para 9,0 e 7,1 anos para homens e 
mulheres, respectivamente. O maior declínio foi observado na população feminina (2,7 anos) 
contra 1,8 anos dos homens, comportamento este que pode ser explicado pelos óbitos por 
causas externas, que impedem que a redução acompanhe o patamar obtido pelas mulheres. 

Em 2000, a diferença entre o maior e menor nível de mortalidade passa a ser de 7,9 e 6,8 
anos. Com a diminuição generalizada da mortalidade, espera-se uma convergência para espe-
ranças de vida cada vez mais próximas. Em 2030, a diferença entre a expectativa de vida ao 
nascer, entre as Regiões Metropolitanas de Porto Alegre e Recife, passará para 2,9 anos, no 
caso do homens, com valor de 77,4 anos para a primeira e, 74,6 anos, para a segunda. Já para 
as mulheres, temos 83,1 anos e 80,3 anos, fornecendo uma diferença da ordem de 2,8 anos.

Os óbitos por causas violentas, cuja grande parte é proveniente da população masculina 
(83,8% em 2006), constituem um dos fatores que inibe maiores acréscimos na esperança 
de vida ao nascer. Estes óbitos atingem principalmente o grupo populacional chamado co-
mumente de “adultos jovens”, que pode ir dos 15 aos 35 anos de idade. Os gráficos de 2 a 
13 apresentam o comportamento da sobremortalidade4 masculina ao longo das idades, para 
algumas áreas selecionadas.

4 A sobremortalidade masculina é obtida dividindo-se a probalidade de um homem de x anos não com-
pletar x+5 pela respectiva probabilidade da população feminina. Fornece o número de chances que um homem de x 
anos não completar x+5 anos tem em relação a de uma mulher.
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Até o ano de 1980, a sobremortalidade masculina, apesar de estar presente, em função 
de uma maior mortalidade dos homens em relação às mulheres ao longo de toda a vida, e de 
uma maior participação dos óbitos masculinos no total de óbitos por causas externas, estes 
valores não eram tão expressivos. No ano de 1980, o maior valor deste indicador no grupo 
de 20 a 24 anos era 3,3, encontrada na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (Gráfico 9), 
significando que um homem de 20 anos tem 3,3 vezes mais chances de não completar os 25 
anos do que uma mulher de mesma idade. Para os grupos de idade 15 a 19 e 25 a 29 anos, 
os valores eram de 2,7 e 2,8, respectivamente. Neste mesmo ano, nos grupos de 15 a 19 e 
20 a 24 anos os mais baixos valores foram encontrados no município de Manaus, 1,3 e 1,6 
respectivamente (Gráfico 2).  Já no grupo de 25 a 29 anos, para a Região Metropolitana de 
Belo Horizonte, um indivíduo do sexo masculino tinha 1,5 vezes mais chance de morrer do 
que uma mulher (Gráfico 8). É justamente nesta região que serão observados os menores 
valores até o ano de 2030. A diferença entre o maior e menor valor em 1980, no grupo de 20 
a 24 anos, foi de 1,7.



81

Fe
rn

an
do

 R
ob

er
to

 P
. d

e 
C

. e
 A

lb
uq

ue
rq

ue

Os níveis da sobremortalidade masculina do município de Brasília se aproximam dos de 
São Paulo, um dos mais elevados. Em 2000, a sobremortalidade do grupo de 20 a 24 anos de 
idade era de 5,8 contra 7,0 de São Paulo. Enquanto o município de Brasília manterá estável 
este patamar até o ano de 2030 (5,7), São Paulo apresentará tendência acentuada de declínio 
deste valor. A chance de um homem de 20 anos não atingir os 25 anos será 5,6 vezes mais do 
que a de uma mulher, em 2030 (Gráfico 14 e 15).
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Nas décadas de 1970 e 1980, o processo de urbanização e metropolização foi intenso em 
grande parte das grandes capitais brasileiras, principalmente nas do Sul e Sudeste do país. 
Este processo trouxe consigo o aumento dos óbitos violentos que se perpetua até os dias atu-
ais. Os maiores valores da sobremortalidade masculina no grupo de 20 a 24 anos, em 2000, 
são encontrados nas Regiões Metropolitanas de São Paulo, onde um adolescente de 20 anos 
do sexo masculino tem 7 vezes mais chance de não completar os 25 anos do que uma do sexo 
feminino, seguida das de Recife (5,4), Rio de Janeiro (5,3) e Porto Alegre (5,1). Em 1980, 
do total de óbitos por causas externas da população masculina, 27,6% eram provenientes de 
acidentes de trânsito, seguidos dos homicídios (22,4%), (4,9%) suicídios e, 45,1%, sendo de 
outras causas externas. Em 2005, deste mesmo total, os homicídios representavam 40,8% do 
total, os acidentes de trânsito, 27,7%, os suicídios, 6,4% e, outras causas, 25,1%. 

Deve-se ressaltar que neste período de 20 anos, o maior aumento relativo da sobremor-
talidade masculina, no grupo de 20 a 24 anos, foi encontrado na Região Metropolitana de 
São Paulo, 210,7%, seguido do município de Brasília (175,4%), da RM de Recife (174,8%), 
do município de Manaus (156,5%) e da RM de Curitiba, 134%, aproximadamente. O menor 
aumento relativo deu-se no município de Goiânia, de 55,1%. A tendência de aumento signi-
ficativo deste indicador, entre os anos de 1980 e 2000, e de declínio ou estabilização destes 
valores, a partir deste último ano, é observada na grande maioria das regiões metropolitanas e 
municípios estudados(Gráfico 15). Comportamento análogo é encontrado também no grupo 
de 25 a 29 anos (Gráfico 16).

Para 2030, observa-se uma tendência de redução do índice para as Regiões Metropoli-
tanas do Rio de Janeiro e São Paulo e um aumento nas demais, com uma estabilização da 
razão para a Região Metropolitana de Recife em torno de 5,1. Neste ano, a menor sobre-
mortalidade masculina será encontrada na Região Metropolitana de Belém, 3,8, a menor 
desde o ano de 2000. Para o grupo de 15 a 19 anos, observa-se uma tendência de aumento 
em todas as regiões estudadas, com exceção de São Paulo, cujo valor se apresenta estável 
até 2030. Um fato preocupante é o aumento generalizado da sobremortalidade masculina 
no grupo de 15 a 19 anos, indicando um rejuvenescimento do padrão de óbitos violentos 
da população masculina (Gráfico 17).
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Se compararmos o padrão de mortalidade masculino e feminino das Regiões Metropo-
litanas de São Paulo e Belém em 1980 e 2030, regiões estas, onde o processo de metropo-
lização foi totalmente distinto, observa-se uma diferença significativa entre os dois padrões 
(Gráficos 18 e 19). Para a RM de Belém, observa-se declínio nas taxas de mortalidade em 
todas as idades, entre estes dois anos, apesar de um aumento da inclinação da curva para 
os homens no grupo de adultos jovens (15 a 19, 20 a 24 e 25 a 29 anos), para, em seguida, 
reduzir o ímpeto de crescimento. Já para mulheres, o declínio das taxas de mortalidade, en-
tre 1980 e 2030, é mais significativo e não possui uma “barriga” tão acentuada no grupo de 
adultos jovens quanto a apresentada pela população masculina. Em São Paulo, a mortalidade 
declina em todas as idade nos dois sexos, só que no caso do padrão de mortalidade da popu-
lação masculina, as taxas nos grupos de 15 a 19 e 20 a 24 anos em 2030 são superiores às en-
contradas nos mesmos grupos de idade em 1980, para população feminina, e aproximando-se 
das taxas masculinas observadas em 1980.

Este fato revela o impacto dos óbitos por causas externas que atingem de forma sig-
nificativa o grupo de adultos jovens, com ênfase nos grupos de 15 a 19, 20 a 24 e 25 a 29 
anos de idade. O comportamento das probabilidades de morte masculina na Região Metro-
politana de São Paulo, que em 2030 ultrapassará as probabilidades de morte das mulheres 
em 1980, também é observado nas de Recife, Porto Alegre e nos municípios de Goiânia e 
Brasília (Gráfico 20).
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Um indicador importante dos níveis de mortalidade no período de vida economicamen-
te ativa de um indivíduo, aqui considerado dos 15 a 64 anos de idade, pode ser obtido das 
tábuas construídas. É definido como o número médio de anos que um indivíduo de idade x 
esperaria viver até a idade x+m (vida média na idade x, temporária de m anos). No presente 
caso, x assumiria o valor de 15 anos e m seria de 50 anos. Esta combinação fornece o número 
médio de anos que um indivíduo de 15 anos esperaria viver até os 65 anos de idade. Outro 
conceito é o da vida média interceptada, isto é, o número médio de anos que um indivíduo 
de idade x esperaria viver a partir da idade x+n, mas que não ultrapasse a idade x+n+t. Como 
o objetivo é considerar os riscos de morte do nascimento até os 15 anos e, dado que chegou 
nesta idade, consiga atingir os 65 anos de idade (x=0, n=15  e  m = n+t = 50 anos), de forma 
que tenhamos como mensurar quantos anos um indivíduo deixaria de viver, dentro do perí-
odo de vida economicamente ativo, se ainda tivesse que passar pelos riscos de morte nos 15 
primeiros anos de sua vida. (Tabelas 9, 10 e 11).

Em 1980, no Brasil, um recém nascido esperaria viver em média, dentro do período de 
vida economicamente ativo, 39,4 anos e 42,4 anos se do sexo masculino e feminino, respecti-
vamente, do máximo de 50 anos que ele poderia ter vivido, perfazendo uma diferença de 2,9 
anos a favor da mulheres. Ao atingir 15 anos, este indivíduo esperaria viver até os 65 anos, 
43,7 anos, no caso dos homens, e, 46,2 anos, no caso das mulheres, com acréscimos de 4,3 
e 3,9 anos em relação aos valores obtidos anteriormente, quando consideramos um recém-
nascido. Esta comparação revela o impacto da mortalidade dos menores de 15 anos (Tabelas 
9, 10 e 11) no tempo vivido neste período da vida. 

Observa-se que, o número médio de anos que um indivíduo de 15 anos do sexo mascu-
lino esperaria viver até os 65 anos, em 1980, para as Regiões Metropolitanas de Fortaleza 
(43,3 anos), Recife (42,9 anos) e Rio de Janeiro (43,1 anos) assume valores abaixo da 
média nacional (43,7 anos). Sendo que no caso do Rio de Janeiro, sua posição no ranking 
dos mais altos valores das treze áreas em estudo, situou-se em penúltimo lugar, ficando so-
mente acima da de Recife. No caso das mulheres, três regiões metropolitanas ficariam com 
valores abaixo da média nacional (46,2 anos), Salvador (46,1 anos), Fortaleza (46,0 anos) 
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e Recife (45,7 anos), e, por último, o município de Manaus (45,6 anos) anos (Tabelas 9, 
10 e 11). Diferente dos homens, as mulheres, do Rio de Janeiro ocupariam a sexta posição 
no ranking. Para os dois sexos, Porto Alegre e São Paulo ocupariam a primeira e segunda 
posições, respectivamente. A diferença entre o maior e menor valores encontrados, Porto 
Alegre (45,5 anos) e Recife (42,9 anos), no caso dos homens, foi de 2,6 anos. Para a po-
pulação feminina, a diferença é de 1,9 anos entre a Região Metropolitana de Porto Alegre 
(47,5 anos) e o município de Manaus (45,6 anos). 

Em 2030, os ganhos em termos de diminuição da mortalidade, para as pessoas que esta-
rão em idades potencialmente ativas, serão significativos, principalmente para a população 
masculina (Tabela 9). Neste período de 50 anos, o maior aumento será observado na Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro, 4,5 anos, passando de 43,1 anos em 1980, para 47,7 anos, 
situando-se na nona posição do ranking, só superando os valores das vidas médias observa-
das na RM de Fortaleza,  no município de Teresina, na RM de Recife  e na média nacional. 
Após o Rio de Janeiro, os maiores acréscimos serão observados nas RM´s de Recife e Forta-
leza e no município de Manaus, respectivamente de 4,3, 4,3 e 4,0 anos. No caso da população 
feminina, os maiores aumentos serão observados no município de Manaus, RM de Recife, 
RM de Fortaleza e de Salvador, sendo de 3,3, 3,0, 2,9 e 2,7 anos, respectivamente. Para os 
dois sexos, observa-se uma convergência do número de anos que um indivíduo de 15 anos 
esperaria viver até os 65 anos de idade para valores em torno de 48,0 anos. As diferenças en-
tre os maiores e menores valores encontrados em 1980 eram de 2,6 e 1,9 anos para homens e 
mulheres, respectivamente. Em 2030, estas mesmas diferenças serão de 1,0 e de 0,4 ano. Em 
2030, uma mulher ao completar 15 anos, sujeita aos níveis de mortalidade observados para 
a Região Metropolitana de Porto Alegre, esperará viver em média 49,2 anos do total dos 50 
anos que ela poderá viver até os 65 anos, 0,4 anos a mais que uma mesma mulher que resida 
na Região Metropolitana de Recife (48,8 anos) (Tabela 9).

Um panorama bastante distinto seria encontrado se fosse levado em consideração os ris-
cos de morte do indivíduo entre o período do nascimento até completar os 15 anos de vida.

Para o ano de 1980, um brasileiro recém-nascido esperaria viver entre os 15 e 65 anos, 
39,4 anos e 42,3 anos para o sexo masculino e feminino, respectivamente. Valores estes, de 4,3 
anos e 3,9 anos inferiores aos obtidos, não se levando em consideração a probabilidade de um 
recém- nascido não completar os 15 anos de idade. Em 1980, as maiores diferenças entre estas 
duas formas de vidas médias, para a população masculina, foram observadas nas regiões metro-
politanas de Fortaleza, Recife, Salvador, município de Teresina e a média nacional, com perdas, 
nos anos vividos no intervalo dos 15 aos 50 anos de idade da ordem de 6,3 anos, 5,7 anos, 4,6 
anos, 4,4 anos e 4,3 anos, respectivamente. A menor perda foi observada na Região Metropoli-
tana de Porto Alegre, 2,1 anos. Em 2020, o impacto da mortalidade masculina dos menores de 
15 anos, entre a maior e menor diferença observada é uma redução de aproximadamente 1,9 
anos, entre estas duas formas de se expressar a vida média. Mesmo comportamento é observado 
na população feminina. Em 1980, a diferença entre a maior vida média temporária feminina 
(Porto Alegre, 47,5 anos) e a menor interceptada (Recife, 40,9 anos) era de 6,6 anos (Tabela 
11). Em 2030, esta diferença deverá ser de apenas 1 ano, para as mesmas regiões, mostrando 
uma convergência nos níveis de mortalidade, tanto dos 15 aos 64 anos quanto dos menores de 
15 anos, resultante de uma diminuição substancial das probabilidades de morte, neste último 
grupo de idade, nas regiões menos desenvolvidas, como as de Recife e Fortaleza, por exemplo.
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O declínio continuado das probabilidades de morte, no período entre o instante do nas-
cimento e os 15 anos de idade, fará com que estas diferenças tendam paulatinamente a zero, 
valor que significaria que toda criança que nascer completará os 15 anos de idade. Para o ano 
de 2030, estas diferenças para todas as regiões em estudo irão se situar em valores menores 
que 1 ano. Na RM de Porto Alegre, estas diferenças serão de 0,6 anos e 0,3 anos para homens 
e mulheres, respectivamente (Tabela 11).
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Com a diminuição progressiva e irreversível dos níveis de mortalidade da população 
feminina, o nível da fecundidade tem se tornado uma componente importante da dinâmica 
demográfica, para definir volumes populacionais futuros. Se considerarmos a Região Metro-
politana de Fortaleza em 1980, a probabilidade de uma recém-nascida iniciar (atingir os 15 
anos) e completar o período reprodutivo (atingir os 50 anos) era de 0,778. Isto é, 77,8% das 
recém-nascidas iniciavam e finalizavam o período fértil. Em 2000, este percentual atingiu o 
valor de 91,5 e em 2030 quase todas as crianças do sexo feminino que nascerão, irão iniciar 
e completar o período fértil, 96,3% delas( Tabela 12).

É claro que se as mulheres residentes em Fortaleza em 2000, tivessem mantido os níveis 
de fecundidade observados em 1980, e considerando a diminuição das taxas de mortalidade 
feminina observadas durante este período de 20 anos, probabilidade de sobrevivência da or-
dem de 0,915, o volume populacional deveria ter sido muito maior do que o observado atra-
vés do Censo Demográfico 2000. É justamente esta importante componente do crescimento 
demográfico (fecundidade) que será abordada no tópico seguinte.

 
Fecundidade

No Brasil, os níveis de fecundidade permaneceram elevados até o início dos anos 60, 
somente iniciando sua trajetória de declínio em meados desta década, período em que se 
inicia a introdução e a paulatina difusão dos métodos anticonceptivos no Brasil. Uma mulher 
que durante seu período fértil (dos 15 aos 49 anos), estivesse sujeita às taxas de fecundidade 
observadas em 1940, esperaria ter em média 6,16 filhos ao fim deste período, patamar que 
se observaria nos Censos de 1950 e 1960. Os resultados do Censo de 1970 já apontam para 
um leve declínio nos níveis de fecundidade das mulheres brasileiras, com expressiva partici-
pação das diminuições observadas nas Unidades da Federação das Regiões Sudeste e Sul do 
país. Na década de 1970, tanto a mortalidade quanto a fecundidade encontravam-se em fran-
co processo de declínio de seus níveis gerais. Mas, nos anos de 1980, a aceleração do ritmo 
de diminuição da taxa de fecundidade total, devido à propagação da esterilização feminina 
no país, concorreu para a continuidade destas quedas (Tabela 13).
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As Unidades da Federação das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do país só ini-
ciam o declínio dos níveis de fecundidade durante os anos de 1970, acentuando-se na década 
seguinte. Processo semelhante ocorreu nas Regiões Metropolitanas e Municípios das Capi-
tais em estudo. A Tabela 14, a seguir, apresenta a taxa de fecundidade total para as áreas em 
estudo, bem como as suas respectivas Unidades da Federação.

Da mesma forma que as Unidades da Federação, os maiores declínios nos níveis de 
fecundidade foram observados durante as décadas dos anos de 1980 e 1990 (Gráfico 21). 
Em 1980, estes níveis situavam-se em patamares elevados. Manaus, Fortaleza, Teresina, 
Salvador e Belém, apresentavam nível um pouco acima de 4,0 filhos, valores bem acima 
do nível de reposição de aproximadamente 2,1 filhos (dependendo do nível da mortalidade 
das mulheres dentro do período fértil) e um pouco acima da média nacional de 4,35 filhos 
por mulher. Os menores níveis foram encontrados no Rio de Janeiro e Porto Alegre, 2,78 e 
2,79 filhos por mulher, respectivamente. As taxas de fecundidade totais de todas as áreas em 
estudo foram inferiores as das suas respectivas Unidades da Federação. As maiores diferen-
ças entre as taxas da área em estudo e do respectivo estado foram encontradas nas mesmas 
regiões citadas anteriormente. O município de Teresina possuía uma TFT 36,2% menor que 
o próprio Estado. Este comportamento pode ser explicado pelo fato destas Unidades da Fede-
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ração possuírem, em 1980, um processo de desenvolvimento econômico e social incipiente, 
com concentração no município da capital ou na região metropolitana, mostrando que as 
desigualdades no estado são muito marcantes (Tabela 14).

Os níveis de fecundidade das Regiões Metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro 
foram os que mais se aproximaram dos níveis do estado, 3,4% e 5,5% inferiores, res-
pectivamente, mostrando uma homogeneidade em termos de comportamento reprodutivo 
dentro de cada estado.

Em 2000, o cenário é bem diferente, a grande maioria das áreas estudadas está abaixo do 
nível de reposição (TFT=2,1filhos), com exceção do município de Manaus (2,51 filhos) e as 
Regiões Metropolitanas de Fortaleza (2,36 filhos), de Belém (2,12 filhos) e de Curitiba (2,11 
filhos). As mais baixas taxas de fecundidade foram agora encontradas na Região Metropoli-
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tana de Salvador (1,78 filho) e no município de Goiânia ( 1,79 filho). Entre 1980 e 2000, o 
maior declínio no nível da fecundidade foi observado justamente na Região Metropolitana de 
Salvador, 59,2%, passando do quarto lugar no ranking entre as maiores taxas de fecundidade, 
em 1980, para décimo segundo lugar em 2000, posição ocupada anteriormente pelo Rio de 
Janeiro (Tabela 15); a menor diminuição ocorreu na RM de Porto Alegre (24,5%) . Neste 
ano, com exceção do município de Teresina, observa-se uma aproximação entre o nível da 
fecundidade das áreas em estudo com os das respectivas Unidades da Federação. A menor 
diferença encontrada foi entre o Estado (2,05 filhos) e a Região Metropolitana de São Paulo 
(2,01 filhos), 2,0% menor, a favor da última.

Em 2010, todas as regiões abrangidas no estudo, bem como suas Unidades da Federação, 
estarão com níveis de fecundidade abaixo do de reposição (TFT=2,1 filhos). Contudo, para 
as áreas situadas nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, ainda irão persistir diferen-
ciais significativos entre o nível do estado e das áreas selecionadas. As Regiões Metropolita-
nas do Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre, neste ano, possuirão taxas de fecundidade 
um pouco acima dos estados e próximas dos níveis que serão encontrados nos países mais 
desenvolvidos. A Itália, em 2010, por exemplo, terá uma taxa de 1,40 filho por mulher (pro-
jeção realizada pela divisão de população das Nações Unidades(Revision 2006)). Neste ano, 
Brasília apresentará a mais alta taxa de fecundidade entre as áreas em estudo, 1,79 filho por 
mulher, comportamento esperado, já que se trata do Distrito Federal, esta posição será man-
tida até o horizonte da projeção.

Para os anos seguintes, a tendência permanecerá a mesma, continuação do declínio do 
número médio de filhos que teria uma mulher ao final do seu período fértil e, uma conver-
gência destes níveis. Em 1980, a diferença entre o maior e menor nível era de 1,91 filho. Já 
em 2030, esta diferença será de 0,45 filho por mulher. 

Deve-se salientar que se estas regiões mantiverem os níveis de fecundidade estimados, 
em algum instante, a partir do ano de 2030, o efetivo populacional começara a declinar, 
algumas mais cedo, outras um pouco mais tarde. Fica evidente a importância do papel da 
fecundidade para delinear a evolução do quantitativo de habitantes no tempo, já que no caso 
da mortalidade, a tendência que se espera é que seus níveis sejam sempre declinantes. Tão 
importante quanto o nível da fecundidade, é a forma como as mulheres estão tendo seus 
filhos ao longo do período fértil, isto é, o padrão de fecundidade. 
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O padrão de fecundidade

O padrão de fecundidade é obtido pela distribuição relativa das taxas de fecundidade. 
Fornece a concentração (percentual) da fecundidade segundo os grupos de idade das mulhe-
res dentro do período reprodutivo (Tabela 16).
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As mudanças ocorridas no padrão de fecundidade das regiões em estudo seguiram, apro-
ximadamente, o mesmo comportamento observado no Brasil. Inicialmente, em 1980, um 
padrão tardio de fecundidade, com a concentração máxima situando-se no grupo de 25 a 29 
anos. No Brasil, este grupo concentrava 25,9% da fecundidade total. Das áreas estudadas, as 
maiores concentrações foram encontradas no município de Goiânia (29,9%), seguido da Re-
gião Metropolitana do Rio de Janeiro (29,0%) e, a menor, no município de Manaus (25,3%). 
É durante os anos de 1980 que o padrão de fecundidade das mulheres brasileiras começou a 
mudar (Gráfico 22).

O Censo de 1991 mostrou um acentuado rejuvenescimento do padrão de fecundidade 
das mulheres brasileiras, ocorrido durante os anos de 1980. O máximo da distribuição da 
fecundidade se encontrou no grupo de 20 a 24 anos de idade (28,4%), e declínios importantes 
nos grupos de mulheres a partir dos 30 anos de idade (Gráfico 22). A fecundidade na adoles-
cência, aqui considerado como o grupo de 15 a 19 anos, teve um acréscimo considerável na 
sua participação relativa, em relação à fecundidade total, passando de 9,1% em 1980, para 
15,3%, em 1991 e, 18,8%, em 2000, uma aumento de 105,9% em relação à 1980.

As transformações ocorridas em nível nacional também podem ser observadas com 
maior ou menor velocidade nas áreas abrangidas em estudo. Com relação ao aumento da 
concentração da fecundidade, no grupo de 15 a 19 anos de idade, entre 1980 e 2000, o maior 
acréscimo relativo foi observado no município de Teresina, 183,2%, seguido das Regiões 
Metropolitanas de Fortaleza, Salvador, Belém e Belo Horizonte, com valores da ordem de 
143,0%, 130,9%, 126,0% e 124,1%, respectivamente. Deve-se ressaltar que, os maiores au-
mentos ocorridos neste período de 20 anos ocorreram em regiões onde não necessariamente 
tinham as maiores taxas de fecundidade. Em 2000, por exemplo, a maior intensidade de 
fecundidade neste grupo foi encontrada no município de Manaus, 0,115, isto é, 115 nasci-
mentos para cada grupo de 1000 mulheres de 15 a 19 anos (Tabela 16 e Gráfico 21), contudo 
este município ocupava a sétima posição no ranking dos maiores acréscimos. A menor in-
tensidade de fecundidade (0,063) foi observada na Região Metropolitana de Belo Horizonte, 
que se situava na quinta posição, na ordenação dos maiores incrementos da concentração, 
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no período 1980/2000. A taxa específica de fecundidade neste grupo, na RM de Manaus foi 
82,1% maior do que a RM de Belo Horizonte, mostrando quão grande são as desigualdades 
existentes entre as regiões metropolitanas brasileiras, no que tange ao aumento do número de 
nascimentos provenientes das mulheres mais jovens.

Deve-se ressaltar o lado cruel do aumento da fecundidade na adolescência (o grupo de 
mulheres de 15 a 19 anos de idade). Os aumentos observados em todas as áreas estudadas 
se apresentam com maior intensidade nas classes menos favorecidas e, em regiões, onde a 
assistência à saúde, tanto da mãe quanto da criança, ocorre de forma mais precária, impossi-
bilitando maiores diminuições nas taxas de mortalidade infantil. A gravidez na adolescência 
é também problemática por sua interferência no processo educacional, e na qualificação e in-
serção no mercado de trabalho da jovem, em razão das implicações que produziria em termos 
do perfil sócio-econômico desse grupo específico (Costa & Heilborn, 2006:2). Se tomarmos 
como parâmetro o Brasil no ano 2000, verificamos que quanto menor for a escolaridade da 
mulher e a renda familiar total, mais jovem é o padrão de fecundidade e maior é a concentra-
ção da fecundidade no grupo de 15 a 19 anos (Gráficos 24 e 25).
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No Brasil, as mulheres de 15 a 19 anos, sem instrução e com menos de 1 ano de estudo, 
concentravam 20,8% da fecundidade total, as de 1 a 3 anos de estudo, 24,2%, e as de 11 anos 
ou mais de estudo, 13,8%. Se considerarmos a renda familiar, as mulheres com até ¼ de 
salário-mínimo apresentavam concentração de 14,4%, de ¼ a ½ salário, 19,4%, enquanto as 
com mais de cinco salários mínimos, apenas 5,1% (Gráficos 24 e 25). Fica evidente que as 
variáveis renda e número de anos de estudo da mulher estão fortemente associadas à forma 
como as mulheres estão tendo seus filhos ao longo das idades, dentro do período fértil.

Na grande maioria das regiões estudadas, entre os anos de 1980 e 2000, a concentração 
da fecundidade começa a declinar a partir do grupo de 25 a 29 anos, inicialmente um declí-
nio mais tímido neste grupo, e acentuando-se com o aumento da idade dentro do período 
fértil. É no município de Teresina que se encontram os maiores declínios das participações 
relativas, nos grupos de 40 a 44 anos e 45 a 49 anos de idade, 70,3% e 83,5%, respectiva-
mente (Tabela 16).

As mudanças no padrão de fecundidade foram mais relevantes durante os anos das dé-
cadas de 1980 e 1990. Na primeira década do século XXI ainda se observará um rejuve-
nescimento do padrão de fecundidade, contudo, não tão acentuado quanto os observados 
nas anteriores. O padrão de fecundidade das mulheres brasileiras, em 2020, já será muito 
próximo do que se verificará em 2030, na grande maioria das áreas estudadas (Tabela 16 e 
Gráficos 26, 27, 28, 29 e 30).

O município de Brasília ainda apresentará um leve rejuvenescimento do padrão de fecun-
didade entre 2020 e 2030. A concentração da fecundidade no grupo de 20 a 24 anos passará 
de 34,9%, em 2020, para 36,3%, em 2030 (Gráfico 30). 
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A conseqüência imediata dos fatos mencionados anteriormente é a diminuição da idade 
média da fecundidade, isto é, a idade média com que as mulheres estão tendo seus filhos. 
Em 1980, a idade média das mulheres brasileiras era de 28,4 anos diminuindo para 25,8 
anos, em 2000.

Para 1980, as mulheres do município de Teresina (28,8 anos) e as Regiões Metropolitanas 
de Fortaleza (29,0 anos), Salvador (28,5 anos) e Belo Horizonte (28,6 anos), possuíam idade 
média da fecundidade superiores a média nacional. O município de Goiânia foi o que apre-
sentou o mais baixo valor para este indicador, 26,8 anos, resultado de um rápido processo de 
rejuvenescimento do padrão de fecundidade, anterior às demais regiões estudadas. 

Em 2000, encontraram-se valores acima do obtido para o Brasil, as Regiões Metropoli-
tanas de Fortaleza (26,3 anos), Salvador (25,9 anos), Belo Horizonte (26,5 anos), Rio (26,0 
anos), São Paulo (26,4 anos), Curitiba (26,1 anos)  e Porto Alegre (26,4 anos). Em 2030, a 
idade média da fecundidade, calculada com base na distribuição das taxas de fecundidade, 
irá convergir para um valor de aproximadamente 24,0 anos. 

A conseqüência imediata das mudanças nos parâmetros demográficos, descritas ante-
riormente, é o envelhecimento da população e a conseqüente mudança na estrutura etária da 
população ao longo do tempo.

Indicadores provenientes da estrutura etária

Uma das primeiras mudanças que se observa na estrutura por sexo e grupos de idade, 
conseqüência das mudanças nos parâmetros demográficos, é o estreitamento da base da pirâ-
mide etária através do declínio dos níveis de fecundidade. É possível medir o efeito deste de-
clínio utilizando vários indicadores relacionados diretamente à estrutura etária (Tabela 17).
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Um destes indicadores é a proporção de indivíduos menores de 15 anos em relação à po-
pulação total. Em 1980, o Brasil apresentava uma estrutura etária extremamente jovem, com 
38,2% da população total com menos de 15 anos, resultante dos altos níveis de fecundidade 
vigentes na época. Para as regiões estudadas, é possível fazer uma dicotomia levando-se 
em consideração a média nacional. Com percentuais acima desta média estão as RM´s e 
municípios situados nas Regiões Norte e Nordeste. Os maiores percentuais foram encontra-
dos nos municípios de Manaus (Gráfico 31) e Teresina e na RM de Belém, 43,0%, 40,9% e 
39,8%, respectivamente É nesses dois municípios que foram encontradas as maiores razões 
de dependência de jovens, 78,5 e 73,0 jovens menores de 15 anos (em idades potencialmente 
inativas) para cada grupo de 100 pessoas de 15 a 64 anos (em idades potencialmente ativas), 
respectivamente. Em outro extremo, situam-se os municípios de Goiânia e Brasília, e as Re-
giões Metropolitanas das Regiões Sudeste e Sul do país. Nestas, as menores participações da 
população de menores de 15 anos pertencem ao Rio (Gráfico 32), Porto Alegre e São Paulo, 
30,0%, 30,4% e 31,9% respectivamente.

Considerando-se o ordenamento da proporção de pessoas menores de 15 anos em 1980, 
os extremos encontram-se no município de Manaus, 43,0% (Gráfico 31) e na Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro, 30,0% (Gráfico 32), áreas que apresentaram para este ano o 
mais alto e o mais baixo nível de fecundidade, 4,68 filhos e 2,78 filhos por mulher, respecti-
vamente. Fica evidente que quanto maior for a taxa de fecundidade total, mais rejuvenescida 
será a estrutura por idade da população. Estas duas regiões metropolitanas passaram e estão 
passando pelos seus respectivos processos de transições demográficas, embora, em estágios 
bem diferentes. O Distrito Federal situa-se próximo à média nacional(Gráfico 33); 37,8% de 
sua população em 1980 possuía menos de 15 anos de idade. Até 2010, os percentuais serão 
muito próximos, somente a partir deste ano, a velocidade de declínio da participação dos 
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menores de 15 anos no Brasil será maior do que a do município de Brasília, chegando em 
2030, com proporções de 17,0% e 19,6%, respectivamente. Este comportamento pode ser 
explicado porque a taxa de fecundidade das mulheres residentes em Brasília será maior que 
a média nacional, em torno do ano de 2010. 

Se considerarmos a participação da população de 65 anos e mais na população total, nas 
duas regiões citadas acima, fica evidente a diferença entre o instante inicial e a velocidade 
das mudanças, que ocorreram nos parâmetros demográficos (Gráfico 34).

Em 1980, a participação da população de 65 anos e mais na população total era de 4,8%, 
na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, contra 2,3%, no município de Manaus. Em 2000, 
estes mesmos percentuais eram de 7,7% e 3,1%, respectivamente. O aumento deste percentu-
al pode ser explicado tanto pelo declínio da fecundidade como também pelas melhorias nas 
condições de vida deste contigente populacional. A relativa melhoria no acesso da população 
aos serviços de saúde, os investimentos na infra-estrutura de saneamento básico, a maior 
percepção dos indivíduos com relação à enfermidade, o aumento da renda, que possibilita 
um maior acesso aos planos de saúde bem como à compra de medicamentos, são fatores que 
possibilitam efetivamente o aumento da longevidade nestas regiões e, com maior intensida-
de, nas regiões mais desenvolvidas economicamente.

 No período de 2000 a 2030, inicialmente, a velocidade do crescimento desta proporção 
no Rio de Janeiro é bastante superior a de Manaus, sendo esta tendência somente revertida no 
ano de 2008. Entre 2000 e 2001, enquanto a participação relativa deste valor crescia a uma 
taxa de 1,9% na primeira região, em Manaus esta taxa foi de apenas 0,51%. Durante o ano de  
2008, as respectivas taxas de crescimento destes percentuais, do Rio e de Manaus foram de 
1,71 e 1,76%. Este último município, em 2030, apresentará um percentual de participação da 
população de 65 anos e mais (7,76%) próximo ao que foi observado no Rio de Janeiro, em 
torno do ano de 2001(7,82%). O que corresponde a uma defasagem de tempo de aproxima-
damente 29 anos entre estes níveis (Gráfico 34 e Tabela 17). 

No caso da proporção de população abaixo de 15 anos de idade, a defasagem .de tempo 
é menor. Manaus, em 2030, possuirá 19,4% de sua população total com idade inferior aos 
15 anos de idade, valor este que será encontrado na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 
em algum instante entre 2014 e 2015 (Gráfico 35). O menor intervalo de tempo pode ser 
explicado pelo fato do declínio dos níveis de fecundidade ter se difundido de uma maneira 
geral e intensa, em todas as Unidades da Federação, nas últimas duas décadas, independente 
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do instante de tempo em que se iniciou o declínio. Os maiores declínios foram observados 
nas regiões menos desenvolvidas no Brasil. 

Fica evidente que, a desaceleração da velocidade de crescimento da proporção de pessoas 
de 65 anos e mais na população total da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, inclusive 
com taxas de crescimento menores que as observadas para o município de Manaus, a partir 
do ano de 2008, é função do fato do Estado do Rio de Janeiro ter historicamente, níveis de 
fecundidade mais baixos que as demais regiões brasileiras. O processo de envelhecimento da 
população desta região é muito anterior ao ocorrido no município de Manaus.

No período em estudo, 1980-2030, a Região Metropolitana do Rio de Janeiro é a única 
em que a proporção de população acima de 65 anos superará a de crianças menores de 15 
anos de idade (Gráfico 32 e 36), 14,4% e 14,1%, respectivamente. Este fato acontecerá no 
ano de 2025 (Gráfico 36).

É justamente neste ano (2025) em que a razão de dependência de idosos superará a de 
jovens, 20,2 de pessoas de 65 anos e mais para cada grupo de 100 pessoas em idade econo-
micamente ativa (15 a 64 anos) e 19,8 jovens menores de 15 anos, para cada grupo de 100 
pessoas em idade potencialmente ativa, respectivamente. Este comportamento fará com que 
a razão de dependência total comece a aumentar a partir deste momento (Gráfico 37). 

O aumento generalizado da participação das pessoas de 65 anos e mais, através da diminui-
ção do número de nascimentos e o aumento da longevidade, com a diminuição dos níveis de 
mortalidade, possibilitarão um envelhecimento das estruturas por sexo e idade das populações 
em estudo. É evidente que as menores e maiores razões de dependência de jovens e idosos, 
respectivamente, continuarão a ser encontradas em regiões mais desenvolvidas, condicionadas 
à velocidade com que estão ocorrendo as mudanças nos parâmetros demográficos. 

A diminuição continuada da proporção de menores de 15 anos na população total per-
mitirá ao longo do tempo o estreitamento da base da pirâmide etária. Observa-se uma 
convergência destas proporções para valores entre 13,7% e 19,3%, no ano de 2030, onde 
a amplitude desse intervalo, passará a 5,6%, bastante inferior a que era em 1980 (12,9%) 
(Gráfico 38 e Tabela 17). 
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Em 2020, todas as áreas estudadas possuirão proporção de população abaixo de 15 anos, 
abaixo da média nacional (28,3%) e, Brasília virá, em seguida, com um percentual de 22,1%.

 
É evidente que o estreitamento da base da pirâmide etária também conduz ao aumento 

da participação das pessoas, que estão no topo da pirâmide etária. Neste aumento, uma parte 
é proveniente do declínio da fecundidade e, outra, pelo aumento da longevidade, através 
da diminuição dos níveis de mortalidade, que resulta no envelhecimento populacional. A 
diminuição da mortalidade nas idades mais avançadas vai depender do desenvolvimento 
econômico da região. Quanto maior é o desenvolvimento de uma determinada região, maior 
será a possibilidade deste contigente populacional ter acesso à prevenção e tratamento de 
doenças relacionadas à degeneração do organismo, oriundas do envelhecimento. Em 1980, a 
diferença entre a maior (Rio de Janeiro) e a menor (Manaus) participação do efetivo popula-
cional de 65 anos e mais era de 2,4%. Em 2030, para as mesmas áreas será de 8,9% (Gráfico 
39 e Tabela 17).  
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Neste período de 50 anos, 1980/2030, a participação relativa da população de 65 anos e 
mais chega, em alguns casos, como a do município de Goiânia, um pouco mais do quíntuplo 
seu valor. É este comportamento que delineia a magnitude e a tendência dos indicadores 
apresentados na tabela 17.
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A participação de jovens entre 15 a 24 anos na população total (Tabela 18) também sofre-
rá mudanças, não tão significativas quanto às ocorridas no grupo de menores de 15 anos de 
idade. Tratam-se de coortes de indivíduos que nasceram em um tempo mais distante dos anos 
de referência. Por exemplo, as pessoas que estavam entre 15 a 24 anos, em 1980, são prove-
nientes das coortes (visão longitudinal) de nascimentos ocorridos entre 1955 e 1965, período 
onde as taxas de fecundidade eram elevadíssimas e a mortalidade iniciando  seu processo de 
declínio. Em 1991, o efetivo de 15 a 24 anos é proveniente dos nascimentos ocorridos entre 
1966 e 1976, período que se caracterizava pela continuação do declínio da mortalidade e pelo 
início incipiente do declínio dos níveis de fecundidade. Já para o ano de 2000, o grupo de 15 
a 24 anos é oriundo das coortes de 1975 a 1985, onde o fenômeno da transição demográfica 
estava em pleno processo de andamento. É importante salientar que o efetivo deste grupo de 
idade pode não ser exatamente os sobreviventes das coortes de nascimentos mencionadas, já 
que a terceira componente da dinâmica demográfica pode ter influência marcante no volume 
populacional deste grupo, isto é, os movimentos migratórios. 

Diferente do grupo de menores de 15 anos de idade, onde o impacto de variações dos 
níveis de fecundidade e da mortalidade é muito importante, no grupo de 15 a 24 anos a in-
fluência das intensidades migratórias podem se tornar uma componente determinante para 
a composição deste grupo, seja por sexo como por idade. O grupo de 20 a 24 anos de idade 
é normalmente o que concentra o maior volume de saídas em áreas caracterizadas como de 
expulsão de população. E, consequentemente, o maior volume de entradas nas áreas ditas 
como de atração populacional. 

As áreas em estudo, municípios das capitais e regiões metropolitanas, são áreas de 
atração populacional. Os rápidos processos de urbanização e metropolização brasileiros 
fizeram com que grandes fluxos populacionais fossem em direção a estas localidades, prin-
cipalmente nas décadas de 1970 e 1980, constituindo-se em um dos principais fatores que 
inibiram uma maior queda na participação da população de 15 a 24 anos, em relação à 
população total, neste período de 50 anos ( inferior ao ocorrido no grupo de menores de 15 
anos de idade) (Tabela 18).

Em 1980, com exceção da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, todas as áreas em 
estudo apresentaram proporções superiores à média nacional (21,1%). O município de Goi-
ânia, para o grupo de 15 a 24 anos, representava ¼ da população total. Durante a década de 
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80, em quase todas as regiões em estudo, verificam-se diminuições na participação deste gru-
po. As mais expressivas encontravam-se nas Regiões Metropolitanas de Porto Alegre, Belo 
Horizonte e Rio de Janeiro. O município de Manaus foi o único a apresentar uma pequena 
elevação deste percentual.

Durante os anos de 1990, poucas mudanças ocorreram neste percentual, a mais significa-
tiva foi observada na RM de Salvador, cujo percentual de 23,0% em 2000, manteve-se nos 
mesmos níveis dos anos 80, um dos mais elevados, somente igualando-se aos observados nos 
municípios de Teresina e Manaus. A partir do ano de 2000, a tendência será de declínio lento 
da participação do grupo de 15 a 24 anos, acentuando-se durante os anos de 2020. 

Conclusões

Este trabalho teve como objetivo verificar as mudanças ocorridas nos níveis e padrões 
de fecundidade e de mortalidade, nas Regiões Metropolitanas e nos municípios de Manaus, 
Teresina e Goiânia, no período de 1980 à 2030. As mudanças profundas que estão ocorrendo 
e, que ainda ocorrerão, refletem-se nos indicadores utilizados, mostrando que o aumento da 
longevidade da população brasileira chama a atenção para a ocorrência de um fenômeno 
que se tornará cada vez mais evidente na sociedade como um todo. Trata-se, não somente 
da convivência, mas primordialmente das transferências intergeracionais que irão transitar 
entre o mais idoso membro do grupo familiar e o mais jovem deles, acarretando, em alguns 
contextos, um intercâmbio de valores, expectativas e experiências. Outra parcela será ainda 
mais agraciada, pois terá a chance de presenciar o nascimento de seus tataranetos  (Oliveira, 
Albuquerque e Senna, 2006: 8). Comportamento que se verificará em função do aumento 
da longevidade e do rejuvenescimento do padrão de fecundidade. Por exemplo, em 1980, a 
idade média com que as mulheres tinham seus filhos era relativamente alta, 29,04 anos, na 
Região Metropolitana de Fortaleza e, 26,75 anos, para o município de Goiânia (mais baixa). 
Em 2030, para todas as regiões estudadas, estes valores vão se situar entorno de 23,70 anos, 
uma diferença de 0,25 anos entre o maior e menor valor observado. Já com relação aos níveis 
de mortalidade, vimos que neste ano, as esperanças de vida ao nascer para ambos os sexos, 
vão estar muito próximas de um valor entorno de 80 anos de idade. Assim, este indivíduo terá 
a oportunidade de conhecer e conviver com seus filhos, netos e, por um período de tempo 
considerável, com seus bisnetos. 
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Apesar das mudanças nos parâmetros demográficos terem ocorrido, de uma maneira ge-
ral, em todas as regiões abrangidas pelo estudo, o instante em que se iniciou estas transfor-
mações foi muito distinto entre elas. Contudo, os diferenciais significativos encontrados para 
os vários indicadores calculados, em 1980, diminuirão substancialmente em 2030.

Um fenômeno que chama a atenção é o aumento generalizado da sobremortalidade mas-
culina para os menores de 20 anos de idade, principalmente o do grupo de 15 a 19 anos. Na 
maioria dos casos estudados se aproxima e, muita vezes ultrapassa os valores do grupo de 20 
a 24 anos, tradicional por proporcionar os maiores valores da sobremortalidade masculina. É 
com certeza os óbitos por causas violentas que impedirão maiores aumentos nas esperanças 
de vida ao nascer da população masculina.
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ANEXOS

1. Tábuas de Mortalidade por sexo e idade
1.1. Municípios das Capitais
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1.2. Regiões Metropolitanas
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Glauco Umbelino e Douglas Sathler 
Cedeplar/UFMG

Introdução

As projeções populacionais, assim como de seus principais atributos, envolvem tarefas 
relativamente complexas e devem levar em consideração um conjunto de aspectos sobre as 
diversidades demográficas, econômicas, políticas, sociais e ambientais das populações em 
análise. No Brasil, é importante ressaltar as diversidades regionais, com impactos evidentes 
nas características futuras da população nas diversas unidades de análise. Para se ter uma 
idéia, enquanto algumas regiões já completaram a primeira Transição Demográfica, ou seja, 
já experimentaram fortes quedas na mortalidade e fecundidade, outras ainda se encontram 
em estágios menos avançados desse processo.

As projeções permitem investigar as condições futuras dos diversos segmentos da po-
pulação, com destaque para as análises que consideram cortes específicos de acordo com a 
faixa etária, o sexo e as condições de renda das pessoas. No presente estudo, as projeções 
realizadas nos ajudam a entender melhor a seguinte pergunta: o que podemos esperar para 
os jovens no futuro? 

Nessa perspectiva, o estudo realiza algumas projeções para a população de jovens com 
idade entre 15 e 24 anos residentes no Brasil Metropolitano. As projeções foram realizadas 
para os anos de 2020 e 2030, incorporando uma série de indicadores de educação e de aces-
so ao mercado de trabalho. Os resultados das projeções são apresentados, assim como nos 
capítulos anteriores com a desagregação do grupo com idade entre 15 e 24 anos em dois sub-
grupos: 15 a 17 anos e 18 a 24 anos. Ademais, o estudo também tece algumas considerações 
a respeito das prováveis condições futuras de saúde e violência, que estão fortemente rela-
cionados com a evolução dos indicadores de educação e trabalho abordados neste trabalho. 

Os jovens no futuro: projeções para 
O BRASIL METROPOLITANO 

em 2020 e 2030
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Aspectos metodológicos

As projeções demográficas foram realizadas com base no Método das Componentes 
Principais (CELADE, 1984). Nesta técnica, o tamanho final da população dependerá do 
tamanho e da composição etária da população inicial (população base). Assim, levou-se em 
consideração como população base, a população do ano de 2000, obtida por meio das taxas 
exponenciais de crescimento populacional entre as PNAD’s de 1996 e 2006 para as Regiões 
Metropolitanas e entre os Censos de 1991 e 2000 para as capitais Manaus, Teresina, Goiâ-
nia e Brasília. Em seguida, realizou-se a projeção considerando-se as taxas de fecundidade 
e mortalidade por período qüinqüenal, até o ano de 2030. Destaca-se que, para a projeção 
realizada, a população foi considerada como sendo fechada, ou seja, isenta de movimentos 
migratórios, como forma de simplificar o método empregado. Dessa maneira, para os cálcu-
los dos decrementos e nascimentos, foram utilizados os padrões de mortalidade e as Taxas 
Específicas de Fecundidade (TEF) projetadas por Albuquerque (2008). Assim, o Método das 
Componentes Principais mostrou-se adequado com a utilização de cenários de mortalidade e 
fecundidade já projetados. Ademais, deve-se ressaltar que este método tem sido amplamente 
utilizado no meio acadêmico e nas organizações governamentais.

A metodologia utilizada consiste em uma projeção paralela dos nascimentos e dos óbitos 
por sexo, grupo etário e períodos qüinqüenais. Na componente mortalidade, calcularam-se 
pesos para determinação dos logitos em cada período qüinqüenal de projeção. Então, por 
meio de uma relação logital entre tábuas de mortalidade inicial (ano 2000) e limite (ano 
2030), apresentadas por Albuquerque (2008), estimou-se razões de sobrevivências em cada 
período qüinqüenal de projeção. Na componente fecundidade, calcularam-se os nascimen-
tos nos grupos etários de 15 a 49 anos, considerando-se as projeções de TEF estimadas por 
Albuquerque (2008).

As populações projetadas por sexo, região e grupos qüinqüenais de idade para os anos 
de 2020 e 2030 para as RMs são apresentadas na Tabela Anexa 1. Para obtenção dos grupos 
de idade de 15 a 17 e 18 a 24 anos a partir dos grupos etários qüinqüenais pré-estabeleci-
dos, utilizou-se a técnica de interpolação osculatória de Karup-King para a desagregação 
da população qüinqüenal em idades simples (Siegel e Swanson, 2004; Givisiez, 2008). As 
informações referentes à população de jovens de 15 a 17 e 18 a 24 anos em 1996, 2006 é 
apresentada na Tabela Anexa 2, ao passo que a respectiva projeção para os anos de 2020 e 
2030 é apresentada na Tabela Anexas 3.

Resultados

– Projeção do número de jovens para 2020 e 2030

De acordo com as projeções realizadas, o total de jovens do Brasil Metropolitano irá 
sofrer uma redução entre os anos de 2006 e 2020. Esta redução também se prolongará entre 
2020 e 2030, sendo que, nesse último período, essa redução será ainda maior, apesar do 
intervalo de tempo ser relativamente menor (Tabelas 1 e 2). Isso se deve, principalmente, à 
diminuição do número de nascimentos que vem ocorrendo na região analisada, constatadas 
nas fortes reduções nas Taxas de Fecundidade Total (TFT) ocorridas no país a partir dos anos 
60 (Frias e Carvalho, 1992).
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Tabela 1 - Jovens de 15 a 24 anos de idade em 1996 e 2006 e projeções para 2020 e 
2030 para o Brasil Metropolitano, por sexo e grupos de idade

Fonte de dados básicos: PNAD’s 1996 e 2006; Albuquerque (2008).

De acordo com os dados da Tabela 2, pode-se observar que para o Brasil Metropolitano 
haverá uma redução de 6,3% da população com idade de 15 a 17 anos entre 2006 e 2020 e, 
entre 2020 e 2030, a redução neste grupo etário será de aproximadamente 25%. Já a popula-
ção com 18 a 24 anos de idade irá diminuir 15,5% entre 2006 e 2020 e 15,4% entre 2020 e 
2030. De acordo com as projeções realizadas, essas reduções serão generalizadas por todo o 
país e independentes de sexo.

Tabela 2 - Variação percentual dos Jovens de 15 a 24 anos de idade em 2006 e proje-
ções para 2020 e 2030 para o Brasil Metropolitano, por sexo e grupos de idade

Fonte de dados básicos: PNAD’s 1996 e 2006; Albuquerque (2008).

Em termos proporcionais, entre 2006 e 2020, as maiores reduções do total de jovens de 
15 a 24 anos de idade ocorrerão em Brasília, Goiânia e Teresina. Nestas regiões as reduções 
serão mais acentuadas no sub-grupo de jovens entre 18 e 24 anos de idade (Tabela 3). Entre os 
indivíduos mais jovens, com idade entre 15 e 17 anos, a RM de Curitiba, Goiânia e Teresina 
irão sofrer as maiores perdas proporcionais neste período. Entre 2020 e 2030, as maiores perdas 
relativas dos jovens de 15 a 24 anos de idade irão ocorrer nas RMs de Belém, Rio de Janeiro, 
Porto Alegre e Curitiba. Com relação aos adolescentes de 15 a 17 anos de idade, a RM de Be-
lém, e as capitais Manaus e Goiânia apresentarão perdas significativas de população.

A partir dos pressupostos metodológicos anteriormente citados, um comportamento de-
mográfico bastante interessante ocorre na Tabela 3 para a população total de Brasília entre 
2020 e 2030. É a variação percentual nula na coluna do total de homens e de mulheres nesse 
período. Essa variação nula é explicada pela diminuição em termos absolutos do grupo etário 
de 15 a 17 anos, que decresce na mesma medida em que o grupo etário de 18 a 24 anos au-
menta seu contingente. Em outras palavras, o efeito da queda da fecundidade ainda não pas-
sou completamente pela população de 18 a 24 anos (este fato ocorre para ambos os sexos), 
provocando essa compensação entre os dois grupos de jovens (um cresce e o outro decresce). 
Os números absolutos que geraram essas informações são apresentados na Tabela Anexa 3.
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Tabela 3 - Variação percentual dos Jovens de 15 a 24 anos de idade entre 2006 e 2020 e 
entre 2020 e 2030 para o Brasil Metropolitano, por sexo e grupos de idade

Fonte de dados básicos: PNAD’s 1996 e 2006; Albuquerque (2008).

Em termos regionais, de acordo com a Tabela 4, é observado que as maiores perdas pro-
porcionais de jovens entre 2006 e 2020 ocorrerão no Norte e Nordeste metropolitanos, onde 
haverá uma redução de aproximadamente 16% dos jovens entre 15 e 24 anos de idade neste 
período, com destaque para o grupo etário de 18 a 24 anos, que diminuirá 19,5%. As quedas 
no mesmo período no Sul, Sudeste e Centro Oeste metropolitanos serão comparativamente 
menores: o número de jovens entre 15 e 24 anos de idade em 2020 será 11,9% menor que 
o observado em 2006. Contudo, entre 2020 e 2030, as projeções se invertem. Enquanto o 
Norte e o Nordeste metropolitanos continuarão a experimentar uma perda de 15,9% em sua 
população de jovens de 15 a 24 anos de idade, no Sul, Sudeste e Centro Oeste metropolitanos 
a perda no grupo total será de 19,1%, sendo que entre os adolescentes de 15 a 17 anos de 
idade essa queda alcançará 25,5%. Estas diferenças regionais estão associadas ao fato dessas 
porções territoriais estarem em fases diferentes na transição da estrutura etária.

Tabela 4 - Variação percentual dos Jovens de 15 a 24 anos de idade entre 2006 e 2020 e 
entre 2020 e 2030 do Brasil Metropolitano por Grandes Regiões Geográficas

Fonte de dados básicos: PNAD’s 1996 e 2006; Albuquerque (2008).



152

O
s j

ov
en

s n
o 

fu
tu

ro
: p

ro
je

çõ
es

 p
ar

a 
o 

B
ra

si
l m

et
ro

po
lit

an
o 

em
 2

02
0 

e 
20

30

Como a queda da fecundidade nas regiões Norte e Nordeste aconteceu depois do que 
foi observado em outras regiões do país, em 2006 ainda havia uma alta proporção de jovens 
com 15 a 24 anos de idade residindo nestes locais. Isso justifica a expressiva diferença em 
relação ao ano 2020, dado que nessa data o número projetado de jovens será muito baixo. 
Em contrapartida, no Sul, Sudeste e Centro Oeste metropolitanos, o número proporcional de 
jovens já estava em um patamar inferior em 2006. Além do mais, houve um ligeiro aumento 
dos nascimentos entre 1996 e 2006. Esse aumento decorre da entrada no período reprodutivo 
de uma geração (coorte) mais numerosa de mulheres, nascidas em um período em que a fe-
cundidade era relativamente alta. Isso contribuirá para que o número de jovens de 2020 seja 
relativamente elevado. Esse fenômeno, chamado de “inércia demográfica”, explica por que 
a queda do número de jovens entre 2006 e 2020 foi menor no Sul, Sudeste e Centro Oeste 
metropolitanos do que nas localidades do Norte e Nordeste. Contudo, na comparação entre 
2020 e 2030, a queda do número de jovens no Sul, Sudeste e Centro Oeste metropolitanos 
será mais acentuada do que no Norte e Nordeste metropolitanos. Isso porque a geração de 
jovens com idade entre 15 e 24 anos em 2030 não sofrerá tanto os efeitos deste fenômeno, 
além de que o número de jovens será bem menor do que em 2020. É importante ressaltar 
que o Norte e Nordeste metropolitanos ainda irão sentir os efeitos da inércia demográfica em 
anos posteriores àqueles incluídos nas presentes projeções.

Deve-se destacar que as projeções realizadas não incorporaram os possíveis efeitos da 
migração no número de jovens dessas regiões. Este é um fenômeno fortemente dependente, 
dentre outros fatores, das condições econômicas vigentes no futuro e com níveis de imprevi-
sibilidade bastante significativos. Contudo, acreditamos que os efeitos da queda da natalida-
de sobre a diminuição de jovens nessas regiões são muito consistentes e provavelmente não 
serão revertidos pelo efeito da migração.

– A elaboração de projeções para os indicadores de educação

Com base nas projeções demográficas elaboradas no presente estudo, foi possível traçar 
algumas tendências para os indicadores de educação dos jovens em 2020 e 2030. Foram cria-
dos cenários futuros para os níveis de analfabetismo, Taxas Brutas de Escolarização (TBE) e 
Taxas Líquidas de Escolarização (TLE) dos jovens residentes no Brasil Metropolitano.

Um primeiro cenário, denominado “cenário constante”, pressupõe que os níveis das vari-
áveis de educação não sofrerão alterações em 2020 e 2030 com relação aos níveis observados 
em 2006. Este cenário, que acreditamos ser relativamente pessimista, dado que a recente 
evolução das variáveis educacionais no país possibilita-nos verificar o efeito demográfico 
“puro” da variação das estruturas etárias na educação. Um segundo cenário, denominado de 
“cenário otimista”, investiga em qual nível estariam às variáveis de educação em 2020 e em 
2030 caso mantivessem a mesma variação anual observada entre 1996 e 2006.

Em 2006, havia aproximadamente 133 mil jovens analfabetos no grupo etário de 15 a 
24 anos de idade no Brasil Metropolitano, sendo que 24.688 jovens pertenciam ao grupo 
etário de 15 a 17 anos e, 108.555 jovens estavam no grupo etário de 18 a 24 anos (Tabela 5). 
Projeta-se, pelo cenário constante, que o número total de jovens analfabetos nessas regiões 
irá diminuir em 12,9% entre 2006 e 2020, e diminuir em mais 17,3% entre 2020 e 2030. Isto 
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representa uma redução de aproximadamente 17 mil jovens analfabetos entre 2006 e 2020, e 
de mais 20 mil jovens analfabetos entre 2020 e 2030. Como no cenário constante o percentu-
al de analfabetos mantém-se inalterado em todo o período, essa redução é explicada somente 
pela diminuição do número projetado de jovens.

Em função das diferenças nas projeções por grupo etário, o percentual de jovens anal-
fabetos de 15 a 17 anos de idade irá sofrer maior redução entre 2020 e 2030 do que entre 
2006 e 2020, ao passo que essa redução no percentual de jovens analfabetos de 18 a 24 
anos de idade será praticamente igual nos dois períodos. Ainda cabe destacar que, no ce-
nário constante, o número de analfabetos continuará sendo sempre maior entre os homens 
do que entre as mulheres. 

Tabela 5 - Jovens de 15 a 24 anos de idade analfabetos no Brasil Metropolitano pelo 
cenário constante, por sexo, grupo de idade e período

Fonte de dados básicos: PNAD’s 1996 e 2006; Albuquerque (2008).

Embora esse cenário pareça promissor, deve-se frisar que o número de jovens analfabetos 
vivendo no Brasil Metropolitano ainda será de aproximadamente 96 mil indivíduos em 2030. 
No cenário constante, as Taxas de Analfabetismo se repetem para os anos de 2006, 2020 e 
2030, e representam o número de analfabetos em relação ao total de pessoas com a mesma 
faixa etária. Os menores valores serão observados nas RMs de São Paulo e Porto Alegre para 
o grupo de jovens de 15 a 24 anos, ao passo que as taxas mais altas são observadas em Tere-
sina e nas RMs de Fortaleza e Recife neste mesmo grupo etário (Tabela 6).

No cenário otimista projeta-se que caso as taxas de analfabetismo continuem diminuindo 
no ritmo ocorrido entre 1996 e 2006, o número total de jovens analfabetos nessas regiões irá 
decair em 71,2% entre 2006 e 2020, e posteriormente diminuir mais 62% entre 2020 e 2030. 
Isso representa uma redução de quase 95 mil jovens analfabetos entre 2006 e 2020, e de 
mais 24 mil jovens analfabetos entre 2020 e 2030. Comparando os dois cenários, entre 2006 
e 2020 teremos 77 mil jovens analfabetos a menos no cenário otimista, e entre 2020 e 2030 
essa diferença vai para 81 mil jovens analfabetos a menos. 

No cenário otimista, a Taxa de Analfabetismo de jovens do Brasil Metropolitano no gru-
po etário de 15 a 24 anos de idade será praticamente nula, apresentando o valor de 0,39% 
em 2020 e de 0,18% em 2030 (Tabela 8). A capital Goiânia e as RMs de São Paulo e Porto 
Alegre deverão apresentar os menores índices de analfabetismo em 2020 e 2030 para o grupo 
etário de 15 a 24 anos. Os dados mostram que entre 1996 e 2030 as RMs de Recife e Sal-
vador exibirão uma queda substantiva nesta taxa, chegando em 2030 com valores inferiores 
ao verificado em outras RMs que, no início do período estavam em melhores condições, a 
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exemplo de Belo Horizonte e Curitiba. Entretanto, estes resultados devem ser analisados 
com cautela, dado que essas localidades apresentaram uma queda muito acentuada nas suas 
Taxas de Analfabetismo entre 1996 e 2006. Sendo assim, é pouco provável que as RMs de 
Recife e Salvador sustentem o mesmo ritmo de ganhos nas próximas décadas, dado que estes 
valores tendem a decrescer com o tempo.

Tabela 6 - Taxas de analfabetismo dos jovens de 15 a 24 anos de idade, por sexo, 
observadas em 1996 e 2006 e projetadas para o Brasil Metropolitano 

em 2020 e 2030 (Cenário constante)

Fonte de dados básicos: PNAD’s 1996 e 2006; Albuquerque (2008).

Tabela 7 - Jovens de 15 a 24 anos de idade analfabetos no Brasil Metropolitano pelo 
cenário otimista, por sexo, grupo de idade e período

Fonte de dados básicos: PNAD’s 1996 e 2006; Albuquerque (2008).
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Tabela 8 - Taxas de analfabetismo dos jovens de 15 a 24 anos de idade, por sexo, proje-
tadas para o Brasil Metropolitano em 2020 e 2030 (Cenário otimista)

Fonte de dados básicos: PNAD’s 1996 e 2006; Albuquerque (2008).

No que diz respeito à Taxa Bruta de Escolaridade, no cenário constante, esta permanece-
ria, com o passar dos anos, no mesmo nível verificado em 2006, já que a redução do número 
absoluto de jovens que freqüentarão a escola em 2020 e em 2030 seria explicada totalmente 
pela diminuição do número projetado de jovens em cada grupo etário. Sendo assim, pode-se 
afirmar que, mesmo que os níveis das Taxas Brutas de Escolaridade continuem os mesmos 
nos anos analisados, a  redução do estoque populacional na faixa de 15 a 24 anos de idade 
gerará uma redução da demanda por vagas escolares.

Entretanto, o cenário otimista prevê um aumento nas Taxas Brutas de Escolaridade no 
Brasil Metropolitano. Do mesmo modo que na projeção das Taxas de Alfabetização, foi fei-
ta a suposição de que a Taxa Bruta de Escolaridade irá variar, entre 2006, 2020 e 2030, no 
mesmo ritmo da variação anual verificada entre 1996 e 2006. Neste cenário, a Taxa Bruta de 
Escolarização do Brasil Metropolitano, que em 2006 era de 48,1%, deverá atingir 51,7% em 
2020 e 54,5% em 2030 (Tabelas 9 e 10). 

As Taxas Brutas de Escolaridade são diferenciadas de acordo com o sexo, o grupo de 
idade e o local de residência do aluno. A evolução das Taxas Brutas de Escolaridade para o 
Brasil Metropolitano é ligeiramente superior para as mulheres do que para os homens, e será 
mais expressiva entre os jovens com idade entre 18 e 24 anos, tanto entre 2006 e 2020 quanto 
entre 2020 e 2030. Contudo, as diferenças regionais são evidentes tanto no cenário constante 
como no cenário otimista. Caso as RMs de Belém e Salvador mantenham a redução das 
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Taxas Brutas de Escolaridade verificadas entre 1996 e 2006, elas irão apresentar uma piora 
nos indicadores de cobertura escolar até 2030 - o que também será observado, em menor 
medida, na RM de São Paulo. Essas quedas devem-se, principalmente, à redução das Taxas 
Brutas de Escolaridade entre os jovens de 18 a 24 anos de idade entre 1996 e 2006, dado que 
apenas na RM de Belém haverá redução da cobertura escolar entre os jovens homens com 
idade entre 15 e 17 anos. Dessa forma, em função do comportamento geral das variáveis de 
educação entre 1996 e 2006, os dois cenários não produzem resultados adequados para as 
RMs de Belém, Salvador e São Paulo.

Tabela 9 - Taxas Brutas de Escolaridade dos jovens de 15 a 24 anos de idade, por sexo, 
observadas em 1996 e 2006 e projetadas para o Brasil Metropolitano 

em 2020 e 2030 (Cenário constante) 

Fonte de dados básicos: PNAD’s 1996 e 2006; Albuquerque (2008).

Merece menção o fato de que no cenário otimista a Taxa Bruta de Escolaridade atingirá 
100% em 2020 para o grupo de 15 a 17 anos em Goiânia e nas RMs de Recife, Belo Horizon-
te, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre. Para 2030 a tendência é mantida, com 
o acréscimo da RM de Fortaleza. Mas como se trata de um cenário, acredita-se que a univer-
salização deste indicador é difícil de ser alcançada. Entretanto se adequadas e aprimoradas 
políticas públicas de incentivo à inserção e continuidade dos jovens na escola, certamente os 
valores reais do futuro serão similares aos aqui projetados.

De uma maneira geral, é interessante notar que o efeito demográfico de diminuição da 
população jovem até 2030 irá superar o crescimento da Taxa Bruta de Escolarização, fazendo 
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com que o número de jovens que freqüentam a escola diminua nesse período. Tal fato deve 
ser encarado como uma oportunidade para investimentos em educação, uma vez que o país 
naturalmente contará com um aumento das vagas nos sistemas de ensino, que serão disputa-
das por um número menor de jovens até a década de 2030.

Embora a evolução dos níveis de cobertura escolar, aliada à redução do número projetado 
de jovens aponte para uma situação favorável no futuro, devemos lembrar que a cobertura 
total do sistema escolar ainda estará longe de ser alcançada no Brasil Metropolitano em 2030 
caso mantenham-se as atuais tendências de expansão das Taxas Brutas de Escolaridade.

Tabela 10 - Taxas Brutas de Escolaridade de Jovens de 15 a 24 anos de idade, 
por sexo, projetadas para o Brasil Metropolitano 

em 2006, 2020 e 2030 (Cenário otimista)

Fonte de dados básicos: PNAD’s 1996 e 2006; Albuquerque (2008).

As Taxas Líquidas de Escolaridade, que medem a proporção de indivíduos matriculados 
no nível de ensino adequado à sua idade, também são projetadas de acordo com o cenário 
constante e otimista para os anos de 2020 e 2030 (Tabelas 11 e 12). No cenário otimista 
percebe-se que para 2020 e 2030 ocorrerá um aumento proporcional dos jovens de todas 
as idades matriculados em níveis regulares em todas as regiões analisadas. Contudo, apesar 
do aumento deste indicador, mesmo no cenário otimista os valores projetados para Manaus, 
Teresina e RM de Belém são muito baixos na população entre 18 e 24 anos, que apresentam 
um percentual muito aquém das outras regiões analisadas.
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Tabela 11 - Taxas Líquidas de Escolaridade dos jovens de 15 a 24 anos de idade, 
por sexo, observadas em 1996 e 2006 e projetadas para o Brasil Metropolitano 

em 2020 e 2030 (Cenário constante)

Fonte de dados básicos: PNAD’s 1996 e 2006; Albuquerque (2008).

Tabela 12 - Taxas Líquidas de Escolaridade dos jovens de 15 a 24 anos de idade, 
por sexo, observadas em 1996 e 2006 e projetadas para o Brasil Metropolitano 

em 2020 e 2030 (Cenário otimista)

Fonte de dados básicos: PNAD’s 1996 e 2006; Albuquerque (2008).
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– Projeções de indicadores de trabalho

De uma maneira geral, o ingresso no mercado de trabalho é marcado pela passagem de 
uma condição juvenil para a vida adulta. Em grande parte dos casos, o trabalho aparece como 
sendo uma imposição a um grupo de jovens que dependem dessas atividades remuneradas 
extra-escolares como forma de garantia de subsistência pessoal e familiar. Em outros casos, 
o emprego juvenil pode significar acesso a maiores oportunidades de aprendizado, de acesso 
ao lazer e à cultura, além da autonomia financeira (Castro e Aquino, 2008). 

Em um cenário econômico global de grandes instabilidades, o jovem brasileiro se vê, 
cada vez mais, cercado de desafios de várias naturezas no que diz respeito ao acesso ao pri-
meiro emprego. Sendo assim, os planejadores de políticas públicas devem se empenhar no 
auxílio dessas demandas que esbarram na existência de um mercado competitivo que valori-
za, entre vários atributos, a experiência. 

Castro e Aquino (2008) destacam que geralmente a taxa de desemprego entre os jovens 
tende ser mais alta quando comparada à dos adultos. Diante disso, parece fundamental en-
tender as razões que levam a esse desequilíbrio de difícil solução. De acordo com os autores,

“pelo lado das empresas, pode-se dizer que a demissão dos trabalhadores jo-
vens é a de menor custo, seja pelo valor das indenizações, seja pelo fato de 
que a demissão de trabalhadores com longo tempo de permanecia tende a ser 
mais traumática em termos das relações internas. Esta explicação deve ser 
confrontada, porém, com o fato de que os jovens têm em média melhores 
atributos de escolaridade que os trabalhadores mais velhos. Isso significa que, 
em um período de rápida transformação nos processos produtivos, também se 
modificam as competências valorizadas pelas empresas, as quais podem ver 
vantagens em contratar trabalhadores com menor experiência – tanto em ter-
mos de rotinas de trabalho, quanto em termos de organização e reivindicação” 
(Castro e Aquino, 2008, p.48). 

Estes autores ainda mostram que é razoável questionar se o aumento da violência e da 
criminalidades nas áreas metropolitanas está ligado a outras causas (segregação espacial, 
presença reduzida do poder público, dentre outros), a par da sensação de privação relativa. 
Diante desse papel estratégico que assume a oferta de emprego para os jovens, o presente 
estudo pretende explorar os impactos futuros das transformações etárias brasileiras nos indi-
cadores de trabalho juvenil.

De acordo com a Tabela 12, a População em Idade Ativa (PIA, definida pelo IBGE como 
a população com idade acima de 10 anos),  deverá aumentar em todos os anos analisados 
entre 1996 e 2030 no Brasil Metropolitano. Em 1996, cerca de 41 milhões de pessoas com-
punham a PIA do Brasil Metropolitano, sendo que este valor aumentou 28,1%, passando para 
aproximadamente 53 milhões de pessoas em 2006. As projeções indicam que o número de 
brasileiros nessa categoria continuará aumentando durante as próximas décadas. Em 2020 a 
PIA estará em torno de 55,6 milhões no Brasil Metropolitano. A partir de então, as projeções 
indicam apenas um ligeiro aumento da PIA, dado que esse contingente populacional tende 
a se estabilizar por causa da redução do número de crianças e do aumento de pessoas idosas 
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na população. Sendo assim, em 2030 a PIA no Brasil Metropolitano será composta por cerca 
de 56,6 milhões de pessoas.

Nesse cenário, as projeções indicam que, apesar de um aumento na PIA em geral no Bra-
sil Metropolitano, a proporção de jovens, para ambos os sexos, deverá diminuir nas próximas 
décadas. No total, os jovens de 15 a 24 anos constituíam 23,7% da PIA em 1996, caindo 
para 21,5% em 2006. Em 2020 e em 2030, os resultados indicam que a participação deste 
segmento da população na PIA cairá para 17,8% e 14,3%, respectivamente. 

De uma maneira geral, as informações da Tabela 12 indicam que, em todos os anos anali-
sados, a participação do grupo etário de 18 a 24 anos é significativamente maior do que a do 
grupo de 15 a 17 anos. Tal fato pode ser explicado em parte pela maior amplitude de idade 
existente grupo de 18 a 24 anos, como também pelo fato de que a partir da maioridade o jo-
vem tende a se inserir cada vez mais no mercado de trabalho. Em 1996 e 2006 a participação 
do grupo de 15 a 17 anos era de 7,7% e 6%,  respectivamente, enquanto que a participação 
do grupo de 18 a 24 anos de idade era de 16% e 15,6% para estes mesmos anos. Já para os 
anos projetados, essa proporção continuou caindo, sendo de 5,3% e de 12,5% para os grupos 
de 15 a 17 e de 18 a 24 anos de idade em 2020 e de 3,7% e de 10,9% para estes mesmos 
grupos no ano de 2030.

O que podemos ressaltar, entretanto, é que a diminuição do número de jovens de 15 a 24 
anos de idade que ocorrerá no Brasil Metropolitano até 2030 e a sua redução proporcional 
em termos de participação na PIA, por um lado, poderá criar uma situação favorável, com 
a redução da pressão sobre a entrada dos jovens no mercado de trabalho. Por outro lado, a 
redução no número de jovens em idade ativa, com o fim do bônus demográfico1 no futuro, 
poderá causar desequilíbrios e comprometer a relação de dependência entre a população em 
idade ativa (jovens e adultos) e a população em idade não ativa (idosos e crianças). Contudo, 
isso dependerá do comportamento da economia nacional no futuro e da capacidade do país 
em criar condições adequadas à inserção destes jovens na força de trabalho.

– A saúde, os fatores de risco e a violência para os jovens no futuro

A juventude é um período do ciclo de vida pessoal em que o indivíduo está exposto a 
uma série de riscos relacionados à adoção de novas práticas comportamentais, com impactos 
evidentes que se prolongam por toda a vida. Nas últimas décadas, as discussões sobre a saúde 
dos jovens tem levado em consideração os fatores de risco associados à idade e à violência 
diante das causas de morbidade e de morte peculiares à população nesta faixa etária.

Nesse sentido, pode-se destacar o consumo de cigarro, o consumo do álcool e outras dro-
gas, a falta de atividade física regular, o comportamento alimentar inadequado, a exposição 
a situações de violência e de lesões acidentais e também a prática de atividades sexuais de 
alto risco que podem levar a gravidez precoce ou a contaminação por doenças sexualmente 
transmissíveis (Castro e Aquino, 2008).

1 O “bônus demográfico” ou “janela de oportunidades” ocorre quando a estrutura etária da população 
cria condições favoráveis para o crescimento e desenvolvimento econômico. Isso acontece quando há um grande 
contingente da população em idade produtiva e uma proporção menor de idosos e crianças.
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De acordo com um informe da ONU em 2008, a exposição voluntária a riscos para a 
saúde, como o consumo do álcool e do cigarro, contribui para o aumento da mortalidade 
nos países desenvolvidos e em desenvolvimento. Ainda segundo Castro e Aquino (2008), as 
causas externas, como a violência e os acidentes de trânsito, e os problemas relacionados à 
saúde sexual e reprodutiva são as principais causas de morbimortalidade entre adolescentes 
e adultos jovens no Brasil.

Tabela 13 - População em Idade Ativa (PIA) e percentual de jovens dentro da PIA, 
por sexo, observadas em 1996 e 2006 e projetadas para o Brasil Metropolitano 

em 2020 e 2030

Fonte de dados básicos: PNAD’s 1996 e 2006; Albuquerque (2008).
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A título de ilustração, conforme informações acessadas no Ministério da Saúde sobre 
algumas das principais causas de internação de pessoas de 15 a 24 anos para o Brasil Me-
tropolitano durante todo o ano de 2008, percebe-se que, no caso masculino, as causas de 
internação (CID10) por lesões e envenenamentos foram responsáveis por 33%, ou seja, 
cerca de um terço do total de internações registradas pelo Datasus em 2008. Ademais, no 
total, as doenças no aparelho digestivo somam 10,1% enquanto que as internações por 
transtornos mentais e comportamentais são responsáveis por 8,5% das internações mascu-
linas. No caso das doenças no aparelho geniturinário, percebe-se que estas internações são 
mais significativas no caso das mulheres (9,2%) do que em homens (4%). Nas mulheres, 
cabe destacar os valores relativamente altos de internações femininas por doenças no apa-
relho respiratório (12,8%) e digestivo (10,8%). Não existe nenhuma causa de internação 
feminina que se destaque tanto quanto em relação ao que acontece com o grupo masculino 
para as internações por lesões e envenenamentos. Portanto, os dados sugerem que existe 
um estreito relacionamento entre morbidade e violência/acidentes, com séries implicações 
para o grupo masculino (Datasus, 2009).

Na faixa etária de 15 a 24 anos, a mortalidade incide de maneira mais evidente no grupo 
masculino do que no feminino. A título de ilustração, conforme as informações do Datasus 
(2009) entre 2000 e 2006, a taxa de mortalidade média dos jovens do sexo masculino de 
20 a 24 anos, foi de 262,2 por 100 mil habitantes, enquanto que a das jovens nessa mesma 
faixa de idade foi de cerca de um quarto desse valor (59,5 por 100 mil).

Estes valores estão bastante relacionados com uma série de fatores, cuja variação para 
os anos de 2020 e 2030 causarão impactos significativos na mortalidade e na morbidade 
para os jovens no futuro. Não obstante as prováveis variações no ritmo de desenvolvimen-
to do país ao longo dos anos, a expectativa de crescimento econômico em médio prazo é 
extremamente plausível, o que pode refletir no aumento do poder de consumo da popula-
ção jovem, com implicações positivas e negativas nos níveis de mortalidade e morbidade.

Nesse sentido, crê-se que as melhorias previstas na infra-estrutura das rodovias (com 
maiores implicações positivas para os jovens de 18 a 24 anos de idade), assim como o 
aumento da cobertura da educação apontado pelos indicadores, a esperança de uma me-
lhoria nas políticas sociais para os jovens sobretudo no que tange à saúde reprodutiva, 
são elementos que apontam para uma queda da mortalidade e morbidade juvenil. Isso 
seria observado na redução de comportamentos de risco e a conseqüente diminuição da 
brecha existente, sobretudo, entre as taxas de mortalidade dos homens e das mulheres 
em todo o país, em especial para o Brasil Metropolitano onde estas diferenças tendem a 
ser mais acentuadas. 

Ainda existem alguns fatores que apontam para um possível aumento na mortalidade e 
morbidade dos jovens no Brasil Metropolitano. Se por um lado a população jovem estará 
mais susceptível à influência de externalidades positivas, por outro lado, a elevação do 
poder de compra  por parte dessa população poderá acarretar no aumento dos acidentes de 
trânsito e na utilização de drogas entre os jovens. 



163

G
la

uc
o 

U
m

be
lin

o 
&

 D
ou

gl
as

 S
at

hl
er

Considerações Finais

As projeções populacionais realizadas para os jovens residentes no Brasil Metropolitano, 
considerando o corte etário fundamentado na idade escolar (15-17 e 18-24 anos), para os 
anos de 2020 e 2030, indicam uma tendência geral de redução nas demandas sociais dos 
jovens de ambos os sexos diante da diminuição do número absoluto e do peso proporcional 
destes no total da população em todo o Brasil Metropolitano. 

As projeções dos indicadores de educação realizadas com base nas projeções demográfi-
cas presentes são pensadas, como dito anteriormente, a partir da existência de dois cenários: 
constante e otimista. No entanto, o mais provável é que os níveis reais futuros dessas variá-
veis deverão estar entre as informações projetadas para estes dois cenários, isto é, não devem 
extrapolar os limiares inferiores (cenário constante) e superiores (cenário otimista).

Deve-se ressaltar que, os dados referentes aos indicadores de educação projetados para os 
jovens do Brasil Metropolitano, trazem informações apenas sobre a cobertura e o comporta-
mento desses indicadores, sem, no entanto, mostrar evidências concretas sobre os rumos da 
qualidade do ensino nas maiores cidades do país.

Ademais, as discussões referentes às perspectivas para o mercado de trabalho dos jovens 
no futuro se restringiram a interpretações de caráter demográfico, ressaltando as oportuni-
dades criadas com a redução das demandas futuras para o Brasil Metropolitano, sem entrar 
no mérito das oscilações de crescimento econômico e da oferta de emprego relacionados a 
fatores conjunturais e estruturais bastante complexos. 

No que diz respeito às discussões sobre saúde e violência, percebe-se que o entendimento 
das variações nos níveis futuros de morbidade e de mortalidade ainda constitui um desafio 
que carece de maiores investimentos teóricos e de evidências empíricas. No entanto, mesmo 
diante de todos os aspectos citados a respeito das possíveis variações na correlação entre 
saúde/mortalidade e riscos/violência, nada indica que haverá grandes saltos positivos para os 
anos de 2020 e 2030 no Brasil Metropolitano. 

Por fim, o presente estudo demonstra parte do enorme leque de possibilidades interpre-
tativas que pode ser aberto a partir dos métodos de projeções demográficas. Estes oferecem, 
aos planejadores e gestores, uma ampla gama de possibilidades relacionadas às políticas que 
podem assistir os jovens do futuro, com aplicações que podem ser extrapoladas para todas as 
faixas etárias no país como um todo.
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ANEXOS

Tabela Anexa 1 - Projeções populacionais por sexo e grupos qüinqüenais de idade 
para o Brasil Metropolitano em 2020 e 2030

Fonte de dados básicos: PNAD 1996 e 2006; Censos 1991 e 2000; Albuquerque (2008).

Fonte de dados básicos: PNAD 1996 e 2006; Censos 1991 e 2000; Albuquerque (2008).
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Fonte de dados básicos: PNAD 1996 e 2006; Censos 1991 e 2000; Albuquerque (2008).

Fonte de dados básicos: PNAD 1996 e 2006; Censos 1991 e 2000; Albuquerque (2008).

Fonte de dados básicos: PNAD 1996 e 2006; Censos 1991 e 2000; Albuquerque (2008).
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Fonte de dados básicos: PNAD 1996 e 2006; Censos 1991 e 2000; Albuquerque (2008).

Fonte de dados básicos: PNAD 1996 e 2006; Censos 1991 e 2000; Albuquerque (2008).
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Tabela Anexa 2 - Jovens de 15 a 24 anos de idade por sexo, 
para o Brasil Metropolitano em 1996 e 2006

Fonte de dados básicos: PNAD 1996 e 2006; Censos 1991 e 2000.

Tabela Anexa 3 - Projeção de Jovens de 15 a 24 anos por sexo, 
para o Brasil Metropolitano em 2020 e 2030

Fonte de dados básicos: PNAD 1996 e 2006; Censos 1991 e 2000; Albuquerque (2008).
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Secretaria Nacional de Juventude

Introdução

O Brasil tem hoje 50,2 milhões de habitantes entre 15 e 29 anos. Desses, 34 milhões têm 
entre 15 e 24 anos. É nessa faixa etária que se encontra a parte da população brasileira mais 
atingida pelos índices de desemprego, evasão escolar, mortes por homicídio e envolvimento 
com drogas e com a criminalidade. Para enfrentar esses desafios, foi instituída a Política 
Nacional de Juventude, por meio da Medida Provisória 238, assinada em 1º de fevereiro de 
2005. No mesmo ato, foram criadas a Secretaria Nacional de Juventude, o Conselho Na-
cional de Juventude, e o Programa Nacional de Inclusão de Jovens, denominado Projovem. 

A implementação de uma Política Nacional de Juventude era uma antiga reivindicação 
dos movimentos juvenis e de organizações da sociedade civil. Para concretizá-la, foi insti-
tuído em 2004, o Grupo Interministerial da Juventude, coordenado pela Secretaria-Geral da 
Presidência da República. O GTI, que era composto por 19 Ministérios e Secretarias, que 
fez um levantamento de todos os programas voltados para o segmento e analisou detalhada-
mente as políticas públicas, os estudos e diagnósticos existentes sobre a juventude brasileira.  

A partir desse trabalho, o Grupo identificou os principais desafios da Política Nacional de 
Juventude e apontou a necessidade de integração das iniciativas desenvolvidas pelos órgãos 
governamentais que atuam com a pauta juvenil. Além disso, sugeriu a criação de um Conse-
lho Nacional de Juventude e de uma Secretaria Nacional de Juventude, vinculados à estrutura 
da Secretaria-Geral da Presidência da República.

Seguindo as orientações do Grupo, foi criado em 2005, a Secretaria Nacional de Juven-
tude e o Conselho Nacional de Juventude (Conjuve), dando um passo decisivo para a cons-
trução da política juvenil. É importante ressaltar que até então a juventude era tratada, pelo 

Os muitos desafios 
da política nacional de juventude
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Estado brasileiro, apenas como uma fase de transição da adolescência para a vida adulta. Em 
função do próprio Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), as políticas para o segmento 
estavam restritas ao universo de jovens com idade até 18 anos. A partir desta idade o Estado 
os enquadrava automaticamente no segmento de adultos, com acesso às políticas universais, 
a exemplo daquelas voltadas para a educação e a saúde, sem qualquer reconhecimento de 
suas especificidades. 

O maior desafio portanto era mostrar que a juventude é um segmento social e que os 
jovens são não somente sujeitos de direito, mas também importantes agentes do projeto de 
desenvolvimento do país. E para isto, é fundamental que a Política Nacional de Juventude 
seja uma Política efetivamente de Estado, ou seja, uma política permanente e independente 
de futuras correntes políticas que venham a se estabelecer no poder executivo.

Secretaria Nacional de Juventude

Uma das principais características da Política Nacional de Juventude é justamente a sua 
transversalidade. Isto é, envolve os mais variados temas e, conseqüentemente, um conjunto 
de ações e programas desenvolvidos por diversas áreas do governo. São iniciativas que se 
complementam para que os jovens tenham condições de exercer plenamente a sua cidadania 
e assumir o papel de protagonista na vida quotidiana do país. 

Nesse contexto cabe à Secretaria Nacional de Juventude o papel de articular a ação dos 
diversos Ministérios sob a orientação da Política Nacional de Juventude, garantindo que os 
programas façam frente aos desafios desse segmento mas evitando iniciativas redundantes 
ou fragmentadas destes órgãos. 

Além disso, a exemplo do que ocorre em vários estados e municípios e em outros países 
que adotam políticas públicas voltadas para a juventude, a  Secretaria Nacional de Juventude 
tornou-se referência, no governo federal, para a população jovem. A Secretaria está vincu-
lada à estrutura da Secretaria-Geral da Presidência da República e coordena o programa 
Projovem Integrado. Este programa foi criado em 2007 a partir da unificação de outras seis 
iniciativas voltadas para o público juvenil. 

O Projovem Integrado atua por meio de quatro modalidades, executadas pela Secretaria 
Nacional de Juventude (Projovem Urbano); Ministério da Educação (Projovem Campo); 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (Projovem Adolescente); e o Mi-
nistério do Trabalho e Emprego (Projovem Trabalhador).

Conselho Nacional de Juventude

Junto com a Secretaria Nacional de Juventude, o Conselho Nacional de Juventude (Con-
juve) é um dos pilares da Política Nacional de Juventude. Suas atribuições incluem formular 
e propor diretrizes para as políticas de juventude, realizar estudos e pesquisas sobre a realida-
de socioeconômica do público jovem e viabilizar o intercâmbio entre as organizações juvenis 
nacionais e internacionais. 
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O Conselho é composto por 1/3 de representantes do poder público e 2/3 da sociedade 
civil, contando, ao todo, com 60 membros, sendo 20 do governo federal e 40 da sociedade ci-
vil. A representação do poder público contempla, além da Secretaria Nacional de Juventude, 
todos os Ministérios que possuem programas voltados para os jovens: a Frente Parlamentar 
de Políticas para a Juventude da Câmara dos Deputados, o Fórum Nacional de Gestores Es-
taduais de Juventude, além das Associações de Prefeitos. Essa composição foi estruturada de 
forma que as ações para a juventude sejam articuladas em todas as esferas governamentais 
(federal, estadual e municipal), o que contribuirá para consolidação da Política Nacional de 
Juventude como uma política do Estado brasileiro.

A parcela da sociedade civil, que é maioria no Conjuve, reflete a diversidade dos atores 
sociais que contribuem para o enriquecimento do diálogo entre governo e sociedade civil. O 
Conselho conta com representantes dos movimentos juvenis, organizações não-governamen-
tais, especialistas e personalidades com experiência reconhecida pelo trabalho que executam 
nessa área. Os integrantes do Conselho vão desde membros do movimento estudantil à rede 
de jovens ambientalistas, incluindo também: jovens trabalhadores rurais e urbanos;  negros, 
indígenas e quilombolas; jovens mulheres e jovens empreendedores; representantes do hip 
hop e integrantes de organizações religiosas, entre outros. 

É importante ressaltar que o Brasil foi o primeiro país da América Latina a criar um 
Conselho Nacional de Juventude. Trata-se do primeiro conselho de juventude da história re-
publicana brasileira, o que coloca o Brasil em sintonia com inúmeros outros países, inclusive 
da Europa, que vêm, há anos, exercendo, com sucesso, as políticas voltadas para o público 
jovem. Nesse contexto, o Conjuve tem sido um importante interlocutor das demandas ju-
venis e sua atuação tem estimulado o surgimento dos conselhos estaduais e municipais de 
juventude em todo o país.

As cinco dimensões da Política Nacional de Juventude

– A Dimensão da Inclusão

Este é o principal desafio da Política Nacional de Juventude: assegurar a inclusão dos 4,5 
milhões de jovens, entre 15 e 29 anos, que ainda estão fora da escola, do mercado de traba-
lho, e sem acesso aos bens culturais e ao esporte. São milhares de brasileiros que vivem na 
fronteira entre a possibilidade de uma vida plenamente cidadã e os riscos de serem cooptados 
pela criminalidade. Para enfrentar esse grave problema, o governo federal vem investindo 
em programas específicos e políticas públicas estruturantes que poderão, a longo prazo, mu-
dar essa realidade, possibilitando uma vida digna a todos os jovens brasileiros.

Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem Original) - Junto com a Secretaria 
e o Conselho Nacional de Juventude, o governo federal criou, em 2005, o Programa Nacional 
de Inclusão de Jovens (Projovem). O objetivo é de assegurar a inclusão de milhares de brasi-
leiros, com idade entre 18 e 24 anos, em escolas e/ou no mercado de trabalho nas capitais e 
regiões metropolitanas do país. Com duração de 12 meses, o Programa proporcionava a opor-
tunidade de conclusão do Ensino Fundamental, da aprendizagem inicial de uma profissão e o 
desenvolvimento de ações comunitárias, além do auxílio financeiro mensal de R$ 100, desde 
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que o aluno cumprisse 75% de freqüência às aulas e realizasse 75% dos trabalhos escolares. 
Uma das exigências do Programa era que o jovem não possuísse carteira de trabalho assinada. 
De 2005 a 2008, o Projovem Original atendeu 241.235 jovens em todo o Brasil. 

Projovem Integrado – Com o objetivo de ampliar o atendimento ao público jovem, 
garantindo-lhe a reintegração à escola, a qualificação profissional e o acesso a ações de ci-
dadania, esporte, cultura e lazer, o governo federal decidiu reunir alguns programas voltadas 
para a juventude, criando um Programa novo, denominado Projovem Integrado.  

Em vigor desde 2008, o Projovem Integrado surgiu da unificação de seis programas já 
existentes e voltados para a juventude – o Agente Jovem, o próprio Projovem (conhecido 
desde então como Projovem Original), o programa Saberes da Terra, o Consórcio Social 
da Juventude, a Juventude Cidadã e o Programa Escola de Fábrica. Todas essas iniciativas 
foram reunidas em um único Programa, denominado Projovem, que se tornou o “guarda-
chuva” das principais ações voltadas para o público juvenil.

O Projovem Integrado passou, então, a atuar com quatro modalidades: Projovem Adoles-
cente, Projovem Urbano, Projovem Campo e Projovem Trabalhador. A gestão do Programa é 
compartilhada pela Secretaria Nacional de Juventude, que coordena o Programa nos Minis-
térios do Trabalho e Emprego (TEM), da Educação (MEC), e do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS). 

Com a mudança, a faixa etária dos beneficiários desses programas, que era de 15 a 24 
anos, passou para 15 a 29 anos. Além disso, o valor do auxílio financeiro foi unificado em R$ 
100 para todas as modalidades. 

Projovem Urbano - Executado pela Secretaria Nacional de Juventude, o Programa é 
uma nova versão do Projovem Original e combina  formação do Ensino Fundamental com 
iniciação profissional, práticas de cidadania e inclusão digital. O pagamento mensal do auxí-
lio financeiro permanece condicionado à entrega de 75% dos trabalhos escolares e freqüência 
de 75% às aulas. Além da ampliação da faixa etária, o novo programa não exclui mais os 
jovens que têm vínculo formal de trabalho. Essas duas medidas contribuíram de forma signi-
ficativa para ampliar a participação do público-alvo no Programa.

A primeira oferta de matrículas do Projovem Urbano ocorreu nos meses de julho e agosto 
de 2008, quando foram matriculados mais de 90 mil jovens em 24 municípios com mais 
de 200 mil habitantes e em cidades menores do estado de Goiás. A execução do Programa 
ocorre por meio de parceria entre o governo federal e os governos estaduais e municipais. 
Nas cidades com até 200 mil habitantes, essa parceria é feita diretamente com as prefeituras. 
Já nos municípios com população superior a 200 mil habitantes, o convênio é firmado com o 
governo do estado, que viabiliza a chegada do Programa nas cidades menores.

A segunda etapa de matrículas foi finalizada em março de 2009 e contabilizou um total de 
160 mil jovens matriculados em 55 municípios e 16 estados. A etapa seguinte, encerrada em 
julho de 2009, registrou outros 42 mil jovens matriculados em 22 municípios e 3 estados. Em 
outubro de 2009 mais 102 mil jovens terão acesso ao Projovem Urbano nas regiões Norte e 
Nordeste, além dos estados de Minas Gerais, Bahia e Mato Grosso do Sul.
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Projovem Adolescente – Executado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome (MDS), o Projovem Adolescente destina-se a jovens de 15 a 17 anos, que se en-
contram em situação de risco social, independentemente da renda familiar, ou que integrem 
famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família. Trata-se de uma reformulação do Progra-
ma Agente Jovem, que até 2008 atendeu 184.866 adolescentes em todo o Brasil. A moda-
lidade oferece proteção básica, assistência às famílias e elevação de escolaridade, além de 
contribuir para a redução dos índices de violência, das doenças sexualmente transmissíveis, 
da gravidez na adolescência e do uso de drogas. O Programa já atende aproximadamente 399 
mil adolescentes e pretende chegar a 600 mil jovens até o final de 2009.

Como era Como vai ficar

Público atendido Jovens de 18 a 24 anos Jovens de 18 a 29 anos

Critérios para participar

Estar desempregado, ter 
concluído a 4ª série sem ter 
terminado o Ensino Funda-
mental

Saber ler e escrever, estar 
fora da escola e não ter con-
cluído o Ensino Fundamen-
tal. Pode estar empregado. 

Auxílio R$ 100 por mês R$ 100 por mês

Exigências do Programa

Cumprir pelo menos 75% de 
freqüência às aulas; entregar 
75% dos trabalhos escolares 
e ser aprovado no exame 
nacional

Cumprir 75 % de freqüên-
cia às aulas; entregar 75% 
dos trabalhos escolares e 
ser aprovado no exame 
nacional.

Período de duração 12 meses 18 meses

Área de abrangência

Capitais e regiões metropo-
litanas

Em todas as cidades brasi-
leiras, mediante convênio 
com as prefeituras (nas ci-
dades com mais de 200 mil 
habitantes) e os governos 
dos estados (nos municí-
pios com menos de 200 mil 
habitantes)

Ampliação no atendimento

O Programa foi estendido 
para as unidades prisionais 
e socioeducativas. As pri-
meiras experiências tiveram 
início em agosto de 2009, 
em presídios nas capitais do 
Rio de Janeiro e Acre (Rio 
Branco). Em breve a mo-
dalidade chegará também à 
capital do Pará, Belém.
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Projovem Campo - Sob responsabilidade do Ministério da Educação, o Projovem Cam-
po veio substituir o Programa Saberes da Terra, que até o ano de 2008 beneficiou mais de 5 
mil jovens. A modalidade destina-se a jovens de 18 a 29 anos que trabalham na agricultura 
familiar, oferecendo a conclusão do Ensino Fundamental em regime de alternância, ou seja, 
alternando as aulas presenciais com atividades educativas não presenciais, de acordo com o 
ciclo produtivo do campo. Segundo dados de agosto de 2009, 29 mil jovens estão sendo aten-
didos pelo Projovem Campo, que pretende alcançar 77 mil jovens até dezembro deste ano.

Projovem Trabalhador – A modalidade visa preparar o jovem para o mercado de tra-
balho, por meio de ocupações alternativas que gerem renda. Podem participar jovens que 
estejam desempregados, com idade entre 18 e 29 anos, e que sejam membros de famílias 
com renda per capita de até meio salário mínimo. O Programa é executado pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE) e surgiu da unificação dos programas Consórcio Social da 
Juventude, Juventude Cidadã e Escola de Fábrica, que juntos atenderam, até 2008, 252,6 mil 
jovens. Dados de agosto/2009 revelam que o novo Programa atende no momento 188 mil 
jovens, pretendendo alcançar, até o final do ano, a marca de 225 mil beneficiários.

Como era Como ficou

Público atendido Jovens de 15 a 17 anos Jovens de 15 a 17 anos

Critérios para participar

Jovens em situação de risco 
social, que vivem em famí-
lia com renda per capita de 
até meio salário, egressos de 
medidas sócio-educativas 
de internação.

Jovens em situação de ris-
co, que vivem em famílias 
com renda per capita de 
até meio salário mínimo 
ou em famílias beneficia-
das pelo Programa Bolsa 
Família, egressos do Pro-
grama de Erradicação do 
Trabalho Infantil (PETI), 
ou vinculados aos progra-
mas de combate ao abuso e 
exploração sexual

Auxílio

R$ 65 por mês para os 
jovens

Integração com o novo 
benefício variável do Bolsa 
Família

Exigências do Programa

Freqüência de 75% nas au-
las e atividades previstas

Amplia as condições do 
Bolsa Família, em especial 
no que se refere à matrícula 
e freqüência à escola.

Período de duração 12 meses 24 meses

Área de abrangência Em todo o país Em todo o país
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Projovem Prisional - A modalidade é uma extensão do Projovem Urbano, executado pela 
Secretaria Nacional de Juventude (SNJ). A iniciativa de estender o Programa para as unidades 
prisionais é fruto de uma parceria da Secretaria com o Ministério da Justiça, por meio do Pro-
grama Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci). A iniciativa tem por objetivo 
assegurar o direito à educação aos jovens que estão detidos, contribuindo para sua reintegra-
ção após o cumprimento da pena. De acordo com o Departamento Penitenciário Nacional, do 
Ministério da Justiça (DEPEN), os presídios brasileiros abrigam 440 mil detentos em 1.134 
prisões, sendo que mais de 280 mil (cerca de 70%) são jovens entre 18 e 29 anos, que não 
completaram o Ensino Fundamental, incluindo cerca de 10% de analfabetos.

Assim como o Projovem Urbano, o programa oferece elevação de escolaridade, com a 
conclusão do Ensino Fundamental, qualificação inicial para o mundo do trabalho, inclusão 
digital e prática de experiências de participação social. É importante ressaltar que o Pro-
grama passou por algumas adequações visando atender às normas do sistema carcerário, a 
exemplo do pagamento do auxílio mensal de R$ 100,00. No caso dos jovens detentos, eles 
não receberão diretamente o benefício. Os alunos terão que indicar, por meio de procuração, 
o nome de uma pessoa que deverá receber o auxílio em seu nome.  

O Programa foi implementado em julho de 2009, em caráter piloto, em dois presídios 
da cidade do Rio de Janeiro, onde vai atender 200 jovens, e em um presídio de Rio Branco, 
capital do Acre, onde serão atendidos outros 60 jovens detentos. 

Como era Como vai ficar

Público atendido Prioritariamente, jovens agri-
cultores de 15 a 29 anos 

Jovens agricultores de 18 
a 29 anos

Critérios para participar Prioritariamente jovens agri-
cultores familiares, alfabeti-
zados e que estavam fora da 
escola

Jovens agricultores fami-
liares, alfabetizados, que 
estejam fora da escola  e 
sem concluir o Ensino 
Fundamental

Auxílio Não recebiam R$ 100 para cada dois 
meses

Exigências do Programa Freqüência de 75% das ativi-
dades na escola e no tempo 
comunidade

Freqüência de 75% das 
atividades na escola e no 
tempo comunidade

Período de duração 24 meses 24 meses

Área de Abrangência 12 estados (BA,PE,PB,MA,PI
,RO,TO,PA,MG,MS,SC,PR)

Em todos os estados

Ampliação no atendimento Estendido aos jovens agri-
cultores de todos o país.
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Outros Programas e Políticas Estruturantes para a Juventude

Programa Universidade para Todos  - O ProUni já concedeu 434.662 bolsas para jo-
vens de baixa renda em todo o Brasil até o final de 2008. A meta do governo federal é conce-
der, até 2011, um total de 720 mil bolsas em todo o país.   

Programa Segundo Tempo - Criado em 2003, o Programa tem por objetivo democra-
tizar a prática esportiva e já beneficiou 3,2 milhões de crianças e jovens expostos ao risco 
social. Somente em 2008, foram investidos R$ 296 milhões para este fim.

Programa Bolsa Atleta -  Programa presta auxílio financeiro a atletas de alto rendimen-
to que não têm patrocínio. Somente em 2008, o programa assegurou 3.313 atendimentos a 
atletas de todo o Brasil. 

Como era Como ficou

Público atendido Jovens de 16 a 24 anos Jovens de 18 a 29 anos

Critérios para participar

Estar desempregado e 
pertencer a famílias com 
renda per capita de até meio 
salário mínimo

Estar desempregado, estar 
matriculado no Ensino 
Médio, Fundamental ou em 
cursos de Educação de Jo-
vens e pertencer a famílias 
com renda per capita de até 
meio salário mínimo

Auxílio

Consórcio Social da Juven-
tude – 5x R$120,00
Juventude Cidadã – 5x 
120,00
Escola de Fábrica – 150,00 
durante 8 meses

R$ 100 mensais durante seis 
meses

Exigências do Programa

Consórcio Social da Juven-
tude: Prestar 125 horas de 
serviço civil voluntário
Juventude Cidadã: Prestar 
125 horas de serviço civil 
voluntário

Freqüência nos cursos de 
qualificação profissional e 
nas ações de desenvolvi-
mento humano

Período de duração

Consórcio Social da Juven-
tude: 400 horas/aula
Juventude Cidadã: 350 
horas/aula

600 horas, sendo 350 de 
qualificação profissional; 
100 de desenvolvimento 
humano; 100 de reforço 
escolar e 50 de inserção no 
mercado

Área de abrangência Em todo o país Em todo o país
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Praças da Juventude - São complexos esportivos construídos em regiões de vulnerabili-
dade social. Uma praça já foi construída em Sergipe e outras 13 estão em fase de licitação nos 
estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Pernambuco, Pará, Minas Gerais, Distrito Federal, 
Ceará, Acre e Rio de Janeiro. 

Expansão do Ensino Técnico - Até 2010 o país contará com 214 novas escolas técnicas em 
pleno funcionamento. Até o primeiro semestre de 2009, 66 delas estão funcionando em insta-
lações definitivas, outras 90 estão em obra e 58 em fase preparatória para início da construção. 

Expansão da Educação Superior (Reuni) - Até 2010 a meta do governo federal é cons-
truir 16 novas universidades federais e 100 novos campi. Desse total, 12 universidades já 
estão funcionando e outras 4 estão com os projetos de criação tramitando no Congresso 
Nacional. O país conta, também, com 67 campi em funcionamento e 33 em obras.

– A Dimensão da Participação

O amplo diálogo mantido entre o governo federal e os representantes da sociedade civil, 
sobretudo os representantes dos movimentos ligados à juventude, tem garantido a efetivação 
destas conquistas. A participação popular tem sido, indiscutivelmente, uma prática que tem 
trazido resultados concretos para várias demandas da sociedade brasileira.

O diálogo responsável e qualificado com vários segmentos sociais, entre eles os jovens, 
e a ampliação dos espaços republicanos e democráticos de negociação são  meios de forta-
lecer o exercício pleno da democracia. Essa relação de co-responsabilidade entre o Estado 
e a sociedade, confere maior legitimidade às decisões e aos programas do governo federal, 
possibilitando que as propostas da sociedade civil sejam incorporadas às políticas públicas e 
aos programas voltados para os jovens.

A Conferência Nacional de Juventude – Nesse contexto de participação, a I Conferên-
cia Nacional de Juventude, realizada em abril de 2008, em Brasília (DF), foi um marco para 
a política juvenil. Naquele mês a capital federal foi palco do primeiro encontro da juventude 
brasileira com o objetivo de definir suas reais necessidades e prioridades.

Promovida pelo governo federal e organizada pela Secretaria Nacional de Juventude e pelo 
Conselho Nacional de Juventude, a Conferência foi resultado de um intenso diálogo que mobi-
lizou, durante oito meses, centenas de milhares de pessoas, a maioria jovens, em todo o Brasil. 

A Conferência Nacional de Juventude foi anunciada oficialmente em setembro de 2007, 
no mesmo evento que lançou o Projovem Integrado. O decreto presidencial de convocação 
da Conferência apresentou os temas do encontro: Juventude e Democracia, Participação e 
Desenvolvimento Nacional, Parâmetros e Diretrizes da Política Nacional de Juventude, De-
safios e Prioridades para as Políticas Públicas de Juventude. 

Após o lançamento oficial, tiveram início, ainda em setembro de 2007, os debates pre-
paratórios, por meio das Conferências Estaduais, Regionais e Municipais, da Consulta aos 
Povos e Comunidades Tradicionais e das Conferências Livres. Esses processos envolveram 
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mais de 400 mil pessoas e produziram nada menos que 4.500 propostas – sobre os mais va-
riados temas – que foram levadas a Brasília, onde estiveram presentes 2 mil delegados eleitos 
em todas as regiões do país.

 

Além do expressivo número de participantes, é importante ressaltar três inovações que 
marcaram a organização da 1ª Conferência Nacional de Juventude:

As etapas municipais eletivas – essas etapas ocorreram em cidades onde a política de 
juventude estava institucionalizada por meio de conselhos municipais, coordenadorias, as-
sessorias ou secretarias municipais de juventude. As cidades que realizaram as conferências 
municipais elegeram dois delegados diretamente para a etapa nacional. A iniciativa apresen-
tou na Conferência as experiências mais exitosas em pequena escala. Isso veio a ser uma 
importante ferramenta para a criação e posterior fortalecimento dos órgãos relacionados à 
juventude em todo país. Observou-se um crescimento de 150% nesses espaços entre o início 
e o final da Conferência – um dado que é bastante significativo, sobretudo, para os que defen-
dem uma política de juventude cada vez mais assumida pelo Estado em seus diversos níveis.

Consulta aos povos e comunidades tradicionais – A consulta ocorreu por meio de 
um encontro com uma parcela de jovens da população que ainda é pouco conhecida e re-
conhecida pelos valores e tradições de suas culturas. O objetivo foi integrar, debater e co-
locar em evidência questões relevantes para os jovens indígenas, quilombolas, ribeirinhos, 
pantaneiros, de comunidades de terreiros, caboclos, mestiços, ciganos e pomeranos, entre 
outros. Essa aproximação fez a Conferência Nacional de Juventude se tornar mais ampla 
e muito mais democrática.

Conferências Livres - O grande diferencial da Conferência Livre foi a possibilidade de 
ser realizada por qualquer grupo que tivesse interesse em debater o tema e enviar contribui-
ções para o encontro nacional. As 800 conferências livres realizadas no país permitiram a 
participação de milhares de pessoas que não poderiam estar presentes nas etapas municipais, 
regionais ou estaduais. Sem a eleição de delegados, o debate concentrou-se nos temas das 
políticas públicas de juventude. Ao final das discussões cada grupo enviava o seu relatório à 
coordenação da Conferência Nacional, que contabilizou um número importante de propostas 
elaboradas por diversas entidades e grupos, a exemplo da União Nacional dos Estudantes 
(UNE), Confederação Brasileira de Skate, jovens em cumprimento de medidas sócio-educa-
tivas, jovens parlamentares, a União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (UBES), orga-
nizações religiosas, fóruns de juventude, participantes do Projovem, juventudes partidárias, 
representantes do hip hop e da  juventude rural, entre outros.

Encontro Nacional - No encontro nacional, as propostas foram divididas em 23 temas/
grupos. A Plenária Final da Conferência aprovou um documento político, contendo três prio-
ridades para cada tema/grupo. Ao final, foram definidas 70 resoluções e 22 prioridades da 
juventude brasileira, que deverão nortear as ações governamentais nos níveis federal, esta-
dual e municipal. As resoluções aprovadas contemplaram temas consagrados nas políticas 
públicas de juventude, como trabalho, educação, esporte e cultura. Isso reforça a idéia de 
que os direitos dos jovens devem ser assegurados por políticas  que, apesar de universais, 
considerem as especificidades juvenis.  
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A Conferência priorizou também alguns temas estruturais que não dizem respeito ape-
nas aos jovens, como a redução da jornada de trabalho, a reforma política e a democratiza-
ção dos meios de comunicação. A Conferência também definiu sua posição sobre questões 
polêmicas na sociedade brasileira que afetam diretamente os jovens, como a legalização 
do aborto e a redução da maioridade penal. 

A avaliação final é de que a Conferência cumpriu o seu papel sob todos os pontos de 
vista, seja o da mobilização, do aprofundamento do debate sobre a política de juventude 
e do fortalecimento da temática juvenil na agenda das políticas públicas. Ao mobilizar jo-
vens e adultos, em todos os estados e em centenas de municípios, a Conferência Nacional 
de Juventude acabou por estimular os agentes públicos – prefeitos, secretários, governa-
dores – a debaterem o tema. 

– A Dimensão Institucional

Esta é uma dimensão fundamental para que a Política Nacional de Juventude se trans-
forme em uma Política de Estado. Essa conquista só será possível a partir do estabeleci-
mento de uma rede de espaços institucionais de juventude em todos os estados e municí-
pios brasileiros. Em quatro anos e meio de trabalho da Secretaria Nacional de Juventude 
e do Conselho Nacional de Juventude, alguns avanços já foram registrados, com a criação 
de Conselhos, Secretarias e Coordenadorias de Juventude, além do Fórum Nacional de 
Gestores da Juventude. Atualmente, cerca de 700 municípios e 22 estados já possuem 
organismos de juventude. 

Em fevereiro de 2007, a Secretaria Nacional de Juventude realizou, em Brasília, o I 
Encontro Nacional de Gestores de Juventude, que reuniu 242 gestores de 128 municípios 
e 17 estados. 

Em fevereiro de 2008, o Conjuve, sempre apoiado pela Secretaria Nacional de Juven-
tude, assumiu o desafio de intensificar o diálogo com os conselhos estaduais e municipais 
de juventude e, em abril do mesmo ano, as resoluções da I Conferência Nacional de Juven-
tude indicaram a necessidade de ampliação e fortalecimento destas entidades. Em outubro 
do mesmo ano, o Conjuve mapeou todos os conselhos existentes no país e, em novembro, 
realizou o I Encontro Nacional de Conselhos de Juventude. 

Em 2009, a Secretaria e o Conselho estão trabalhando no sentido de mobilizar os con-
selheiros e gestores de juventude, apoiando a realização de encontros estaduais e regionais, 
além de preparar o II Encontro Nacional de Conselhos de Juventude, que será realizado em 
novembro, na capital federal.

Pacto pela Juventude -  Embora o número de espaços institucionais de juventude ain-
da seja pequeno em relação à dimensão administrativa do país, o crescimento registrado 
nos últimos anos indica que o tema começa efetivamente a ocupar espaço na agenda das 
políticas públicas em todos os níveis federativos. 
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Para reforçar ainda mais essa importante dimensão da política juvenil, o Conjuve lançou, 
em 2008, o Pacto pela Juventude, com o objetivo de manter o debate em torno das resolu-
ções e prioridades apresentadas na Conferência Nacional de Juventude. No período de julho 
a novembro de 2008, a iniciativa registrou um total de 128 atividades realizadas em todo o 
Brasil, em nível federal, estadual e municipal.

No mesmo período, um outro esforço foi realizado pelo Conselho e pela Secretaria Na-
cional de Juventude para que os candidatos às eleições municipais incluíssem em suas plata-
formas de governo o compromisso com os direitos da juventude. A campanha levou diversos 
gestores municipais e estaduais a assinarem o documento de adesão ao Pacto, ratificando o 
seu compromisso com a política juvenil.

– Dimensão Internacional 

Para que todos os desafios sejam superados é fundamental o cumprimento da dimensão 
internacional da Política Nacional de Juventude. Isto se dá por meio da troca de experiências 
e do intercâmbio permanente com outros países, a exemplo do Chile e da Espanha, que inte-
gram a Organização Ibero-Americana de Juventude (OIJ) e que têm uma vasta experiência 
nessa área. Em 2008 o Brasil solicitou sua adesão oficial à OIJ, já aceita pela entidade, e que 
no momento aguarda a aprovação do Congresso Nacional brasileiro. A OIJ é o único órgão 
multilateral de juventude no mundo. Ela está vinculada à Organização dos Estados Ibero-
Americanos, que inclui Portugal, Espanha e os países da América Latina. 

Há ainda a constituição da Reunião Especializada de Juventude do MERCOSUL (REJ) 
que inclui os países do Cone Sul. A REJ tem a responsabilidade de pensar a política de ju-
ventude sob a ótica da integração desses países. A REJ é composta por todos os organismos 
governamentais responsáveis pelas políticas de juventude e por representantes da sociedade 
civil. No V Encontro do Grupo, realizado em junho de 2009, no Paraguai, a delegação brasi-
leira colocou na pauta o tema Juventude e Trabalho Decente. Na ocasião, decidiu-se sobre a 
necessidade de levar esta questão às instâncias superiores do MERCOSUL a fim de viabilizar 
a construção de uma agenda, nos respectivos países, de desenvolvimento de condições de 
trabalho para a juventude conforme sugere a Organização Internacional do Trabalho - OIT. 

A proposta foi acatada por unanimidade e já produziu resultados concretos. Na última 
reunião de Cúpula do Mercosul, também realizada na capital paraguaia, Assunção, em julho 
de 2009, os presidentes do Brasil, Argentina, Paraguai, Uruguai e Venezuela assinaram um 
comunicado conjunto, reforçando a necessidade de implementar uma agenda de trabalho 
decente para a juventude nos países que formam o Bloco. A próxima reunião da REJ já está 
marcada para o mês de novembro, na cidade de Montevidéu, quando espera-se novos avan-
ços para a concretização dessa agenda.

Vale destacar também o diálogo institucional que a Secretaria Nacional de Juventude 
mantém com a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa – CPLP, participando de uma 
agenda comum voltada para a juventude dos países que integram o Bloco.
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- A Dimensão Legal 

Uma última dimensão, tão fundamental quanto as outras já citadas, é a constituição de 
um marco legal para as políticas juvenis. Sem um dispositivo legal, o país jamais consolidará 
a Política Nacional de Juventude como uma Política de Estado. De tal maneira, Secretaria 
Nacional de Juventude apóia e participa do debate sobre três importantes instrumentos legais 
que estão em tramitação com Congresso Nacional.

Proposta de Emenda Constitucional 042/2008 – Conhecida como PEC da Juventu-
de, a Proposta de Emenda Constitucional 042/2008 foi aprovada em 2008, em dois turnos, 
pela Câmara dos Deputados, e no momento aguarda aprovação do Senado Federal. A PEC 
regulamenta a proteção dos direitos econômicos, sociais e culturais da juventude brasileira, 
inserindo nominalmente o segmento no texto constitucional. Com sua aprovação, a palavra 
“jovem” passa a integrar o Capítulo VII da Constituição, que trata dos Direitos e Garantias 
Fundamentais, a exemplo do que já ocorre com as crianças, adolescentes e idosos. 

Plano Nacional de Juventude (PL 4530/2004) - O texto da PEC 042/2008 sugere ainda 
a necessidade de aprovação do Plano Nacional de Juventude (PL 4530/2004). O Plano con-
duziria o país por um conjunto de metas sobre os direitos dos jovens, que deverá ser cumpri-
do nos próximos dez anos pela União, em parceria com estados, municípios e organizações 
juvenis, envolvendo ações das mais diversas áreas, como cultura, saúde, esporte, cidadania, 
trabalho, inclusão digital e educação, entre outros.

O Projeto de Lei entrará na pauta de votação da Câmara durante a Semana de Juventu-
de, que este ano acontecerá entre os dias 23 e 30 de setembro. Tramitando no Congresso 
desde 2004, o PL 4530 teve seu relatório final aprovado em dezembro de 2006 e, desde 
então, aguarda entrar na pauta de votações da Casa. É importante destacar que a proposta 
atual, de autoria da Comissão Especial que analisou o PL 453/2004, foi elaborada com a 
participação de inúmeras lideranças juvenis, várias organizações da sociedade civil e dos 
poderes Legislativo e Executivo. 

No entanto, em função do próprio tempo e da dinâmica das políticas de juventude, alguns 
pontos do texto prescreveram, exigindo alguns ajustes. De fato, a Proposta foi aprovada antes 
da criação da Secretaria e do Conselho Nacional de Juventude e da realização da 1ª Confe-
rência Nacional de Juventude.  

Para incluir as resoluções da Conferência, o Conselho, por meio dos seus representantes 
do governo e da sociedade civil, assumiu o compromisso de atualizar o texto, o que foi cum-
prido em agosto de 2009. Após a atualização, o Conselho entregou formalmente o documen-
to aos deputados federais que compõem a Frente Parlamentar de Juventude. 

Estatuto da Juventude – O Estatuto da Juventude é o terceiro instrumento do marco le-
gal da Política Nacional de Juventude. O documento regulamenta os direitos dos brasileiros 
entre 15 e 29 anos e determina que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e 
do poder público assegurar diversos direitos aos jovens como o direito à participação social 
e política, à igualdade racial e de gênero, à saúde e sexualidade, à educação e representação 
juvenil, à profissionalização e ao trabalho, entre outros. Em junho de 2009, a Câmara dos 
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Deputados instituiu uma Comissão Especial da Casa para tratar do tema e a expectativa é de 
que o documento seja apresentado pelos parlamentares da Comissão ainda este ano.

A Secretaria Nacional de Juventude defende que o Estatuto não siga a lógica da proteção, 
como ocorre com a maioria dos Estatutos. Ao contrário, ela defende uma estruturação de 
lógica emancipatória, a fim de assegurar, legalmente, novas oportunidades para o segmento 
juvenil. O texto do Estatuto prevê, entre outras obrigações, que o poder público deve via-
bilizar formas alternativas de participação, ocupação e convívio com as demais gerações, 
participação na formulação de políticas públicas específicas e destinação de recursos para as 
áreas relacionadas à proteção ao jovem, além da garantia de acesso à Justiça. 

Essas são, portanto, as cinco dimensões da Política Nacional de Juventude, que está sen-
do construída da forma mais democrática possível, com a participação de todos os atores, 
governamentais e da sociedade civil, que atuam direta ou indiretamente na agenda juvenil. 

O objetivo da Secretaria Nacional de Juventude é continuar trabalhando, com deter-
minação e seriedade, para que a essa Política se transforme, de fato, em uma Política do 
Estado brasileiro, perene e capaz de superar problemas graves, como o desemprego e o 
analfabetismo, além de possibilitar que o jovem assuma o seu lugar de destaque no proces-
so de desenvolvimento do país.

Somente a consolidação dessas cinco dimensões – Inclusiva, Participativa, Institucio-
nal, Legal e Internacional – permitirá ao Brasil corrigir um longo histórico de negligência 
com a população jovem.








